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PREFÁCIO 

 

Com os efeitos devastadores da Segunda Guerra Mundial, e o consequente 

choque oriundo das inúmeras violações de direito havidas, intensificou-se o debate 

sobre os Direitos Humanos, com destaque para a tese defendida por Hanna Arendt 

segundo a qual os Direitos Humanos são frutos de lutas sociais, não sendo postos, 

mas decorrentes de um processo de construção de acordo com a realidade social1. 

Nesta mesma linha, o estudo de Ignacy Sachs atrela o desenvolvimento aos 

Direitos Humanos em um processo de luta, para quem 

 

A ascensão dos direitos é fruto de lutas, que os direitos são conquistados, 
em um processo histórico cheio de vicissitudes, por meio do qual as 
necessidades e as aspirações se articulam em reivindicações e em 

estandartes de luta, antes de serem reconhecidos como direitos2. 

 

Isso implicou em uma mudança na concepção do papel dos Estados, que não 

devem apenas respeitar os Direitos Humanos, mas promover ações efetivas para 

garantir seu exercício. Ao mesmo tempo, impactou na concepção dos Direitos 

Humanos, como campo específico de política pública e como um enfoque a ser 

incorporado em políticas governamentais3.  

 

A solidariedade da humanidade, pela relação e participação de suas 
necessidades e esforços e a unidade de origem e destino da espécie 
humana, exige que o bem a que se dirige a organização política seja 

compartilhado de certa maneira por todos os homens4.  

 

É neste sentido que se encaminha a obra, entrelaçando a questão das 

políticas públicas voltadas ao desenvolvimento regional para a efetivação dos 

Direitos Humanos, visto que o desenvolvimento de uma região não é um aspecto 

que deva ser atrelado somente ao quesito econômico, mas, sim, a aspectos 

biopsicossociais que promovem o bem-estar humano. Para Pochman (2009) o 

                                                           
1LAFER, Celso. A reconstrução dos direitos humanos: um diálogo com o pensamento de Hannah 

Arendt. São Paulo: Companhia das Letras, 1988. p. 134. 
2SACHS, Ignacy. Desenvolvimento, direitos humanos e cidadania. In: PINHEIRO, P. S.; 

GUIMARÃES, S. P. (Org.). Direitos humanos no século XXI. Instituto de Pesquisa de Relações 
Internacionais e Fundação Alexandre de Gusmão, 1998a. p.156. 

3 WINTER, Luís Alexandre Carta. BECKERS, Amanda Carolina. Desenvolvimento e integração 
regional: a atuação do Mercosul em políticas públicas de direitos humanos. Revista Direitos 
Humanos em Perspectiva, v. 2, n. 2, 2016. Disponível em: <http://www.indexlaw.org/ 
index.php/direitoshumanos/article/view/1398>. p.14.  

4 MEIRELLES, Teixeira. Curso de direito constitucional. Rio de Janeiro: Forense, 1991. p.48. 



estudo pelo desenvolvimento é de fundamental importância, considerando a atual 

conjuntura histórica de nosso país, com desigualdades sociais e regionais, pobreza 

extrema de alguns, concentração em excesso de riqueza de outros, entre tantas 

outras problemáticas enfrentadas na estrutura politica e social, as quais envolvem de 

forma direta ou até mesmo indireta a questão dos Direitos Humanos. 

Esta obra é o resultado dos estudos desenvolvidos pelos integrantes do 

Grupo de Pesquisa em Direitos Humanos, Desenvolvimento e Cidadania da 

Universidade do Contestado – Campus Rio Negrinho, o qual teve seu início no ano 

de 2019, com o objetivo de contribuir para além das atividades de ensino 

promovidas na academia, buscando unir o ensino à pesquisa e também extensão 

em prol da comunidade. Contudo, convidamos os leitores para uma profunda 

reflexão dos diversos vieses que perpassam a temática, buscando direcionar o seu 

olhar da maneira ampla e interdisciplinarmente sobre o assunto.  

 

 

Prof. Me. Amanda Carolina Buttendorff Rodrigues Beckers 

Prof. Me. Fernanda Cristina Neidert Batista 

Prof. Me. Santa Cecília Marques Herzog 
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SOBERANIA NACIONAL E DIREITOS HUMANOS 

 

Pedro Henrique de Souza5 
Jair Spezzia6 

 

INTRODUÇÃO 

 

Tanto a ideia de direitos humanos quanto a de soberania nacional permeia 

nossas mentes desde que aprendemos a nos comunicar, apesar de, no início, numa 

forma muito mais primitiva do que a concepção que temos hoje. 

Estas noções residem no fato de que como um dos primeiros atos após a 

chamada “revolução cognitiva”, que aconteceu cerca de 80 mil anos atrás, foi a 

criação de uma divindade, esta foi uma das primeiras invenções do homo sapiens 

que não existiam na vida real, ou seja, foi uma junção da percepção de animais e 

homens para formar um ser supra-humano. Isto só mostra a necessidade do homem 

de obedecer a um soberano e de ter uma fonte de direitos naturais. 

A nossa sociedade apenas é uma evolução da base que nossos 

antepassados deixaram, tanto nas nossas necessidades de liderança e de algo para 

nos garantir direitos quanto no fato de criarmos mecanismos para isso e para o 

controle social, assim, o que antes era um homem com cabeça de leão cultuado 

como deus, hoje são governos, empresas, leis e instituições de uma forma geral. 

Sobre isso, explica Yuval Noah Harari (2015, p. 30-31): 

 

Toda cooperação humana em grande escala – seja um Estado moderno, 
uma igreja medieval, uma cidade antiga ou uma tribo arcaica – se baseia 
em mitos partilhados que só existem na imaginação coletiva das pessoas. 
[...] Mas nenhuma dessas coisas existe fora das histórias que as pessoas 
inventam e contam umas às outras. Não há deuses no universo, nem 
nações, nem dinheiro, nem direitos humanos, nem leis, nem justiça fora da 
imaginação coletiva dos seres humanos.  

 

Com isso vemos que grande parte do significado que nós temos do mundo 

nada mais é do que ficção, inclusive, como aponta o autor, a nação e os direitos 

humanos. Porém, como veremos mais à frente no artigo, pode ser discutível, uma 

                                                           
5Graduando em Direito pela Universidade do Contestado. 
6Graduado em Filosofia, Teologia e Direito, com especialização em História Geral e do Brasil e 

Filosofia e História das Ciências. 
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vez que várias teorias apontam que podemos ter direitos inerentes à natureza 

humana. 

Portanto, o objetivo deste texto será fazer reflexões e descrever a história dos 

dois conceitos citados no título, além de uma análise do conflito entre ambos, o que 

constrói a problemática, que pode ser definida com a seguinte pergunta: o Estado, 

ao invés de proteger os Direitos Humanos, os fere? 

Para escrever sobre o assunto, este foi dividido em três partes, 

primeiramente, um histórico da soberania nacional, passando pela história e filosofia 

das nossas sociedades e dos primeiros estados até o dia de hoje. Em segundo 

lugar, foi feito o mesmo procedimento, porém agora com o conceito de direitos 

humanos. E em terceiro lugar, uma dissertação sobre o conflito gerado entre ambos. 

 

DA SOBERANIA NACIONAL 

 

DO ESTADO DE DIREITO E DO CONTRATUALISMO 

 

Repetindo a ideia da introdução, grande parte das instituições da nossa 

sociedade são ficções que inventamos para as relações sociais serem possíveis e 

pacíficas. Uma destas invenções foi o Estado de Direito, o regime imposto em 

grande parte dos países nos dias de hoje, o qual teria sua origem no contrato social, 

idealizado principalmente por Thomas Hobbes, Jean Jacques-Rousseau e John 

Locke. 

Rousseau define a natureza desse contrato: 

 

Todas essas cláusulas, bem entendido, se reduzem a uma única, a saber, a 
alienação total de cada associado, com todos os seus direitos, em favor de 
toda a comunidade; porque, primeiramente, cada qual se entregando por 
completo e sendo a condição igual para todos, a ninguém interessa torná-la 
onerosa para os outros (ROUSSEAU, 2002, p. 10). 

 

Apesar de não transparecer no trecho acima transcrito, todos os 

contratualistas, de formas distintas, admitem limites ao soberano, ou seja, uma certa 

liberdade no contrato social, podemos ver um pouco disso num trecho do livro O 

Leviatã, de Thomas Hobbes: 
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Quando alguém transfere seu direito, ou a ele renuncia, fá-lo em 
consideração a outro direito que reciprocamente lhe foi transferido, ou a 
qualquer outro bem que daí espera. Pois é um ato voluntário, e o objetivo de 
todos os atos voluntários dos homens é algum bem para si mesmos. 
Portanto há alguns direitos que é impossível admitir que algum homem, por 
quaisquer palavras ou outros sinais, possa abandonar ou transferir 
(HOBBES, 1983, p. 80). 

 

Assim, o Estado de Direito, com base na teoria contratualista, foi construído 

fundamentado na troca voluntária de direitos naturais pela estabilidade fornecida 

pelas leis estatais, lembrando que o povo ainda consegue exercer poderes 

soberanos, ou seja, as leis ainda emanam da vontade geral, e a condição é, como 

diz Dalmo de Abreu Dallari (2011, p. 110): “que o Estado seja um aplicador rigoroso 

do direito, e nada mais do que isso”. 

Porém, para uma instituição governamental funcionar, ela depende de certos 

elementos, que Dallari (2011, p. 80) define como sendo soberania, território, povo e 

finalidade. Não nos atentaremos às discussões sobre os demais elementos, pois o 

que nos interessa para o presente artigo é a soberania. 

 

UMA BREVE CONCEITUALIZAÇÃO DE SOBERANIA 

 

O termo foi usado pela primeira vez pelo pensador Jean Bodin em 1576, que 

a definiu como: “o poder absoluto e perpétuo de uma república" (BODIN apud 

DALLARI, 2011, p. 82). 

A soberania é colocada como inalienável e indivisível. Como explica 

Rousseau (2002, p. 14): “Que outra coisa não sendo a soberania senão o exercício 

da vontade geral, jamais se pode alienar [...]. Pela mesma razão que a torna 

inalienável, a soberania é indivisível, porque a vontade é geral”. 

A diferença entre os conceitos é que Bodin tinha uma interpretação mais 

absolutista do conceito, pois levava o título de soberano ao governante, enquanto 

Rousseau, ao povo como um todo. 

Apesar disso, vale lembrar que a soberania sempre existiu, afinal ela é uma 

condição para a existência de um governo, assim as cidades-estados gregas e a 

república romana, por exemplo, tinham sua soberania, pois pode ser observado 

nesses casos o poder soberano e a autonomia para governar sem interferências 

exteriores, pontos que conceituam nossa atual concepção de soberania nacional. 
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DAS IDEIAS CONTRÁRIAS 

 

Após a definição do termo, muitos apresentaram ideias contrárias. Um dos 

mais conhecidos é Karl Marx. Ele, em colaboração com Friedrich Engels, classifica o 

Estado do século XIX como burguês e não coloca mais a soberania nas mãos da 

vontade geral, mas sim, da classe trabalhadora, como podemos ver no seguinte 

trecho: 

 

Os comunistas são acusados de querer abolir a pátria, a nacionalidade. Os 
operários não têm pátria. Não se lhes pode tirar aquilo que não possuem. 
Como, porém, o proletariado tem por objetivo conquistar o poder político e 
erigir-se em classe dirigente da nação, tornar-se ele mesmo a nação, ele é, 
nessa medida, nacional, embora de nenhum modo no sentido burguês da 
palavra (ENGELS; MARX. 2001, p. 12). 

 

Também podemos ver uma ideia de soberania distorcida nas ideias do ditador 

alemão Adolf Hitler. Ele entendia que a soberania não vinha de um Estado ou povo 

qualquer, mas sim de “povos do mesmo sangue” assim, considerando a 

nacionalidade em comum do povo como um condicionamento para a existência da 

nação. 

Outro opositor às ideias clássicas é Henry Thoreau, considerado o pai da 

anarquia7, que em seu livro A Desobediência Civil tece várias críticas ao governo 

americano, criando o “mandamento” de que, caso uma lei seja injusta, é dever do 

cidadão a desobedecer. Colocando em seu livro vários questionamentos sobre o 

governo, como: “Existem leis injustas; devémos ceder e obedecê-las, ou devemos 

tentar emendá-Ias e obedecê-Ias até a sua reforma, ou devemos transgredi-las 

imediatamente?” (THOREAU, 1984, p. 36). E também afirmações sobre a relação 

entre a lei e a obediência:  

 

A única obrigação que tenho direito de assumir é fazer a qualquer momento 
aquilo que julgo certo. [...] A lei nunca fez os homens sequer um pouco mais 
justos; e o respeito reverente pela lei tem levado até mesmo os bem-
intencionados a agirem cotidianamente como mensageiros da injustiça 
(THOREAU, 1984, p. 29). 

 

                                                           
7Apesar disso, Thoreau não buscava o fim do governo imediatamente, como muitos integrantes 

posteriores do movimento, pois acreditava que este era um “artifício conveniente” (1984, p. 27). 
Assim, acreditava num aprimoramento do governo para a sociedade evoluir a ponto de não precisar 
mais dele. 
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Assim, Thoreau indiretamente colocava a soberania com um peso maior nas 

mãos do indivíduo, pois reconhecia que um indivíduo poderia se voltar contra as leis, 

mesmo estas sendo feitas por legisladores eleitos pela vontade geral, caso esta lei 

fosse injusta. 

A partir da semente individualista colocada por ele, com influência de 

economistas como Adam Smith e criticando os marxistas, surge a Escola Austríaca 

de Economia, com vários pensadores considerados fundadores do liberalismo atual. 

Entre eles, Ludwig von Mises, e os dois ganhadores do prêmio Nobel de economia: 

Friedrich Hayek e Milton Friedman. 

Os austríacos entendiam que a sociedade é nada mais do que conjuntos de 

indivíduos e devem sem entendidos como isso. Indo contra vários dos pensadores 

anteriormente citados, que colocam a coletividade acima do indivíduo. Um dos 

sociólogos mais importantes para entendermos o individualismo é Max Weber (que 

não pertence à Escola Austríaca, porém, a influenciou). Como podemos ver no 

seguinte trecho: 

 

Estes coletivos devem ser tratados unicamente como sendo os resultados e 
os modos de organização das ações particulares de agentes individuais, 
uma vez que apenas estes podem ser tratados como agentes no curso de 
uma ação subjetivamente compreensível. [...] Para propósitos sociológicos 
não existe algo como uma 'personalidade coletiva que ‘age’. Quando se faz 
referências, em um contexto sociológico, às [...] coletividades, está-se na 
verdade se referindo [...] somente a um certo tipo de desenvolvimento das 
ações sociais possíveis ou efetivas de pessoas específicas (WEBER apud 
SCHÜTZ, 1967, p. 199). 

 

Um dos influenciados por Weber foi Ludwig von Mises. O qual escreveu o 

livro que serviria de base para toda a teoria austríaca, Ação Humana. Neste, o 

princípio individualista é visto em vários trechos, entre eles, um em que, como 

explica Murray Rothbard (2012, p. 1): “Mises destaca que o que diferencia a ação 

puramente individual daquela de indivíduos agindo como membros de um coletivo é 

o diferente significado atribuído pelas pessoas envolvidas”. Isso pode ser visto no 

seguinte trecho do livro: 

 

É o significado que distingue uma ação como ação de um indivíduo e outra 
como ação do estado ou da municipalidade. É o carrasco, e não o estado, 
que executa um criminoso. É o significado daqueles interessados na 
execução que distingue, na ação do carrasco, uma ação do estado. Um 
grupo de homens armados ocupa um local. É o significado daqueles 



 

12 
Direitos humanos e desenvolvimento (ISBN: 978-85-63671-91-2) 

envolvidos nesta ocupação que a atribui não aos soldados e oficiais, mas à 
sua nação (MISES, 2010, p. 70). 

 

O mais reconhecido aluno de Mises, Friedrich Hayek, autor de um dos livros 

mais influentes da história da humanidade, O Caminho da Servidão, escreveu em 

sua obra The Counter-Revolution of Science uma relação metodológica sobre o 

individualismo, onde demonstrou, como explica Rothbard (2012, p. 1): 

 

Que a falácia de se tratar construções coletivas como sendo ‘conjuntos 
sociais’ (‘capitalismo’, ‘a nação’, ‘a classe’) sobre os quais se é possível 
deduzir leis tem origem na insistência objetivista-behaviorista de se 
considerar os homens apenas a partir de seu exterior, como se fossem 
pedras, em vez de tentar entender como suas ações são subjetivamente 
determinadas. 

 

Como podemos ver no trecho do livro de Hayek: 

 

Ela [a visão objetivista] trata os fenômenos sociais não como algo do qual a 
mente humana faz parte e não como algo cujos princípios organizacionais 
podemos construir a partir de partes conhecidas, mas sim como se eles 
fossem objetos diretamente percebidos por nós como conjuntos [...] Existe a 
ideia um tanto quanto vaga de quem uma vez que os ‘fenômenos sociais’ 
devem ser objeto de estudo, o procedimento óbvio é começar a partir da 
observação direta destes ‘fenômenos sociais’, em que a utilização popular 
de termos como ‘sociedade’ ou ‘economia’ é ingenuamente considerada 
como evidência de que deve haver ‘objetos’ definidos que correspondem a 
eles (HAYEK, 1964, p. 53-54). 

 

A partir disso conseguimos ter uma base da metodologia individualista 

adotado pela escola austríaca. Alguns conceitos derivados disso serão citados no 

capítulo que falaremos sobre direitos humanos. 

Como pode ser percebido, o individualismo vai contra preceitos de soberania 

nacional, afinal, não aceita a vontade geral como sendo totalmente legítima, pelo 

fato de não colocar a coletividade acima do indivíduo, mas também não aceita a 

soberania absoluta de um monarca, por exemplo. 

Por isso, destacamos duas alas do pensamento liberal que vêm da escola 

austríaca, a ala minarquista, que apoia a ideia de que o governo só pode cuidar das 

poucas questões em que a iniciativa privada não consegue, e a ala 

anarcocapitalista, que acredita num modelo de sociedade capitalista com a ausência 

de um Estado, baseado na ética libertária. 
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O já citado Hayek fazia parte da ala minarquista, portanto acreditava no 

estado mínimo. Assim, para conciliar a existência de um estado de direito com a 

liberdade, ele fala das condições para existir um governo que seja justo e garanta a 

liberdade. Podemos ver algumas dessas condições em alguns trechos de seu livro O 

Caminho da Servidão:  

 

O estado deve limitar-se a estabelecer normas aplicáveis a situações gerais 
deixando os indivíduos livres em tudo que depende das circunstâncias de 
tempo e lugar, porque só os indivíduos poderão conhecer plenamente as 
circunstâncias relativas a cada caso e a elas adaptar suas ações. Para que 
o indivíduo possa empregar com eficácia seus conhecimentos na 
elaboração de planos, deve estar em condições de prever as ações do 
estado que podem afetar esses planos. Mas, para que tais ações sejam 
previsíveis, A Planificação e o Estado de Direito devem ser determinadas 
por normas estabelecidas independentemente de circunstâncias concretas 
que não podem ser previstas nem levadas em conta de antemão – e os 
efeitos específicos dessas ações serão imprevisíveis (HAYEK, 2010, p. 91-
92) 

 

Hayek também fala certos aspectos das normas, para garantir sua 

imparcialidade (2010, p. 92): 

 

As normas gerais, as verdadeiras leis, em contraposição às determinações 
específicas, devem portanto, ser configuradas de modo a atuar em 
circunstâncias que não podem ser previstas em detalhe, não sendo assim 
possível conhecer de antemão o seu efeito sobre pessoas ou objetivos 
determinados. Só neste sentido o legislador será imparcial.  

 

Podemos, pela curiosidade, citar também um trecho do criador do já citado 

anarcocapitalismo, Murray Rothbard, que coloca o Estado como uma instituição 

ilegítima e criminosa, e que o único modo de garantir a liberdade seria acabar (não 

violentamente) com ele:  

 

O estado, nas palavras de Oppenheimer, é ‘a organização dos meios 
políticos’; é a sistematização do processo predatório sobre um determinado 
território [...] O estado, no entanto, providencia um meio legal, ordeiro e 
sistemático para a depredação da propriedade privada; ele torna certa, 
segura e relativamente ‘pacífica’ a vida da casta parasita na sociedade 
(ROTHBARD, 2012, p. 12-13). 
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DA SOBERANIA NOS DIAS DE HOJE 

 

Para concluir este panorama geral sobre os pensamentos ligados à soberania 

nacional, podemos dizer que esta visão está perdendo cada vez mais força nos dias 

de hoje. Com a queda do nacionalismo de Hitler e Mussolini, o mundo nunca mais 

aderiu a estas ideias como havia antes, mesmo com as várias eleições de 

conservadores que ocorreram nos últimos anos. Assim, as ideias mais difundidas 

levam a soberania para as vontades da classe, ou das vontades do povo, 

independente das “vontades patriotas”, ou ainda da soberania individual com o 

Estado com muitas poucas funções, ou até desconsiderando a existência dele. 

Muito disso se dá pela globalização, que fez com que produtos, serviços e 

culturas viessem de vários países diferentes e se misturassem, não respeitando 

totalmente a noção de pátria, pois universaliza o conhecimento e as relações; 

Porém, a soberania é indiscutivelmente um princípio para existir um Estado, 

inclusive, está na Constituição Federal de 1988, art. 1º inciso I, como um dos 

fundamentos da República Federativa do Brasil. Porém a discussão sobre o assunto 

não é tanto sobre ele ser fundamental para um Estado ou não, mas seus limites. 

 

DOS DIREITOS HUMANOS 

 

UM BREVE HISTÓRICO 

 

A história dos direitos humanos é muito mais antiga do que a ONU e a sua 

Declaração Universal dos Direitos Humanos. A primeira correspondência que temos 

é o chamado “cilindro de Ciro” produzido em algum ponto próximo ao ano 539 a.C. 

Este documento foi feito pelo Rei Ciro da Pérsia, que ficou famoso por libertar 

escravos e permitir os cidadãos escolher sua religião, além de não impor uma 

desigualdade social, portanto toda a ideia de direitos que o homem pode ter vem, 

primordialmente, deste documento. 

Após isso, se difundiu para vários outros locais, alguns importantes seriam a 

Carta Magna inglesa de 1215 e a Petição de Direito de 1628. Além da Declaração 

de Independência dos Estados Unidos de 1776, a Constituição Americana de 1787 e 

a Declaração dos Direitos de 1791. 
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Sobre a Constituição americana, vale lembrar que esta é provavelmente a 

Constituição que proporciona mais liberdade do mundo. Assegurando, por exemplo, 

a total liberdade de expressão, como diz a primeira emenda (1791, p. 7):  

 

O Congresso não legislará no sentido de estabelecer uma religião, ou 
proibindo o livre exercício dos cultos; ou cerceando a liberdade de palavra, 
ou de imprensa, ou o direito do povo de se reunir pacificamente, e de dirigir 
ao Governo petições para a reparação de seus agravos. 

 

E, com a Constituição dos Estados Unidos, a ideia constitucional e dos 

direitos humanos foi reconhecida mundialmente. Dando base, inclusive, para a 

Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, em 1789, no contexto da 

Revolução Francesa, esta proclamava que todos devem ter direito à vida, 

propriedade, segurança e resistência à opressão. 

Já no século XX, tivemos a criação da ONU após o fim da Segunda Guerra 

Mundial, em 1945, com o objetivo de manter a paz no mundo, evitando novas 

guerras. Junto a ela, em 1948, veio a Declaração Universal dos Direitos Humanos, 

que reconhece direitos naturais inerentes de todos os seres humanos. 

Porém, uma questão que existe há muito tempo é: de onde vem esses 

direitos? Para responder esta pergunta precisamos falar de dois conceitos, o de 

juspositivismo e jusnaturalismo. 

 

JUSPOSITIVISMO E JUSNATURALISMO 

 

CONCEITUALIZAÇÃO  

 

Norberto Bobbio diz que as ideias de direito natural e positivo já existiam em 

Platão e Aristóteles, assim, o autor lista os critérios que Aristóteles usou para 

distinguir ambos: 

 

Dois são os critérios pelos quais Aristóteles distingue o direito natural e o 
positivo: a) o direito natural é aquele que tem em toda parte (pantachoû) a 
mesma eficácia (o filósofo emprega o exemplo do fogo que queima em 
qualquer parte), enquanto o direito positivo tem eficácia apenas nas 
comunidades políticas singulares em que é posto; b) o direito natural 
prescreve ações cujo valor não depende do juízo que sobre elas tenha o 
sujeito, mas existe independente do fato de parecerem boas a alguns ou 
más a outros. Prescreve, pois, ações cuja bondade é objetiva (ações que 
são boas em si mesmas, diriam os escolásticos medievais). O direito 
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positivo, ao contrário, é aquele que estabelece ações que, antes de serem 
reguladas, podem ser cumpridas indiferentemente de um modo ou de outro, 
mas, uma vez reguladas pela lei, importa (isto é: correto e necessário) que 
sejam desempenhadas do modo prescrito pela lei (BOBBIO, 1999, p. 16-
17). 

 

Esta lançou a base para esta separação, que passou pela filosofia do direito 

medieval e moderna. Nos dias de hoje, temos critérios mais bem definidos, como 

explica Bobbio (1999, p. 22-23), a distinção acontece quando levamos em conta a 

universalidade do direito natural e a particularidade do direito positivo, a 

imutabilidade de um e a mutabilidade do outro, a relação natura-potestas populus, o 

modo como é divulgado para o destinatário (no direito natural, conhecemos através 

da nossa razão, no positivo, através de uma promulgação), também que no direito 

natural os comportamentos são bons ou maus por si mesmos, enquanto no direito 

positivo estes só assumem tal qualificação por causa da norma positivada, e o último 

critério de diferenciação é que o direito natural estabelece o que é bom, o direito 

positivo, o que é útil. Assim, a fonte dos direitos humanos toma forma em ambas as 

teorias. 

 

DO JUSPOSITIVISMO  

 

Um dos grandes contribuidores para a ideia juspositivista é o austríaco Hans 

Kelsen, que em vários trechos do seu livro mais famoso Teoria Pura do Direito faz 

críticas ao jusnaturalismo. Kelsen (1999, p. 45) coloca a moral como relativa, assim 

não podendo se confundir com o direito, pois para isso acontecer, teria que se 

admitir uma moral absoluta, coisa que não existe. Assim, acabando com a ideia 

jusnaturalista, e apoiando a concepção de que o único criador de normas externas 

ao ser humano é o Estado. 

Kelsen também coloca que uma análise de valores do Direito não existe se 

não ligada diretamente a norma: 

 

O juízo segundo o qual uma conduta real é tal como deve ser, de acordo 
com uma norma objetivamente válida, é um juízo de valor, e, neste caso, 
um juízo de valor positivo. Significa que a conduta real é ‘boa’. O juízo, 
segundo o qual uma conduta real não é tal como, de acordo com uma 
norma válida, deveria ser, porque é o contrário de uma conduta que 
corresponde à norma, é um juízo de valor negativo. Significa que a conduta 
real é ‘má’ (KELSEN, 1999, p. 12). 
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Nos dias de hoje, um dos grandes pensadores da corrente positivista do 

Direito é Joseph Raz, que também separa totalmente a ideia de moral e Direito, 

sendo a autoridade a única fonte do Direito, assim, ele considera a validade das 

normas dependente “tão-somente de elementos empíricos, fatos sociais, 

descartados, portanto, critérios de justiça ou de correção moral” (RAZ apud MOTA, 

2009, p. 6). 

Nesta visão, os direitos humanos viriam do Estado, este teria que os garantir, 

ou seja, não seriam direitos comuns a todos os homens, pois não são presumíveis 

pela existência dos indivíduos, mas impostos pela vontade de um governo. 

 

DO JUSNATURALISMO 

 

No outro lado, temos as correntes de direito natural, que tentam explicar que 

os seres humanos têm direitos que nascem e morrem com eles pela simples razão 

de serem humanos. Este merece uma atenção maior, pois na maioria das vezes, a 

origem dos direitos humanos está ligada a ela. 

As origens desse movimento estão na corrente chamada jusnaturalista 

cosmológica (ou clássica), que vem do oriente, porém foi posteriormente adotado 

pelos romanos, tem uma forma bastante mítica, mas também ligada à razão, que 

“parece como meio de explicar o mundo em seu conjunto, a unidade na diversidade 

dos fenômenos” (SCHIAVON, 2001, p. 3). Na idade média, a concepção de direito 

natural continuou a ser usada, mas de outra forma, o filósofo Tomás de Aquino 

inaugurou a corrente de pensamento jusnaturalista teológica, que consiste na lei 

natural vinda de Deus, usando a razão para chegar até ele. E, finalmente, a 

concepção moderna de jusnaturalismo, que, como explica Schiavon (2001, p. 3), foi 

fruto do renascimento, deu vida às teorias contratualistas para explicar 

racionalmente o surgimento do Estado. 

A teoria contratualista, já explicada previamente neste artigo, admitia direitos 

naturais que vêm da própria natureza humana, na medida em que estes seriam 

sacrificados (parcial ou totalmente) em favor da paz social. 

Uma nova teoria ganhou força no século XX, a “autopropriedade” de Murray 

Rothbard, posteriormente reforçada pela ética argumentativa hoppeana. O 

economista americano tinha a filosofia baseada em dois princípios, o direito à 
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autopropriedade e ao homesteading, que consiste no direito de nos apropriar de 

objetos da natureza para suprir nossos desejos: 

 

O que nos resta são os princípios iniciais de autopropriedade e apropriação 
original (homesteading). Eles passam no teste de universalização – são 
válidos para todos igualmente – e eles podem ao mesmo tempo assegurar a 
sobrevivência da raça humana. Eles, e apenas eles são, portanto, 
verdadeiras leis éticas e direitos humanos absolutos ou não hipotéticos 
(ROTHBARD, 2010, p. 19). 

 

O autor dizia que as origens desses princípios era a própria razão humana, 

como visto no seguinte trecho: 

 

Uma crítica superficial normalmente feita pelos oponentes da lei natural é: 
quem estabelece as supostas verdades acerca do homem? A resposta não 
é quem, mas o que: a razão humana. A razão humana é objetiva, i.e., ela 
pode ser usada por todos os homens para descobrir verdades a respeito do 
mundo. Perguntar qual é a natureza do homem é incitar a resposta 
(ROTHBARD, 2010, p. 64). 

 

Porém, podemos ver que Rothbard foi muito simplório para responder esta 

pergunta. Assim, anos depois, Hans-Hermann Hoppe que, após concluir seu PhD 

em filosofia com orientação do famoso filósofo e sociólogo da Escola de Frankfurt 

Jürgen Habermas, se baseou na Ética do Discurso de seu professor para criar a 

Ética Argumentativa, a qual ele usou para justificar a autopropriedade de Rothbard. 

A teoria de Hoppe diz que, ao argumentarmos, estamos admitindo os 

princípios colocados por Rothbard, como podemos ver no seguinte trecho: 

 

Ninguém poderia possivelmente propor qualquer coisa, e ninguém poderia 
se convencer de nenhuma proposição por meios argumentativos, se o 
direito de uma pessoa de fazer uso exclusivo do seu corpo físico não fosse 
já pressuposta. [...] Além disso, seria igualmente impossível sustentar a 
argumentação por qualquer período de tempo e confiar na força 
proposicional de argumentos de alguém se não fosse permitido que se 
apropriasse de recursos escassos por meio da apropriação (colocando-os 
em uso antes de outra pessoa o fazer) (HOPPE, 2006. p. 342, tradução 
nossa)8. 

 

                                                           
8“No one could possibly propose anything, and no one could become convinced of any proposition by 

argumentative means, if a person’s right to make exclusive use of his physical body were not already 
presupposed. […] Furthermore, it would be equally impossible to sustain argumentation for any 
length of time and rely on the propositional force of one’s arguments if one were not allowed to 
appropriate in addition to one’s body other scarce means through homesteading action (by putting 
them to use before somebody else does)”. 
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Portanto, em relação ao jusnaturalismo, essa teoria defende que temos 

direitos dados pela nossa razão, e que podem ser presumidos pela proposição 

lógica acima citada. 

Também podemos fazer uma análise, agora saindo do campo das origens do 

direito natural, de seu uso no Direito, onde sua existência é bastante discutida, 

porém, muitas vezes aceita. Entre eles, podemos citar o jurista brasileiro Miguel 

Reale. O autor admite uma forma de constante universal que fundamenta o valor do 

Direito (que é parte de sua Teoria Tridimensional do Direito, ao lado de fato e 

norma), a qual ele dá o nome de constante axiológica: 

 

A vida do direito não pode, efetivamente, ser concebida senão como uma 
realidade sempre em mudança, muito embora, a meu ver, se possa e se 
deva reconhecer a existência de certas ‘constantes axiológicas’, ou, por 
outras palavras, de um complexo de condições lógicas e axiológicas 
universais imanentes à experiência jurídica (REALE, 2003, p. 85). 

 

Esta constante axiológica tem sua influência no chamado imperativo 

categórico, de Immanuel Kant, que “seria aquele que nos representasse uma acção 

como objectivamente necessária por si mesma, sem relação com qualquer outra 

finalidade” (KANT, 2007, p. 50). 

 

DA CONCEPÇÃO ATUAL DE DIREITOS HUMANOS 

 

Nos dias de hoje os Direitos Humanos, independentemente de sua origem, 

são bastante ligados à ONU e sua já citada Declaração Universal dos Direitos 

Humanos, e também à Hannah Arendt, que contribuiu com críticas às concepções 

anteriores, e trazendo novas ideias para a discussão, o que costumou-se chamar de 

“desconstrução e reconstrução” de Arendt: 

 

A crítica de Hannah Arendt aos direitos humanos possui um caráter de 
reconstrução. Em busca não dos fundamentos, mas, da garantia efetiva de 
que todas as pessoas humanas deveriam ter preservadas a sua integridade 
física e política sendo portadores, deste modo, de uma dignidade humana, 
Arendt, associa a noção de dignidade, herdada do pensamento kantiano, à 
do que ela chama de direito a ter direitos. Se fosse preciso postular um 
fundamento para os direitos humanos, este fundamento seria o de que 
todos os seres humanos devem ter a sua dignidade respeitada e 
preservada. E era justamente isso que os regimes totalitários retiravam de 
suas vítimas, o direito a ter direitos, com a cidadania retirada, os judeus e 
todos os outros grupos perseguidos pelo nazismo ficavam diante de uma 
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situação de desproteção total. Perder a cidadania é ficar à mercê de uma 
vida desprotegida, onde o direito não tem mais poder sobre o indivíduo, ficar 
em situação apátrida, sem cidadania e sem nenhum ordenamento jurídico a 
que possa reclamar; consiste então na perda da própria dignidade humana 
e com ela vai-se junto o direito a ter direitos (PEREIRA, 2015, p. 3-4). 

 

Como visto, a autora fazia duras críticas às ideias dos requisitos para se obter 

a cidadania, defendendo que todos deveriam ter direito a uma vida digna, e, 

portanto, à cidadania, para ter o direito de ter direitos: 

 

Os Direitos do Homem, supostamente inalienáveis, mostraram-se 
inexequíveis – mesmo nos países cujas constituições se baseavam neles – 
sempre que surgiam pessoas que não eram cidadãos de algum Estado 
soberano. A esse fato, por si já suficientemente desconcertante, deve 
acrescentar-se a confusão criada pelas numerosas tentativas de moldar o 
conceito de direitos humanos no sentido de defini-los com alguma 
convicção, em contraste com os direitos do cidadão, claramente delineados 
(ARENDT, 2009, p. 327). 

 

Assim, na segunda metade do século XX e no século XXI os direitos humanos 

ganharam força e se estabeleceram em quase todas as nações, estando, inclusive, 

na nossa Constituição Federal em vários trechos, como no art. 1º, inciso III:  

 

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel 
dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado 
democrático de direito e tem como fundamentos: III – a dignidade da pessoa 
humana (BRASIL, 1988). 

 

Portanto, independentemente se os direitos humanos são fornecidos por uma 

entidade supra-humana, pela nossa razão ou pelo Estado, o governo tem o dever 

constitucional de os proteger. 

 

ESTADO E DIREITOS HUMANOS. PROTEÇÃO OU VIOLAÇÃO? 

 

Como já citado, o dever de um Estado de Direito é simplesmente aplicar a lei, 

para regulamentar e proibir condutas, com o suposto objetivo de trazer a paz social 

e garantir os direitos fundamentais, previstos na Constituição, a todos. 

Porém, o fato de ter um Estado que faz as leis e as aplica ao mesmo tempo 

(mesmo com a repartição dos poderes), pode gerar complicações, como explica 

Dalmo Dallari (2011 p. 110): 

 



 

21 
Direitos humanos e desenvolvimento (ISBN: 978-85-63671-91-2) 

A aplicação prática desses preceitos levou a uma concepção puramente 
formal do direito, pois se há ou não injustiças isso fica em plano secundário, 
interessando apenas a obediência aos preceitos que são formalmente 
jurídicos. Também aqui se verifica uma grave distorção, pois os dirigentes 
do Estado declaram como direito aquilo que lhes convém e depois atuam 
segundo esse mesmo direito. 

 

Assim, o fato da instituição que detém o poder aplicar o que eles mesmos 

fazem cria incentivos para a corrupção e para abusos, ainda mais no sistema 

brasileiro, onde a própria Constituição teve casos registrados de fraude em votações 

e em artigos votados simplesmente por motivos pessoais dos constituintes. 

Outro fator problemático do Estado é a falta de incentivo para usar o dinheiro 

com o bem da população, este problema é descrito por Milton Friedman, quando 

este discorre sobre as quatro formas de se gastar dinheiro (2015, p. 131): a primeira 

forma seria gastar seu próprio dinheiro com você mesmo, o incentivo aqui seria 

economizar e obter o maior valor possível. A segunda seria o gasto de seu dinheiro 

com outrem, no qual há o incentivo para economizar, mas não para conseguir um 

grande valor em sua compra. A terceira, seria gastar o dinheiro de outra pessoa com 

você mesmo, que é quando, apesar de se preocupar em conseguir o maior valor, 

não há o incentivo para economizar. E, finalmente, a quarta consiste em gastar o 

dinheiro de terceiros com terceiros, nesta categoria, não há incentivo nem para 

economizar nem para fazer valer aquele gasto. 

Podemos fazer várias críticas a programas governamentais com base nestes 

princípios, como os programas de bem-estar social, mas o que nos importa é discutir 

a quarta forma, quando se gasta dinheiro de terceiros com terceiros, que é como 

grande parte do orçamento estatal funciona. A relação deste assunto com a garantia 

da dignidade humana e dos direitos fundamentais é que o governo não tem incentivo 

para faze-los. 

Portanto, por mais que as leis, em teoria, protegem os direitos humanos, 

esses de nada adiantam se a pessoa, como dizia Hannah Arendt, não tem “direito a 

ter direitos”, não no sentido citado anteriormente de cidadania, mas no de ter os 

preceitos básicos para a vida digna, como a saúde. 

Na prática, os direitos de saúde, educação e outros, nada mais são do que 

serviços fornecidos pela instituição pública, uma vez que são pagos com impostos. 

Assim, o Estado tem que pagar serviços que os políticos não usarão, com o dinheiro 
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de outras pessoas, o que, como citado antes, não cria um incentivo para bom uso 

deste dinheiro, e muitas vezes leva a gastos exagerados com banalidades. 

Olhando por esta lógica, a intervenção estatal em várias coisas, ao invés de 

garantir uma boa vida, a atrapalha, pois a iniciativa privada faria essas funções de 

maneira muito melhor (com exceção de tarefas que, neste momento, são 

inexecutáveis se não por um Estado). Assim, o governo nada mais do que violaria a 

liberdade e a propriedade das pessoas, em nome da soberania. 

Porém, apesar da falta de incentivos, vários governos fazem um ótimo 

trabalho quanto a algumas tarefas fundamentais, mas este é simplesmente um 

reflexo da cultura do povo daquele lugar, ou seja, este sucesso foi feito de baixo 

para cima, o que mostra que este respeito aos direitos humanos não existe por 

causa do Estado, mas apesar dele. 

 

CONCLUSÃO 

 

Ter uma conclusão sobre o assunto, além de uma resposta para a questão da 

seção três, num artigo, se mostra impossível. Esta teria que ser feita após uma 

análise muito mais profunda, muitos outros pontos de vista levados em conta, além 

de uma teoria mais bem descrita. 

Porém, podemos fazer reflexões, como por exemplo, será que o Estado não 

viola os direitos humanos em nome da soberania nacional e do contrato social? E 

também, para garantir os direitos fundamentais, o Estado não está tirando dos que 

mais precisam por meio dos impostos? 

Estes e muitos outros questionamentos precisam ser difundidos para todos, 

de forma que consigamos fazer as mudanças necessárias, saindo das formas 

violentas de fazer revoluções, mas com revoluções culturais. 
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BREVES CONSIDERAÇÕES SOBRE A TEORIA DOS DEVERES 

FUNDAMENTAIS E SUA APLICABILIDADE ÀS QUESTÕES AMBIENTAIS 

 

Georgia Maria Puluceno do Nascimento9 

 

INTRODUÇÃO 

 

O tema dos deveres fundamentais, caracteriza-se, nas palavras de Nabais 

(2015, p. 15) por ser "um dos mais esquecidos da doutrina constitucional 

contemporânea". Isto por que as Constituições modernas, em sua maioria, 

preocuparam-se com os direitos e garantias fundamentais, como limitadores ao 

poder estatal, deixando em segundo plano os deveres fundamentais e esquecendo 

assim da responsabilidade comunitária dos indivíduos, caracterizados por ser, ao 

mesmo tempo, seres livres e responsáveis. Desta forma, não se encontra na ordem 

constitucional brasileira nenhuma espécie de enumeração ou sistematização dos 

deveres fundamentais, que se assemelhe minimante ao regime estabelecido para os 

direitos fundamentais. 

Argumenta Nabais (2015, p. 19) que as normas constitucionais relativas aos 

deveres, "mais do que visarem os comportamentos dos particulares, constituem a 

legitimação para a intervenção dos poderes públicos em determinadas relações 

sociais ou em certos âmbitos de autonomia pessoal dos cidadãos". Partindo-se, 

portanto, da premissa que o indivíduo não existe de forma isolada ou solitária, mas 

sim que se integra e interage em uma comunidade de maneira solidária, possuindo 

liberdades e responsabilidades, embora os direitos fundamentais constituam-se a 

essência da liberdade, os deveres fundamentais mostram-se como limitadores 

dessa liberdade. 

A Constituição Federal de 1988, além de dispor sobre deveres de proteção 

estatal em matéria ambiental, igualmente afirmou a responsabilidade dos 

particulares, de modo que o caput do artigo 225 da CF/1988 dispõe que cabe ao 

Poder Público e à coletividade o dever de proteger e preservar o meio ambiente para 

                                                           
9Bacharel em Direito (UFSC), Especialista em Jurisdição Federal (Univali) e Mestra em Educação 

(UFSC). Atualmente é aluna especial do Programa de Pós-graduação em Administração 
(PPGA/UFSC) e Professora do Curso de Graduação em Direito da Universidade do Contestado 
(UnC), Campus Rio Negrinho.    
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as presentes e futuras gerações. Deste modo, não apenas o Poder Público está 

legitimado para agir através de políticas públicas de proteção ambiental, mas 

também os particulares, estão juridicamente vinculados ao dever fundamental de 

proteção ambiental.  

Nesta perspectiva, percebe-se que foram atribuídos pelo constituinte tanto 

direitos quanto deveres fundamentais em matéria ambiental aos particulares. 

Ademais, sequer haveria outra possibilidade, pois a tão almejada sustentabilidade 

depende de ações concretas da coletividade, de um despertar da consciência e de 

uma postura ética ambientalmente coerente dos cidadãos e não somente de ações 

do Estado. 

Há de ser ressaltada a importância de tal construção teórica no atual cenário 

político brasileiro, uma vez que se tem noticiado recentemente diversas ações 

governamentais que impactam diretamente nas políticas públicas relacionadas à 

proteção ambiental. Tais ações sinalizam uma tendência de redução do âmbito de 

proteção da tutela ambiental e contrapõem-se ao princípio ambiental da vedação de 

retrocesso.  

Desta forma, a temática a ser abordada no presente trabalho consiste em 

uma reflexão acerca do dever fundamental de proteção ao meio ambiente delineado 

na Constituição Federal de 1988, investigando-se como a teoria dos deveres 

fundamentais pode ser aplicada às questões ambientais, de modo à garantir a 

efetividade da proteção ambiental e da sustentabilidade. Sendo assim, a questão da 

pesquisa consiste em responder a indagação: como a teoria dos deveres 

fundamentais pode contribuir com subsídios para a construção de uma 

fundamentação jurídica teórica voltada para a solução da crise ambiental 

contemporânea, no contexto das atuais ameaças à redução da proteção jurídica 

estatal ao meio ambiente? 

Sendo assim, o objetivo geral da pesquisa consiste em analisar o dever 

fundamental de proteção ao meio ambiente. Como objetivos específicos foram 

definidos: a) compreender a categoria jurídica dos deveres fundamentais e b) 

analisar a importância do dever fundamental de proteção ao meio ambiente diante 

do princípio ambiental da vedação de retrocesso. 

Para concretização dos objetivos propostos realizou-se pesquisa exploratória, 

pois, comparativamente aos outros dois tipos de pesquisa (descritiva e explicativa), 
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são aquelas que “apresentam menor rigidez no planejamento”, tendo em vista que 

utilizam procedimentos mais flexíveis na coleta e interpretação de dados; justamente 

pelo fato de o pesquisador buscar formar uma visão preliminar a respeito de seu 

objeto de estudo (BHATTACHERJEE, 2012; GIL, 2007). Para obter os resultados 

almejados, optou-se pela abordagem qualitativa e quanto às estratégias, a pesquisa 

é bibliográfica, com consulta a livros, periódicos e sítios eletrônicos. 

O presente trabalho foi dividido em cinco partes, iniciando pela introdução, 

onde se apresentou o tema do estudo. A segunda parte consiste na fundamentação 

teórica, onde se explorou o conceito de deveres fundamentais, analisou-se o direito 

fundamental de proteção ambiental e o princípio da vedação de retrocesso em 

matéria ambiental. A terceira parte, trata da metodologia utilizada na elaboração do 

presente artigo. A quarta parte apresenta os resultados obtidos com a pesquisa e a 

quinta parte a conclusão.  

 

A CATEGORIA DOS DEVERES FUNDAMENTAIS 

 

Os deveres fundamentais vinculam-se à dimensão objetiva dos direitos 

fundamentais e à ideia de responsabilidade comunitária dos indivíduos, uma vez 

que, estes não podem se considerar de maneira isolada e egoísta, desligados dos 

valores comunitários que preenchem o espaço normativo da comunidade estatal. 

Pelo contrário, os membros do corpo social têm o dever jurídico de respeitar os 

valores constitucionais, especialmente aqueles ligados aos direitos fundamentais 

dos demais indivíduos que integram a coletividade pública. 

Desta forma, a responsabilidade dos indivíduos em relação ao respeito aos 

direitos fundamentais da comunidade estatal poderia ser configurada como um 

dever geral de respeito pelas normas constitucionais, que constituem os limites do 

agir do cidadão. Nesse aspecto, poder-se-ia afirmar que muitas das ameaças à 

liberdade humana hoje são perpetradas por particulares e não somente pelo Estado.  

Assim, os deveres fundamentais atingem o Estado em uma perspectiva 

vertical e os particulares no plano horizontal, pois ao Estado, cumpre o dever de 

respeitar e defender os direitos fundamentais, no plano material, através de políticas 

públicas, e no plano procedimental (e legislativo), a partir da edição de normas 

regulamentadoras, além de criar condições instrumentais para facilitar e garantir a 
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sua tutela. Já aos particulares, nas relações entre si e com o Estado, cabe o dever 

fundamental de respeito aos direitos fundamentais. 

Tal constatação, segundo Sarlet e Fensterseifer: 

 

evidencia a necessidade de repensar o lugar dos deveres fundamentais no 
âmbito de uma teoria dos direitos (e deveres) fundamentais devidamente 
integrada, que assegure também aos deveres um espaço de destaque, não 
sob a forma de uma ampliação do arbítrio estatal [...]mas como projeção 
normativa dos princípios e direitos fundamentais nas relações privadas, à 
luz especialmente da perspectiva objetiva destes e da valorização 
constitucional crescente do princípio, valor e dever de solidariedade 
(SARLET; FENSTERSEIFER, 2012, p. 19). 

 

Por outro lado, para serem corretamente compreendidos, os deveres 

fundamentais devem ser analisados como uma categoria jurídica autônoma, 

"expressão imediata e direta de valores e interesses comunitários diferentes e 

contrapostos aos valores e interesses individuais consubstanciados na figura dos 

direitos fundamentais", conforme explica Nabais (2015, p. 38).  

Desta maneira, a noção de deveres fundamentais não encerra apenas 

deveres, mas também é composta pelo direito à igual repartição dos encargos 

comunitários, que a existência e o funcionamento da sociedade demandam. Ou seja, 

a ideia de deveres fundamentais pressupõe uma consciência de solidariedade, de 

que o individuo é um sujeito social e como tal possui responsabilidades em relação à 

comunidade na qual está inserido. 

Não se pode esquecer que a ideia de deveres fundamentais também tem 

como fundamento a dignidade da pessoa humana, indispensável à concretização 

dos direitos fundamentais. Nesse sentido aponta Nabais (2015, p. 59) que “não há 

garantia jurídica e real dos direitos fundamentais sem o cumprimento de um mínimo 

de deveres do homem e do cidadão”. Percebe-se, portanto, que a dignidade da 

pessoa humana fundamenta os deveres fundamentais na medida em que fortalece a 

atuação solidária dos indivíduos que compõem a comunidade estatal. 

Assim, Sarlet e Fensterseifer explicitam que 

 

o Estado Constitucional contemporâneo e o texto da Constituição Federal 
de 1988 constituem um Estado caracterizado como ‘uma ordem de 
liberdade limitada pela responsabilidade’, em suma, um sistema que confere 
primazia mas não exclusividade aos direitos fundamentais (SARLET; 
FENSTERSEIFER, 2012, p. 21). 
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Nos instrumentos internacionais de proteção aos direitos humanos, encontra-

se expressa a previsão de deveres e responsabilidades dos indivíduos no exercício 

dos seus direitos. A Declaração Universal dos Direitos do Homem, de 1948, previu 

em seu artigo 29, I, que “todo o homem tem deveres para com a comunidade, na 

qual o livre e pleno desenvolvimento de sua personalidade é possível” e ainda no 

inciso II, que:  

 

no exercício de seus direitos e liberdades, todo o homem estará sujeito 
apenas às limitações determinadas pela lei, exclusivamente com o fim de 
assegurar o devido reconhecimento e respeito dos direitos e liberdades de 
outrem e de satisfazer as justas exigências da moral, da ordem pública e do 
bem-estar de uma sociedade democrática. 

 

Os deveres fundamentais, indispensáveis para o exercício dos direitos 

humanos, encontram previsão ainda em outros instrumentos como no Pacto 

Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais10, de 1966, em cujo 

preâmbulo encontra-se expresso que o individuo tem deveres em relação a seus 

semelhantes e à coletividade a que pertence, demonstrando claramente o dever de 

solidariedade. 

Já no âmbito do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, encontra-se 

previsão expressa no capítulo V do Pacto de San Jose da Costa Rica, de 1969, da 

correlação entre direitos fundamentais e deveres fundamentais, onde se estabelece 

que “toda pessoa tem deveres para com a família, a comunidade e a humanidade” e 

ainda que “os direitos de cada pessoa são limitados pelos direitos dos demais, pela 

segurança de todos e pelas justas exigências do bem comum, em uma sociedade 

democrática”. 

                                                           
10Ingressou na ordem jurídica brasileira através do Decreto nº 591 - de 6 de julho de 1992, prevê em 

seu Preâmbulo que “os Estados Partes do presente pacto. Considerando que, em conformidade 
com os princípios proclamados na Carta das Nações Unidas, o reconhecimento da dignidade 
inerente a todos os membros da família humana e de seus direitos iguais e inalienáveis constitui o 
fundamento da liberdade, da justiça e da paz no mundo; Reconhecendo que esses direitos 
decorrem da dignidade inerente à pessoa humana. Reconhecendo que, em conformidade com a 
Declaração Universal dos Direitos do Homem, o ideal do ser humano livre, liberto do temor e da 
miséria, não pode ser realizado a menos que se criem condições que permitam a cada um gozar de 
seus direitos econômicos, sociais e culturais, assim como de seus direitos civis e políticos, 
Considerando que a Carta das nações Unidas impõe aos Estados a obrigação de promover o 
respeito universal e efetivo dos direitos e das liberdades do homem, Compreendendo que o 
indivíduo por ter deveres para com seus semelhantes e para com a coletividade a que pertence, tem 
a obrigação de lutar pela promoção e observância dos direitos reconhecidos no presente Pacto, 
Acordam o seguinte:[...]”.  
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Resta nítido, como demonstram Sarlet e Fensterseifer que “a correlação entre 

direito e dever é inerente à própria essência do Direito, já que busca estabelecer o 

equilíbrio nas relações sociais, o que só é possível com o balizamento de 

responsabilidades e limites ao exercício dos direitos” (SARLET; FENSTERSEIFER, 

2012, p. 23). Os autores consideram os deveres fundamentais “uma medida de 

justiça e correção de possíveis desigualdades no exercício e acesso aos direitos 

fundamentais”11.  

Os deveres fundamentais evoluíram historicamente juntamente com os 

direitos fundamentais e os correlativos modelos de Estado no âmbito dos quais as 

diferentes dimensões de direitos floresceram e consolidaram-se. Assim, poder-se-ia 

falar também em um catálogo de deveres fundamentais que surgiram nesse 

percurso histórico, do Estado Liberal ao Estado Ambiental, passando pelo Estado 

Social. Os deveres fundamentais abrangeriam assim, desde os clássicos deveres do 

Estado Liberal, que engloba os deveres políticos até os deveres econômicos, sociais 

e culturais do Estado Social, chegando-se aos deveres ecológicos, marcando a 

transição de deveres individuais, para deveres coletivos, até chegar-se a um dever 

de solidariedade que transcende os limites entre Estados e vincula toda a 

humanidade.  

 

O DEVER FUNDAMENTAL DE PROTEÇÃO AMBIENTAL 

 

O dever fundamental de proteção ambiental consiste em um dever conexo 

com o direito fundamental ao ambiente. Ao analisar-se detidamente o disposto no 

texto da Constituição Federal de 1988, pode-se verificar que o artigo 225 é uma 

espécie de cláusula geral do dever de proteção ambiental e a partir de sua força 

normativa pode-se identificar diversos deveres ecológicos de natureza defensiva e 

prestacional, inclusive no que diz respeito a sua tutela preventiva, por meio da 

aplicação do princípio (e dever) de precaução. Tais deveres, como já mencionado, 

vinculam não apenas o Estado, mas também os particulares, nas relações entre si e 

com o Estado. 

                                                           
11Sarlet e Fensterseifer (2012, p. 23) justificam seu posicionamento ao concluir que “a liberdade só é 

legitimada constitucionalmente quando condizente com um quadro de igualdade e dignidade 
mínimas para todos os membros do pacto constitucional”.   
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Desta forma, o artigo 225 apresenta um dever estatal geral de defesa e 

preservação do ambiente, fragmentado em deveres específicos elencados no 

parágrafo § 1º, restando claro que para a satisfação do direito ao meio ambiente 

sadio e ecologicamente equilibrado incumbe ao Estado diversos deveres, 

destacando-se:  

 

I - preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais e prover o 
manejo ecológico das espécies e ecossistemas; II- preservar a diversidade 
e a integridade do patrimônio genético do País e fiscalizar as entidades 
dedicadas à pesquisa e manipulação de material genético; III - definir, em 
todas as unidades da Federação, espaços territoriais e seus componentes a 
serem especialmente protegidos, sendo a alteração e a supressão 
permitidas somente através de lei, vedada qualquer utilização que 
comprometa a integridade dos atributos que justifiquem sua proteção; IV - 
exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou atividade potencialmente 
causadora de significativa degradação do meio ambiente, estudo prévio de 
impacto ambiental, a que se dará publicidade; V - controlar a produção, a 
comercialização e o emprego de técnicas, métodos e substâncias que 
comportem risco para a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente; VI - 
promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a 
conscientização pública para a preservação do meio ambiente; VII - 
proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que 
coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de 
espécies ou submetam os animais a crueldade (BRASIL. Constituição da 
República Federativa do Brasil de 1988, art. 225, §1º).  

 

Se por um lado há um extenso e exemplificativo rol de deveres fundamentais 

de proteção ambiental constitucionalmente previstos para o Estado, os particulares 

por sua vez também são destinatários de diversos deveres de proteção e 

preservação ambiental. Destes deveres atribuídos aos particulares destaca-se o 

dever de participar das ações em prol do meio ambiente, atuando de maneira ativa 

pela melhoria da qualidade ambiental e pela sustentabilidade. Este dever relaciona-

se intimamente ao Princípio da Participação, que de maneira sintética, significa que 

os indivíduos devem participar das políticas públicas ambientais. Sua efetividade 

pressupõe que o Estado cumpra com alguns deveres fundamentais, como a 

informação ambiental12 e principalmente o dever de proporcionar educação 

ambiental a seus cidadãos, seja através de políticas públicas ou de incentivo às 

iniciativas privadas. 

Neste contexto, a Educação Ambiental emerge como um dos mais 

fundamentais deveres de proteção ambiental do Estado em relação a seus 

                                                           
12 Prevista nos artigos 6º, §3º, e 10 da Política Nacional do Meio Ambiente. 
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cidadãos. Este direito-dever foi definido pela vez na Conferência de Estocolmo, 

realizada em 1972, originando ao primeiro “Programa Internacional de Educação 

Ambiental”. Este programa consolidou-se em 1975, na Conferência de Belgrado. Em 

1977, foi realizada na Georgia (ex-URSS) a Conferência Intergovernamental de 

Educação Ambiental de Tbilisi, talvez o mais importante evento sobre Educação 

Ambiental já realizado. Nesta Conferência onde foram definidos os objetivos da 

Educação Ambiental13, restou ainda estabelecido que a Educação Ambiental deve 

atingir pessoas de todas as idades, todos os níveis e âmbitos, tanto da educação 

formal, quanto da não-formal, reforçando a ideia de um direito-dever que vincula as 

nações e seus cidadãos. A Declaração da Conferência Intergovernamental sobre 

Educação Ambiental reconheceu a educação como área estratégica cujo objetivo é 

“criar uma consciência e melhor compreensão dos problemas que afetam o meio 

ambiente. Essa educação vai estimular a formação de comportamentos positivos em 

relação ao meio ambiente e à utilização de seus recursos pelas nações”.  

Em 1987, em Moscou, realizou-se a Conferência Internacional sobre 

Educação e Formação Ambiental, convocada pela UNESCO, que reuniu 

especialistas de noventa e quatro países. Em Moscou foram discutidos os avanços e 

dificuldades das nações na implementação da Educação Ambiental. Cinco anos 

mais tarde, já na Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e o 

Desenvolvimento, realizada em 1992 no Rio de Janeiro, aprovou-se, entre outros 

documentos, a Agenda 21 e o Tratado de Educação Ambiental para Sociedades 

Sustentáveis e Responsabilidade Global14, produzido durante o Fórum Internacional 

de Ongs e Movimentos Sociais, evento que ocorreu paralelamente à Eco-92. 

Segundo este documento, Educação Ambiental:   

 

é um processo de aprendizagem permanente, baseado no respeito a todas 
as formas de vida. Tal educação afirma valores e ações que contribuem 
para a transformação humana e social e para a preservação ecológica. Ela 
estimula a formação de sociedades socialmente justas e ecologicamente 

                                                           
13CONFERÊNCIA INTERGOVERNAMENTAL SOBRE EDUCAÇÃO AMBIENTAL, Tbilisi – Georgia, 

14 a 26 de outubro de 1977. Disponível em: <http://www.ufpa.br/npadc/gpeea/DocsEA/ 
ConfTibilist.pdf>. Acesso em: 1 maio 2011. A educação ambiental é conceituada como “uma 
dimensão dada ao conteúdo e à prática da educação, orientada para a resolução dos problemas 
concretos do meio ambiente por intermédio de enfoques interdisciplinares e de uma participação 
ativa e responsável de cada indivíduo e da coletividade”. 

14Tratado de Educação Ambiental para Sociedades Sustentáveis e Responsabilidade Global. 
Disponível em: <http://portal.mec.gov.br/secad/arquivos/pdf/educacaoambiental/tratado.pdf>. 
Acesso em: 22 ago. 2010. 
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equilibradas, que conservam entre si relação de interdependência e 
diversidade. Isto requer responsabilidade individual e coletiva em nível local, 
nacional e planetário.    

 

Percebe-se, portanto, que a Educação Ambiental possui uma função 

complexa em relação aos deveres fundamentais, pois se por um lado é 

indispensável para que os cidadãos tomem consciência dos deveres que possuem 

em relação ao ambiente, por outro, ela própria consiste num dever fundamental do 

Estado em relação aos indivíduos, mostrando-se assim, como ponto-chave para que 

se alcance os ideais de sustentabilidade.  

Verifica-se, assim que as grandes Conferências realizadas no plano 

internacional e o fortalecimento de um movimento ambientalista nacional 

contribuíram para incluir a Educação Ambiental entre os deveres fundamentais 

ambientais do Estado na tutela constitucional do ambiente, conforme expressamente 

previsto na Constituição Federal, em seu art. 225, § 1º, VI, permitindo a efetivação 

do Princípio da Participação, um dos princípios do Direito Ambiental essenciais para 

a garantia desse direito-dever.  

O Princípio da Participação, que fundamenta o dever fundamental de 

participação dos cidadãos nas questões ambientais, encontra-se definido no 

Princípio 10 da Declaração do Rio sobre Meio Ambiente, de 1992:  

 

O melhor modo de tratar as questões ambientais é com a participação de 
todos os cidadãos interessados, em vários níveis. No plano nacional, toda 
pessoa deverá ter acesso adequado à informação sobre o ambiente de que 
dispõem as autoridades públicas, incluída a informação sobre os materiais e 
as atividades que oferecem perigo a suas comunidades, assim como a 
oportunidade de participar dos processos de adoção de decisões. Os 
Estados deverão facilitar e fomentar a sensibilização e a participação do 
público, colocando a informação à disposição de todos. Deverá ser 
proporcionado acesso efetivo aos procedimentos judiciais e administrativos, 
entre os quais o ressarcimento de danos e recursos pertinentes. 

 

O Princípio da Participação reflete de maneira clara a ideia de solidariedade 

ambiental, demonstrando que “[...] o homem não existe isoladamente, nem a sua 

liberdade é absoluta e que os indivíduos são responsáveis no campo político, 

econômico, social e cultural pela segurança, pela justiça e pelo progresso da 

comunidade” (ANDRADE, 1976, p. 151).  

É importante ainda ressaltar que o Princípio 7 da Declaração do Rio, de 1992 

estabelece que:  
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os Estados deverão cooperar com o espírito de solidariedade mundial para 
conservar, proteger e restabelecer a saúde e a integridade do ecossistema 
da Terra. Tendo em vista que tenham contribuído notadamente para a 
degradação do ambiente mundial, os Estados têm responsabilidades 
comuns, mas diferenciadas. Os países desenvolvidos reconhecem a 
responsabilidade que lhes cabe na busca internacional do desenvolvimento 
sustentável, em vista das pressões que suas sociedades exercem sobre o 
meio ambiente mundial e das tecnologias e dos recursos financeiros de que 
dispõem. 

 

Percebe-se, portanto, que a efetividade das normas de proteção ambiental e 

o cumprimento dos deveres ambientais por parte dos cidadãos dependem de uma 

mudança ética, que permita o pensar e o agir com responsabilidade em relação a 

toda a coletividade, de forma que há uma necessidade premente de políticas 

públicas que fomentem processos pedagógicos capazes de acelerar a compreensão 

da natureza complexa do meio ambiente, resultante da interação de seus aspectos 

biológicos, físicos sociais e culturais, contribuindo para que os cidadãos sejam 

capazes de revisar suas atitudes e valores a respeito do meio ambiente, 

reorientando tanto as posições éticas que sustentam suas ações, como a prática de 

tomada de decisões em uma perspectiva de solidariedade intra e inter-geracional. 

 

A GARANTIA DA PROIBIÇÃO DE RETROCESSO EM MATÉRIA AMBIENTAL E A 

VEDAÇÃO DE PROTEÇÃO INSUFICIENTE 

 

Conforme lecionam Sarlet e Fensterseifer (2010, p. 49), os deveres de 

proteção ambiental do Estado situam-se em uma dupla dimensão do princípio da 

proporcionalidade, “entre a proibição de excesso de intervenção, por um lado, e a 

proibição de insuficiência de proteção, por outro”. Sendo assim, se por um lado o 

Estado não pode atuar de maneira excessiva, intervindo na esfera de proteção dos 

direitos fundamentais, a ponto de violar seu núcleo essencial, por outro lado, em 

razão dos deveres fundamentais de proteção aos quais está vinculado, também não 

pode omitir-se de atuar ou atuar de forma insuficiente, sob pena de assim violar a 

ordem jurídico-constitucional. 

Pode-se, portanto, afirmar que a proibição de retrocesso ambiental impede 

que o Estado retire e exclua núcleo essencial de direito ambiental já incorporado no 

sistema jurídico sem razoável medida de compensação, pois tal ação, totalmente 

inconstitucional, feriria frontalmente o artigo 225 da Constituição Federal, o princípio 
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do Estado Democrático e Social de Direito, o princípio da dignidade da pessoa 

humana, bem como o dever fundamental de máxima eficácia e efetividade das 

normas definidoras de direitos fundamentais. 

A proibição de retrocesso ambiental possui ainda outros desdobramentos, 

previstos em normas específicas da Constituição Federal de 1988, atinentes à 

segurança jurídica (art 5º, XXXVI) e ao princípio da proteção da confiança. 

Retroceder na proteção ambiental implica na frustração da efetividade constitucional, 

pois admitiria, equivocadamente, que o legislador infraconstitucional e o Poder 

Público em geral pudessem livremente adotar decisões em flagrante desrespeito ao 

texto da Constituição. 

Como efeito da proibição de retrocesso ambiental, Ayala destaca que:  

 

[...] o fato de não ser possível ao Estado autorizar, tolerar ou atribuir 
proteção normativa a comportamentos privados que degradem a qualidade 
dos recursos naturais, ou que os próprios particulares se esquivem de 
proceder à execução de seus deveres de defesa do ambiente, ou ainda que 
estes excedam os limites constitucionais para o exercício de suas 
liberdades econômicas (AYALA, 2010, p. 49). 

 

Assim, não pode o Estado deixar de proteger adequadamente o meio 

ambiente, sob pena de violação ao princípio da proporcionalidade, pois se o artigo 

225 da Constituição estabelece que o meio ambiente é direito fundamental, cabe ao 

Estado praticar todos os atos necessários à sua tutela, caso contrário haverá 

insuficiência de proteção ou proibição de déficit. Assim, a vedação de proteção 

insuficiente é uma decorrência direta do princípio da proporcionalidade – implícito no 

art. 5º, LIV, da Constituição – que se destina à proteção de um direito fundamental.  

Desta forma, cabe ao órgão jurisdicional verificar se há abusividade 

decorrente da omissão estatal na implementação do direito fundamental ambiental 

ou ao menos no cumprimento de um mínimo necessário a satisfazer as normas 

constitucionais ambientais. A inércia estatal decorrente da ausência do serviço de 

proteção ambiental ou da sua prestação ineficiente permite a atuação do Estado-

Juiz, que determinará a aplicação e observância da norma constitucional correlata. 

Neste sentido, Sarlet e Fensterseifer assinalam que: 

 

O atual perfil constitucional do Estado (Socioambiental) de Direito brasileiro, 
delineado pela Lei Fundamental de 1988, dá forma a um Estado 'guardião e 
amigo' dos direitos fundamentais, estando, portanto, todos os poderes e 
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órgãos estatais vinculados à concretização dos direitos fundamentais, 
especialmente no que guardam uma direta relação com a dignidade da 
pessoa humana. [...] Assim, em maior ou menor medida, todos os Poderes 
Estatais, representados pelo Executivo, pelo Legislativo e pelo Judiciário 
(incluindo, no âmbito das atribuições as funções essenciais à Justiça), estão 
constitucionalmente obrigados, na forma de deveres de proteção e 
promoção ambiental, a atuar, no âmbito de sua esfera constitucional de 
competências, sempre no sentido de obter a maior eficácia e efetividade 
possível dos direitos e deveres fundamentais ecológicos (SARLET; 
FENSTERSEIFER, 2010, p. 48). 

 

Não se pode olvidar, ainda que as normas de direitos e deveres fundamentais 

também contemplam meios processuais de tutela ambiental. Assim, a atuação 

indevida ou a omissão do Estado-Legislador e do Estado-Administrador transferirá 

ao Poder Judiciário, por força do princípio da inafastabilidade do controle 

jurisdicional (art. 5º, XXXV, da Constituição), o dever de proteção do Estado 

Constitucional Ambiental, proferindo decisões nas diversas modalidades processuais 

disponíveis ao Ministério Público e aos indivíduos (destacando-se a ação popular, a 

ação civil pública, a ação de improbidade administrativa e o mandado de 

segurança). Moreira Paula defende, inclusive, o princípio de máxima proteção 

jurisdicional do meio ambiente que:  

 

[...] consiste num conjunto de técnicas processuais destinadas a assegurar 
o desenvolvimento válido da relação processual apta a permitir o 
reconhecimento da existência de uma poluição ou degradação ambiental e 
assim permitir a concessão da tutela jurisdicional apta e específica para 
eliminar a ilicitude ou dano ambiental provocado pelo poluidor (PAULA, 
2008, p. 159). 

 

Neste sentido, Ayala afirma que: 

 

Se o Estado não dá respostas a estes novos desafios, se não assegura 
proteção reforçada, não se verifica apenas a degradação da natureza, da 
cultura e dos processos ecológicos, senão a existência da humanidade. 
Esta se vê comprometida porque será incapaz de ter acesso e se 
desenvolver plenamente, diante da subtração de uma das realidades 
existenciais indispensável para que usufrua de condições dignas de vida, a 
ecológica. Se as políticas públicas são deficientes, se as escolhas são 
inadequadas, se as opções são insuficientes ou simplesmente ausentes, 
cabe à função judicial assegurar uma alternativa, uma resposta, que poderá 
até propor caminhos para a ação pública, reforçar ou ainda, auxiliar no 
processo de deliberação política sobre como se desincumbirá destas tarefas 
em um cenário de controvérsias, indefinições e multiplicação de posições 
(AYALA, 2010, p. 61-62). 
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Em última análise, não apenas o Estado tem sua atuação pautada e limitada 

pelas normas ambientais, mas também o indivíduo, que age de forma solidária, 

inserido em sua comunidade, é destinatário das normas ambientais e dos direitos e 

deveres ali expressos. E somente este indivíduo, ambientalmente educado e 

consciente de seus deveres, que poderá, com maior propriedade, fazer cumprir seu 

dever perante o meio ambiente, pois conhecerá as leis e compreenderá a 

importância fundamental deste bem. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Foi realizada no presente trabalho uma pesquisa bibliográfica que buscou 

traduzir o modo como a categoria dos deveres fundamentais possui importância 

estratégica no campo teórico dos estudos que se propõem a encontrar soluções 

para a problemática ambiental. Assim, foram analisados, também o princípio da 

proibição de retrocesso e a vedação de proteção insuficiente diante do dever do 

Poder Público e dos particulares de proteção ao meio ambiente. 

É nesse contexto de emergência da crise ambiental, que se evidencia a partir 

da Conferência de Estocolmo, em 1972, no qual a preocupação com a destruição do 

meio ambiente e a finitude dos recursos naturais passou a ocupar as agendas 

político-econômicas nacional e internacional, que a categoria dos deveres 

fundamentais ganha especial destaque. Principalmente, porque, apesar do sucesso 

da conferência, do ponto de vista intelectual e político, a destruição do meio 

ambiente não foi freada e o desenvolvimento sustentável tornou-se uma espécie de 

slogan, tornando-se necessário despertar a consciência das pessoas para novas 

posturas éticas voltadas para a sustentabilidade.  

Desta forma, verifica-se no cenário atual a inexistência por parte do Poder 

Público e da ampla maioria dos cidadãos de esforços genuínos na elaboração de 

uma perspectiva alternativa de desenvolvimento que faça do desenvolvimento 

sustentável uma realidade. Assim, a sustentabilidade muitas vezes tem sido adotada 

como retórica e não como um principio ético capaz de reestruturar nosso 

relacionamento com a terra e suas criaturas. 

Agir com responsabilidade tornou-se uma condição humana fundamental para 

amenizar e diminuir os impactos ambientais com os quais nos deparamos neste 
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início do século XXI. Desta forma, a ideia de educar para o meio ambiente com 

princípios éticos e responsáveis aflora como uma possibilidade de educar para a 

vida presente e futura, formando cidadãos conscientes de seus direitos e, 

principalmente, de seus deveres. 

Dessa forma, a Educação para a Sustentabilidade pode se constituir como um 

processo através do qual o ser humano possa construir uma relação mais ética e 

coerente com o meio ambiente. No Brasil, há legislações protetivas do meio 

ambiente em abundância, em sua maioria desconhecidas pelo cidadão. Porém, não 

basta que haja regulação para o Direito Ambiental e um marco legislativo da 

Educação Ambiental, para que sejam efetivados. Sua eficácia depende do 

conhecimento destas garantias e dos mecanismos usados para sua concretude. 

Esse conhecimento é indispensável para que se possa reivindicar políticas públicas 

e garantir a efetividade dos direitos estabelecidos na Lei. 

Além disso, a efetividade das normas de proteção ao ambiente e a 

consolidação de um projeto nacional de Educação para a Sustentabilidade 

dependem, também, da tomada de consciência da necessidade de se lutar pelo 

direito, e consolidar nosso dever de manter o ambiente ecologicamente equilibrado, 

sadio e propício à qualidade de vida. Mas, somente uma população que tenha senso 

crítico, participação ativa nos movimentos sociais e que conheça os mecanismos 

hábeis para reivindicar seus direitos poderá colocar-se frente ao Poder Público para 

fazê-lo, uma vez que se faz necessário primeiro conhecer tais direitos e deveres, 

para posteriormente poder-se exigir seu cumprimento.  

Conhecendo minimamente a legislação ambiental e sendo educado na 

perspectiva da sustentabilidade, poderemos chegar mais próximos de um ambiente 

ecologicamente equilibrado, tanto para as presentes quanto para as futuras 

gerações. Pode-se, por fim, afirmar que a educação é a base para o 

desenvolvimento do Estado, pois através dela as pessoas têm subsídios para exigir 

seus direitos e cumprir os seus deveres, exercendo sua cidadania. É a participação 

cidadã que surge como conceito-chave na solução dos problemas ambientais e na 

proposta de conviver em sociedade e com a natureza.  
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DIREITO A LIBERDADE RELIGIOSA: REPRESENTAÇÕES SOCIAIS, 

DIVERSIDADE E INTOLERÂNCIA RELIGIOSA 

 

Tais da Silva e Souza15 
Kelly Andressa da Silveira Kaipers Antunes16 

 

INTRODUÇÃO 

 

A diversidade religiosa é um tema amplamente discutido na atualidade, 

especialmente neste país, possivelmente pelo momento atual histórico político, onde 

se pode observar uma bancada evangélica bem estruturada no Congresso Nacional 

e a participação cada vez mais ativa de líderes religiosos em assuntos de 

administração pública. Por outro lado, outro fato que deixa o tema bastante me voga, 

é o fato do Brasil ser um país pluricultural, onde cada uma delas, ou até a “mistura” 

destas contribui de alguma maneira, com seus credos, etnias e costumes. Nesse 

sentido, o Estado brasileiro posiciona-se como um estado laico, ou seja, ele não 

professa religião alguma e nem pode fazê-la, pois seu dever dentro deste 

posicionamento é garantir o direito de liberdade religiosa (BRASIL, 2004). A garantia 

da liberdade religiosa no Brasil é um direito assegurado pela Constituição Federal 

Brasileira em seu artigo 5º, inciso VI, que diz ser “inviolável a liberdade de 

consciência e de crença, sendo assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e 

garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e suas liturgias” (BRASIL 

(Constituição 1988), 2017, p. 09), de forma que perante a lei, todas as religiões 

devem ter o mesmo valor e serem dignas de respeito. 

Para que se possa compreender melhor a respeito de como os ideais 

relacionados a religião se dão e perpetuam dentro da sociedade, bem como acerca 

da liberdade religiosa ou de como a diversidade religiosa é vista e/ou vivida, é 

necessário também compreender mais em relação as representações sociais 

presentes neste grupo ou espaço, visto que estas são construídas de forma 
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colaborativa e compartilhada de conhecimentos comuns a população de 

determinada cultura, tempo, espaço ou sociedade (VILLAS BOAS, 2004). 

Apesar da dificuldade em se definir em um conceito único o termo 

“representações sociais”, especialmente por conta de sua transdiciplinaridade, de 

forma geral, elas referem-se a um saber prático e coletivo, em relação ao que os 

sujeitos assimilam, sentem, apreendem e como interpretam o mundo a partir de seu 

cotidiano, de forma que são produzidas coletivamente a partir da prática da 

sociedade (VILLAS-BOAS, 2004). 

Quanto à diversidade, pode-se dizer que a diferença não deve ser vista como 

uma forma de temor, pelo contrário, ela deve trazer alegria, levando em conta que 

permite novos caminhos e horizontes as vezes até curiosos para afirmação e 

crescimento de identidade (TEIXEIRA, 2006 apud SILVEIRA et al., 2019). Porém, é 

possível observar a partir de jornais e noticiários que a violência com o diferente, em 

especial às diferentes religiões ainda acontece no país, o que justifica e demonstra a 

importância de se discutir estes temas.  

 

MATERIAIS E MÉTODOS  

 

O presente artigo foi escrito a partir de uma pesquisa de natureza básica, 

visto que tem por objetivo produzir novos conhecimentos que de alguma maneira 

sejam úteis para o avanço científico, envolvendo verdades e interesses universais. 

Do ponto de vista de seus objetivos referiu-se a uma pesquisa exploratória, pelo fato 

de que pretende proporcionar maior familiaridade com o problema, no intuito de 

torna-lo explícito e construir hipóteses a partir disso. Já quanto aos procedimentos 

técnicos tratou-se de uma pesquisa bibliográfica, tendo em vista que a mesma foi 

elaborada a partir de materiais já publicados, onde é possível citar livros, artigos e o 

material disponível na Internet (SILVA; MENEZES, 2005). 
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RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

DEFININDO REPRESENTAÇÕES SOCIAIS 

 

O termo representações sociais, assim como religião, possui uma vasta 

heterogeneidade quanto a formação e delimitação do conceito. Este fato pode ser 

observado a partir da diversidade de entendimentos, como pontua Rangel (1997 

apud VILLAS-BOAS, 2004). Para exemplificar esta variedade quanto as definições 

do termo, pode-se observar o que certos autores dizem a respeito das 

representações sociais. Assim, Jodelet (1994 apud VILLAS BOAS, 2004) afirma que 

se trata de um conhecimento socialmente constituído e repassado, possuindo um 

objetivo prático e articulando a construção de uma realidade comum aqueles 

envolvidos em determinado meio social. Já Wagner (1998 apud VILLAS BOAS, 

2004), define o conceito como um conteúdo mental estruturado, composto pela área 

cognitiva, afetiva e simbólica, relacionada a um evento social importante, sendo 

representado a partir de imagens ou metáforas e compartilhado com outros 

membros do grupo social de forma consciente. Já Abric (1994 apud VILLAS BOAS, 

2004) define as representações sociais como o produto da atividade mental, na qual 

o indivíduo ou comunidade reconstrói a realidade na qual se vive atribuindo-lhe uma 

significação específica. Essa dificuldade de conceituação é inclusive apontada por 

Moscovici em “La psychanalyse, son image et son publique” 1961, onde explica que 

apesar de este ser um fenômeno observável e de possível observação, o mesmo 

demandava uma maior “maturidade” e até desenvolvimento deste postulado teórico, 

para que se pudesse então conceitua-lo (VILLAS BOAS, 2004). 

Seguindo na argumentação apresentada por Moscovici (1978) e Gracia 

(1988) apresentam duas justificativas possíveis para essa dificuldade em definir as 

representações sociais. Como primeiro argumento, pontua-se o fato deste ser um 

conceito híbrido, ou seja, pertencer a mais de uma área de conhecimento 

simultaneamente, neste caso, pertencendo tanto a psicologia quanto a sociologia, o 

que leva o autor a afirmar que o fenômeno das representações sociais se refere a 

um conceito psicossocial. Já a segunda justificativa surge a partir da primeira, pois 

como os conceitos associados a outras áreas apresentam-se de forma mais restrita, 

por se tratarem especialmente de objetos e não de fenômenos, acabam por se 
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apresentar de maneira mais operativa frente ao próprio conceito de relação social 

(apud VILLAS BOAS, 2004). 

Segundo Jodelet (1985 apud SPINK, 1993), as representações sociais podem 

ser definidas como conhecimentos práticos utilizados para comunicação e 

entendimento do contexto social, material e ideativo em que cada grupo social vive, 

manifestando-se a partir de componentes cognitivos, ou seja, por imagens, 

conceitos, teoria e categorias, mas que não podem ser reduzidas a apenas 

elementos cognitivos, pois contribuem inclusive para a construção de uma realidade 

comum a todos aqueles que frequentam ou convivem em determinado ambiente, 

contribuindo também para a comunicação, visto que estes conhecimentos são 

elaborados e compartilhados socialmente. Dessa forma, as representações são 

eventos fundamentalmente sociais, acessados por meio de conteúdos cognitivos, 

mas que só podem ser entendidos quando observado a partir de seu contexto de 

produção, isto é, com base nas funções simbólicas e ideológicas para que estas 

surgiram, bem como nas formas de comunicação por onde circulam.  

Sendo assim, as representações surgem a partir de trocas e comunicação 

realizadas pela sociedade, onde estas podem tomar forma e configurar-se a 

qualquer momento, em função do equilíbrio gerado a partir das influências sociais. É 

possível perceber uma sutil relação entre as representações e influências 

comunicativas, quando Moscovici define representação social como:  

 

Um sistema de valores, ideias e práticas, com uma dupla função: primeiro, 
estabelecer uma ordem que possibilitará às pessoas orientar-se em seu 
mundo material e social e controlá-lo; e, em segundo lugar, possibilitar que 
a comunicação seja possível entre os membros de uma comunidade, 
fornecendo-lhes um código para nomear e classificar, sem ambiguidade, os 
vários aspectos de seu mundo e da sua história individual e social (1976, p. 
23 apud MOSCOVICI, 2003, p. 21). 

 

Sendo as representações sociais uma forma de conhecimento, esta permeia 

entre diferentes áreas. Pertencente à Psicologia Social, também tem ligações com a 

Filosofia, História, e Sociologia, revelando um conceito transdisciplinar, que inclui em 

sua tratativa, tanto questões individuais quanto coletivas, de maneira que pertence e 

interessa a todas as ciências humanas. Desta forma, ao tentar pontuar e delimitar as 

diferenças em relação as representações dentro de abordagens como a psicologia e 

antropologia, é possível observar que há eventos intra-individuais, como por 
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exemplo as representações mentais, pertencentes ao campo da Psicologia Cognitiva 

e pela Psicanálise, onde a área social seria apenas uma sobra. Também existem 

elementos de comunicação que se referem a representações públicas, as quais são 

estudadas pela Psicologia Social. Há ainda elementos cognitivos, os quais são 

repassados a partir de representações culturais, distribuídas dentro de cada 

formação social, objeto de estudo da Antropologia (SPERBER, 1989 apud SPINK, 

1993). 

A transdisciplinaridade acerca das relações sociais também pode ser 

explicada a partir da exposição das dimensões do campo de estudo das 

representações, sem focar nos territórios disciplinares, conforme afirma Jodelet 

(1989 apud SPINK, 1993). Ela aponta que há dois eixos principais, onde em um, as 

representações são vistas como conhecimentos práticos que auxiliam na 

comunicação e maneira de compreender o mundo. Já no outro, são observadas 

como maneiras expressivas elaboradas pela sociedade em relação a determinados 

objetos valorizados socialmente (SPINK, 1993). 

 

REPRESENTAÇÕES COMO FORMA DE CONHECIMENTO 

 

Para localizar as representações sociais dentro das teorias de conhecimento 

mais tradicionais é importante observar seu ponto de partida, recorrendo assim, ao 

que o Dicionário Aurélio (FERREIRA, 1975 apud SPINK, 1993) nos oferece em 

relação ao termo “representação”. 

Neste primeiro sentido, a representação é definida como um tema concreto 

apreendido pelos sentidos, memória, imaginação ou pensamento, sendo então uma 

reprodução daquilo do pensamento, o que revela a ênfase no conhecimento e 

aprendizado em relação a realidade em que se vive, remetendo a estudos 

relacionados a ideologias, relativismo cultural e historicismo. Tendo como definição 

das representações sociais, o conhecimento prático, este fica inserido em correntes 

que estudam acerca dos conhecimentos do senso comum, o que já demonstra com 

corte com as teorias clássica do conhecimento, já que estas abordam o 

conhecimento como um saber já formalizado e constituído por agrupamentos de 

enunciados que impõem regras de verificação e coerência. Nesse sentido, é claro o 

contraste, já que aquelas correntes que se dedicam a estudar os saberes pelos 
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saberes, sejam eles formalizados ou não, buscam superar esse distanciamento 

entre ciência e senso comum, visto que ambas atuam como manifestações sociais 

decorrentes das determinantes sócio históricas de um período em específico. 

Obviamente, nesse estudo há grandes mudanças no se refere aos esforços para 

uma desconstrução da retórica da verdade, algo intrínseco da Revolução Científica, 

que pode ser observada em dividida em três tempos diferentes, sendo: a 

epistemologia clássica à incorporação do social, posteriormente trata-se da 

relativização da objetividade, e por fim, a amplificação na forma de observar, 

deixando de ver o senso comum como algo menor, ou menos importante e tratando-

lhe como um conhecimento real, verdadeiro e motivador de transformações sociais. 

Neste sentido, Moscovici (1998 apud SPINK, 1993), pontua o poder de criação das 

representações, a partir de suas estruturas estruturadas e estruturantes, podendo 

inclusive ser considerada dentro de uma perspectiva construtivista (SPINK, 1993). 

O segundo sentido já diz respeito a algo mais teatral e ligada a ação, assim, 

representação seria o ato de representar-se, sendo uma interpretação. Ou seja, 

neste caso o que está em pauta não é mais o campo do conhecimento, mas sim o 

campo prático, de forma que a ênfase não recai mais sobre os conteúdos cognitivos 

e estrutura linguística, mas sobre a organização social do discurso, não existindo 

mais uma clivagem entre linguagem e ação, seja por meio da mediação do contexto 

social ou cognitiva, sendo unidas a partir da linguagem. Portanto, o foco desta 

segunda vertente está na funcionalidade, visto que as representações sociais 

acabam por gerar um conhecimento prático e comprometido em demonstrar a 

realidade de grupo social (SPINK, 1993). 

 

HISTORIA DAS RELIGIÕES 

 

Desde o princípio da vida humana na Terra, tem se buscado respostas sobre 

os mistérios acerca da própria existência, bem como acerca da criação do universo, 

sobre o sentido da vida terrena e os questionamentos em relação ao que pode 

existir após a morte. Para isso, já foram trilhados vários caminhos na tentativa de 

encontrar estas respostas, seja por meio da ciência, filosofia, artes ou religião. 

Nesse sentido, considerando as diferentes sociedades, grupos sociais e subjetivas, 

é visto que surgem variadas concepções acerca da vida, morte e os enigmas que há 
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neste entremeio, surgindo, consequentemente diferentes respostas para os mesmos 

questionamentos. No que diz respeito a busca religiosa, pode-se dizer que os seres 

humanos já construíram e continuam construindo inúmeras respostas para a 

problemática da criação e existência, originando a partir daí concepções sobre 

deuses e seu papel de criador. Assim, as religiões de forma geral são parte 

integrante da cultura humana, presente em todos os povos e períodos históricos, 

sendo a semelhança entre elas, a busca por uma explicação e pela relação com o 

mundo metafísico (SILVEIRA, 2008). 

Historicamente, nas primeiras sociedades, como por exemplo a 

mesopotâmica, asiáticas, africanas e culturas indígenas presente nas Américas, de 

tradição oral, ágrafa, a natureza significava uma força superior e muito poderosa, 

visto que não se possuía as tecnologias que se tem hoje para explora-la. Estes 

povos divinizavam os elementos naturais, como vento, água, o fogo e os animais, os 

quais eram representados por totens ou fetiches, feitos de vegetais, ossos ou 

animais vivos ou mortos. Ainda hoje existem religiões que seguem este padrão de 

forte relação e também, maior respeito junto da natureza do que se tem de maneira 

geral nas sociedades modernas, como indígenas (presentes na América e Oceania, 

por exemplo), africanas e algumas que foram retomadas há pouco tempo, como 

Wicca, Xamanismo e Druidismo. Estas religiões podem ser classificadas como 

panteístas (derivado do grego, pan = tudo; e theosi = deus), ou seja, segundo estas 

crenças, deus é presente em tudo, na natureza, no universo, no mundo. Não há uma 

imagem, um deus criador, pois tudo é manifestação divina. Desta maneira, seus 

seguidores buscam por harmonia com a natureza, almejando um equilíbrio 

ecossistêmico (SILVEIRA, 2008). 

Ao longo do tempo, foram surgindo as primeiras religiões politeístas, as quais 

acreditam em um conjunto de divindades responsáveis pela criação e regência do 

mundo, onde cada uma possui sua função e significado, cuidando de determinadas 

atividades humanas, natureza, objetos ou relações humanas. Talvez o exemplo mais 

conhecido neste caso, seja a mitologia grega, onde seus deuses eram 

representados a partir de esculturas e pintura, em figuras zoo ou antropomórficas, 

porém há inúmeras outras espalhados pelo mundo, como o Xintoísmo no Japão, o 

Hinduísmo na Índia, ou as religiões presentes nas civilizações Maia e Asteca, que se 

localizavam na América Pré-Colombiana. Estas eram mais elaborados e algumas 
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até dispunham de registros literários. Porém, conforme passava o tempo, os deuses 

começaram a ser personificados, como seres humanos, excluindo assim, sua 

transcendência. Neste sentido, ainda na antiguidade surgem duas religiões que tem 

sua fé professada até os dias atuais: o Judaísmo e o Cristianismo, de forma que 

algumas sociedades deixam de ser politeístas, para serem monoteístas, ou seja, 

passam a crer em um único deus supremo, criador do mundo e da humanidade. 

Séculos depois surge mais uma religião bastante cultuada em dias atuais: o 

islamismo. Além destas, há ainda o Bramanismo, Zoroastrismo e Sikhismo, onde 

cada uma delas possui sua sagrada escritura, orientando crenças e condutas 

daqueles que as seguem (SILVEIRA, 2008). 

 

AFINAL, O QUE É RELIGIÃO? 

 

Apesar da religião, de forma geral, ser um tema bastante comentado e 

corriqueiro na vida das pessoas, quando se trata de conceituar esse termo, há certa 

dificuldade. É natural que cada pessoa tenha uma definição pessoal sobre o que é 

religião, normalmente associada à crença em deus ou deuses, rituais, espíritos, 

atividades sobrenaturais e vida pós-morte. O termo religião, não raro, pode ser 

associado diretamente as grandes religiões mundiais, onde se pode citar o 

Cristianismo, Budismo ou Judaísmo. De qualquer maneira, estas são definições 

oferecidas pelo senso comum, e servem de embasamento para estudos dos 

fenômenos e/ou sistemas religiosos, por outro lado, se tornam insuficientes frente ao 

campo científico (SILVA, 2004). 

O termo “religião”, deriva da palavra latina religio que diz respeito a um 

conjunto de advertências, regras, interdições e advertências, mas sem citar o uso de 

divindades ou rituais, os quais, culturalmente são aceitos pela sociedade atual como 

manifestações de religiosidade. Esse processo revela que o conceito construído de 

forma histórica e cultural no Ocidente acerca da palavra religião, está intimamente 

ligada a tradição cristã. Assim, o termo religião, é na verdade o produto histórico de 

cada cultura e suscetível a mudanças com o passar do tempo, não possuindo um 

significado original ou absoluto. O que existe, é um sentido conferido ao conceito 

para finalidades científicas, de forma que esta não pode ser ambígua ou vaga e nem 

atender a interesses religiosos específicos. Um exemplo disso é atribuir ao termo 
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religião a definição de “visão de mundo”, o que daria a entender que todas as visões 

de mudo estariam ligadas a um conceito religioso. Outro exemplo possível seria 

“acreditar em Deus”, pois isto excluiria todas aquelas religiões politeístas (SILVA, 

2004). Sendo assim, para os estudiosos, a definição mais aceita é de que religião 

seria “um sistema comum de crenças e práticas relativas a seres sobre-humanos 

dentro de universos históricos e culturais específicos” (SILVA, 2004, p. 27). 

Apesar da dificuldade em definir este conceito, há alguns pontos que são 

comuns entre algumas religiões, de forma que é possível dizer que a religião pode 

ser encarada como um esquema de orientação formado por objeto (os) de devoção 

e símbolos religiosos, que despertam a sensação de reverência e admiração 

naqueles que o(os) segue(m), além de normalmente estarem associados a algum 

modo de ritual. Além disso, a religião também proporciona sentimentos em relação a 

atitudes e experiências humanas ligadas aquilo que se considera sagrado. Outros 

elementos comuns entre as religiões são a presença de mitos (especialmente 

aqueles que dizem respeito a origem e fim da humanidade, universo), rituais, 

símbolos, cultura e organização social das pessoas, não esquecendo da associação 

da religião com a religiosidade, pontuando as normas morais relacionadas a 

escolhas, modo de vida, como relacionar-se com o mundo e pessoas. A partir da 

religião, surge também a religiosidade, que pode ser definida como uma experiência 

única e pessoal em relação a religião, ou seja, sua face subjetiva, de forma que esta 

é uma das maneiras como cada indivíduo expressa sua espiritualidade, mas não a 

única, pois há sujeitos de muita religiosidade e nenhuma espiritualidade, ou o 

contrário, muita espiritualidade e pouca religiosidade, como pode acontecer no caso 

de ateus e agnósticos. Assim, a religiosidade e a espiritualidade podem permear os 

mesmos espaços, mas não significam a mesma coisa, visto que é possível viver a 

espiritualidade livre de qualquer crença religiosa. A união de ambas, normalmente 

leva a uma bisca do sentido última da existência, enquanto a espiritualidade acaba 

por buscar um sentido para a existência, na própria existência, e não no sentido 

último da vida, como se preocupa a religiosidade, de maneira que na espiritualidade 

se busca um sentido da vida para a vida, quanto na religiosidade, procura-se um 

sentido para a vida e além dela. Porém, é importante frisar que apesar desse 

encontro ser renovador para muitas pessoas, essa experiência, não resulta 

necessariamente em um crescimento pessoal, pois a religiosidade pode atuar como 
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uma fortaleza ou também, como um refúgio para a fraqueza, não sendo boa ou má 

por si só. O ser humano enquanto ser dotado de livre arbítrio, possui discernimento 

e capacidade tanto para o “bem” quanto para o “mal” de forma que este pode utilizar 

da religiosidade para reafirmar sua dignidade e senso de valor, favorecer o 

desenvolvimento da ética e responsabilidade pessoal/comunitária, ou também, 

utilizá-la como álibi para a diminuição da percepção individual de liberdade, 

estabelecendo a crença de que o cuidado pessoal talvez não seja tão relevante, 

criando uma negação da ansiedade que normalmente acompanha os indivíduos no 

enfrentamento autêntico das possibilidades humanas. Sendo assim, chega-se a 

conclusão que o diálogo entre espiritualidade e religiosidade, não é, 

necessariamente algo harmonioso, onde pode ser positivo, quando se fala acerca da 

busca de sentido e aprofundamento tanto em si, quanto no outro; e talvez não tão 

positivo, quando esta religiosidade se torna fonte de alienação, resultando em uma 

fuga do espiritual ou na superficialidade existencial (PINTO, 2009). 

 

DEFININDO LIBERDADE E LIBERDADE RELIGIOSA 

 

Na busca de conceituar o termo liberdade, é possível observar diferentes 

significados, onde Bix (2009 apud MORAIS, 2011), por exemplo, a define como a 

ausência de limites impostas à ação, especialmente no que se trata de limitações 

jurídicas. Já Berlin (1909-1997 apud MORAIS, 2011) separa a liberdade em dois 

conceitos sendo a liberdade negativa, apresentando a falta de limites externos, e a 

liberdade positiva, onde o sujeito é respaldado e apoiado pelo Estado e/ou 

sociedade. Abbagnano (1998 apud MORAIS, 2011), ainda define liberdade como 

detentora de três significados fundamentais, de forma que o primeiro se relaciona 

com esta falta de condições ou limites, o segundo segue o mesmo conceito da 

primeira, porém pontuando a pertença do homem ao mundo, estado, etc. e a 

terceira, que pontua a liberdade como algo limitado e condicionado, de forma a ser 

finita (MORAIS, 2011). 

Quando se trata de liberdade religiosa, pode-se afirmar que este é um direito 

de cada cidadão a adorar seu (s) deus (es), partindo daquilo que acredita e cultua 

(FERREIRA, 1998 apud MORAIS, 2011). Miranda (2000 apud MORAIS, 2011), cita 

que quanto a liberdade religiosa, não basta apenas o Estado não impor a ninguém 
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qualquer religião, ou obrigar alguém a professar determinada fé, visto que este 

também deve promover aquele que segue certa religião, o cumprimento dos deveres 

que dela decorrem, em relação ao culto, família e ensino. No entanto, o Estado não 

pode impor ou garantir com leis o cumprimento destes deveres. Sendo assim, a 

liberdade religiosa é direito fundamental de cada sujeito, na qual está envolta a 

liberdade de crença, culto e organização religiosa, garantindo ao indivíduo a 

possibilidade de escolher sua religião e consequentemente suas crenças. Sente 

sentido, é importante ressaltar que a liberdade de crença significa o direito de crer 

ou não em certa divindade, enquanto a liberdade de organização religiosa, diz 

respeito a organização de igrejas, religiões ou locais de culto, bem como sua relação 

com o Estado (SILVA, 1989 apud MORAIS, 2011).  

No campo jurídico-constitucional, a liberdade religiosa pensada a partir do 

fundamento de dignidade e liberdade a todos os cidadãos, encontra-se na busca de 

um grau de inclusividade que estejam em sintonia com estes valores, afastando as 

opções de fé, bem como s vivências religiosas de qualquer tipo de obrigação ou 

discriminação jurídica ou social, de modo forma que se faz necessária e separação 

entre religião e Estado (MACHADO apud MORAIS, 2011). Quanto ao campo 

histórico, pode-se considerar como marco do princípio de liberdade religiosa, a 

Constituição dos Estados Unidos da América de 1787, onde afirmava que o 

congresso não instituiria uma religião, privando o povo do seu livre exercício de 

cultos, seguido pela Declaração de Direitos do Homem e do Cidadão da Revolução 

Francesa, de 1789, a qual pontuava que ninguém deveria ser discriminado a partir 

de suas opiniões, incluindo opiniões religiosas, desde que estas não afetassem a 

ordem estabelecida pela lei. Também é necessário comentar quanto a obrigação do 

Estado em garantir o respeito a ateus e agnósticos, levando em conta que estes 

muitas vezes são confundidos com indivíduos ligados a rituais macabros ou 

adoradores de demônios, de forma que também são discriminados e perseguidos 

em certos casos. Assim pode-se perceber a importância de leis que garantam a 

população a igualdade de crenças, visto que a laicidade tem como objetivo, além de 

garantir o direito de culto e crença, obrigar o Estado a proteger estes direitos 

(MORAIS, 2011).  

Portando, acerca da liberdade religiosa: 
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Todo ser humano tem direito à liberdade de pensamento, consciência e 
religião; este direito inclui a liberdade de mudar de religião ou crença e a 
liberdade de manifestar essa religião ou crença, pelo ensino, pela prática, 
pelo culto e pela observância, em público ou em particular (DECLARAÇÃO 
UNIVERSAL DOS DIREITOS HUMANOS, 1948, p. 10). 

 

Novamente a relevância da liberdade religiosa se apresenta, considerando o 

merecimento que possui inclusive em documentos universais, como por exemplo, 

Declaração dos Direitos Humanos, assinada em 1948. 

 

DIVERSIDADE E INTOLERÂNCIA RELIGIOSA 

 

A diversidade religiosa é algo muito presente na cultura brasileira. Desde o 

principio, a multiplicidade de povos indígenas, e depois seus colonizadores, 

portugueses, espanhóis, alemães, açorianos, permitiram um intercâmbio de culturas, 

linguagens, hibridações e religiões, acentuando ainda mais a diversidade cultural, 

étnica e religiosa deste Estado (SILVEIRA et al., 2019). 

A diversidade religiosa é um direito assegurado a partir Constituição da 

República Federativa do Brasil, que no artigo 5º, inciso VI, que pontua ser “inviolável 

a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre exercício dos 

cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e suas 

liturgias” (BRASIL, 2017, p. 9). 

Por outro lado, historicamente a convivência dos seres humanos, seja em 

diferentes grupos sociais e sociedades, ou simplesmente no contato com o outro, 

nem sempre foi pacífica. A intolerância pode ser observada em vários sentidos da 

diversidade, sejam elas de gênero, gerações e idades, orientação sexual e também 

religioso. Analisando a partir deste último exemplo, é possível citar inúmeros 

conflitos e até guerras que aconteceram e ainda acontecem em nome da fé ou de 

determinada religião. É importante frisar, que apesar de desta ser a justificativa, 

muitas vezes a religião não é a única razão do conflito, mas que se une a razões 

sociais, econômicas, culturais, entre outras razões (SILVEIRA et al., 2019). Ainda 

nesta lógica, pode-se observar que este tipo de conflito normalmente traz também o 

preconceito, que muitas vezes fica à espreita de uma oportunidade de se manifestar. 

Estas manifestações podem acontecer através de humilhações ou até violência 

contra qualquer outro da sociedade. Para rebater estas questões, surge assim, o 
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princípio fundamental da fraternidade, possível de ser aplicado em todas as 

religiões: Não faça ao outro, aquilo que não gostaria que fizessem a você (BRASIL, 

2004). 

Uma das características das religiões, é que estas têm o poder de endossar e 

subverter sentidos, ou seja, tem o poder de alienar pessoas e grupos sociais, assim 

como a linguagem faz. Pode-se até citar exemplos, como leituras, olhares e saberes, 

utilizados em benefício de algumas pessoas e objetivos, que transformam sentidos e 

significados, desencadeando em muitos casos, guerras, perseguição, morte e 

destruição. Neste sentido, o dogmatismo religioso em certos casos, acaba por 

permitir que os sujeitos queiram realizar em si mesmos a totalidade, o que gera 

preconceito e exclusão, pois se impõe ao outro uma verdade pessoal, um princípio 

único a cada pessoa, o que pode desencadear conflitos e até guerras, como 

comentado anteriormente, considerando que a religião, ou a ausência dela, faz parte 

da realidade de cada sociedade todo conflito entre povos com religiões e culturas 

diferentes, apresentará uma dimensão religiosa (SILVEIRA et al., 2019). 

Sendo assim, frente a diversidade cultural-religiosa, pode-se perceber como 

um desafio este diálogo inter-religioso. Por outro lado, este é um desafio necessário 

que demonstra urgência em sua aplicação. Como formas de eliminar estas 

diferenças, Geffré (1993, p. 68 apud SILVEIRA et al., 2019) sinaliza que o diálogo 

inter-religioso ensina que se deve pensar na totalidade que se deseja e busca como 

um absoluto relacional, mas não como um absoluto de exclusão ou inclusão. Já 

Sobel (1996 apud SILVEIRA et al., 2019) afirma que desconhece a cura para este 

problema presente na sociedade, mas que para evitar estes conflitos, é necessário 

que se pratique o respeito mútuo, demonstrando a importância do diálogo entre o 

diferente e claro, o respeito entre eles. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

A pesquisa permitiu conceituar termos comumente citados, de maneira que foi 

possível aproximar as relações do que se vive em sociedade, dos fenômenos que 

podem ser vivenciados e observados, e de como estes acontecem. 

As representações sociais trazem consigo sua especificidade, visto que é um 

conhecimento científico, mas formado por pessoas comuns, a partir do senso 
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comum, de forma que não surge a partir do que se prova cientificamente, a partir de 

experiências e reaplicação de experiências, mas sim, por aquilo que as pessoas 

acreditam, daquilo que as direciona, independente de ser uma verdade universal. Já 

a religião, novamente revela muito mais um conhecimento construído a partir das 

vivências pessoais e do que se passa a partir da cultura, de geração em geração, o 

que se revela também a partir de sua dificuldade de definição. 

A pesquisa também foi importante para reafirmar as dificuldades de 

relacionamento, a criação de conflitos e o quanto os preconceitos existem em 

relação ao diferente, especialmente tratando-se da religião. Apesar de existirem 

inúmeras leis e estatutos afirmando sobre a liberdade religiosa, ainda há situações 

onde estes não são cumpridos, pelo contrário, são desdenhados pela sociedade. 

Por outro lado, é importante considerar a existência dessas leis e sua importância, 

pois se não existissem, provavelmente seria ainda mais complexo e violento o 

relacionamento inter-religioso. 

Sendo assim, o estudo trouxe não apenas conceituações acerca dos temas, 

mas permitiu que a partir dessas conceituações, fossem criações correlações, a fim 

de compreender, ao menos uma parte de todo o fenômeno cultural religioso que se 

passa nesta sociedade. 
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VIOLÊNCIA: CONTEXTUALIZAÇÕES SOCIOLÓGICAS 

 

Fernanda Cristina Neidert Batista17 
Luciano Ribas Batista18 

 

INTRODUÇÃO 

 

A violência destaca-se como um tema complexo, a própria palavra “violência” 

é carregada de significados diversos e controversos, esta dinâmica possibilitou o 

surgimento de diversos estudos, que utilizaram diferentes perspectivas, sendo 

algumas compatíveis e outras incompatíveis entre si. Algumas abordagens estudam 

a violência partindo de uma visão mais elementar, enquanto outras seguem o 

caminho oposto, buscando explicações de causalidade social. Inicialmente buscou-

se realizar uma breve discussão sobre o tema violência e sua complexidade, 

explicando como encontra-se abordado este tema em trabalhos científicos, para 

tanto, tal discussão foi baseada em um artigo de Minayo e Souza (1998) e em um de 

Escorsim (2014), sendo seguido de uma breve reflexão sobre a relação entre 

violência, saúde e qualidade de vida, salientando a importância da 

interdisciplinaridade no estudo dos fenômenos violentos. 

Posteriormente analisam-se as perspectivas pelas quais a violência foi 

abordada por Berger, considerando a importância de sua percepção de que a 

violência é o alicerce político de qualquer ordem política, sendo utilizada como meio 

de controle social. Baseando-se nas teorias de Durkheim, é verificado se a violência 

pode se apresentar como um fato social, também são discutidas as noções de 

normalidade do crime por ele propostas. Permite-se, nesta perspectiva, uma 

abordagem ética da violência e do crime, surgindo a uma reflexão se o crime e a 

violência são algo desviantes da norma ou se são componentes da sociedade 

considerada sadia. 

São verificadas as concepções relacionadas com a violência desenvolvidas 

por Marx e Engel, que perceberam a violência como um instrumento econômico, 

utilizado na instalação e na continuidade do sistema capitalista, também 
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perceberam-na como um meio de dominação, é exercido pelos dominantes aos 

dominados, sendo que na revolução do proletariado seria o meio utilizado para livrá-

los da opressão e instalar o domínio sobre a classe que estava lhes oprimindo. 

Apuram-se as argumentações de Max Weber de que todo Estado 

fundamenta-se na violência, onde postula que é garantido ao Estado o monopólio 

legítimo da violência. Para ele, a violência é necessária à existência do Estado, 

sendo que se não utilizasse deste meio para sua manutenção seria instinto e se 

instalaria uma situação anárquica. As reflexões de Foucault sobre o domínio 

exercido nas sociedades disciplinares e nas sociedades de controle também tornam-

se interessantes ao estudo do tema, possibilitando a compreensão de que o domínio 

não é exercido apenas por meio da violência física, mas também no exercício do 

poder sobre a construção dos sujeitos. 

Considerando que atualmente o sociólogo francês Pierre Bourdieu vêm se 

destacando com suas teorias referentes ao tema violência, buscou-se aprofundar 

um pouco em suas reflexões sobre o que conceitua como violência simbólica. Para 

compreender melhor suas reflexões, buscou-se verificar o conceito de habitus, 

cunhado por ele, e as reflexões que realiza sobre a dominação masculina. 

Nas considerações finais buscou-se descrever as conclusões a respeito das 

perspectivas apresentadas no trabalho, bem como demonstrar que, por ser um tema 

complexo, a violência pode ser abordada de diferentes aspectos sociológicos. Foi 

identificada a necessidade de estudar a violência levando em consideração as 

influências que ela exerce na sociedade, bem como as influências que a sociedade 

exerce sobre a violência. 

 

MATERIAIS E MÉTODOS  

 

Para o presente estudo foram selecionados alguns dos autores clássicos da 

sociologia, sendo investigadas as percepções sobre o fenômeno da violência, dentre 

eles: Max Weber, Karl Marx, Engel, Durkheim e Foucalt. Além da investigação sobre 

estas perspectivas dos autores clássicos, também buscou-se referências 

contemporâneas, sendo selecionados para o presente estudo autores que possuem 

notáveis estudos realizados sobre o tema violência, incluindo-se Minayo, Souza, 
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Berger, Oliveira, Bourdieu, entre outros. Após a leitura destes materiais buscou-se 

sintetizar as diferentes percepções sobre a violência em um único artigo científico. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

O TEMA VIOLÊNCIA 

 

As reflexões sobre a violência necessitam reconhecer a complexidade, a 

polissemia e a controvérsia deste objeto, estas características pertinentes ao tema 

resultaram no surgimento de várias teorias, porém, geralmente estas teorias 

apresentam-se de modos parciais (MINAYO; SOUZA, 1998). De acordo com 

Escorsim (2014) a violência tem sido analisada e discutida por muitos 

pesquisadores, mas, sem admitirem uma conceituação única, ou mesmo suficiente, 

para defini-la, apesar de serem encontrados alguns aspectos que convergem para o 

entendimento do tema. 

Dentre as percepções sobre a violência, verifica-se que alguns autores 

sustentam que as necessidades biológicas, psicológicas ou sociais podem gera-la, 

para tanto, estes trabalhos baseiam-se na etologia social, a qual utiliza-se dos 

conhecimentos da biologia no estudo da conduta humana e interpretam estas ações 

humanas considerando seus aspectos mais primitivos, como por exemplo, o instinto 

de agressão. Outros buscam explicar a violência como um fenômeno de causalidade 

social, baseando-se em aspectos como a dissolução da ordem, a vingança dos 

oprimidos, a fraqueza do Estado, entre outras variáveis de caráter social. A violência 

encontra-se relacionada a diversas variáveis, sendo necessário considerar sua 

pluricausalidade, fato que se apresenta como um dos principais problemas inerentes 

ao tema (MINAYO; SOUZA 1998). 

Baseando-se no artigo de Escorsim (2014), verifica-se que comumente os 

processos violentos são compreendidos com uma divisão entre os envolvidos, sendo 

separados os que praticam a violência dos que sofrem a violência, posicionando os 

atores envolvidos em lados distintos e opostos. Os processos violentos também são 

explicados como resultados da “maldade” existente em alguns indivíduos, sendo 

esta considerada como patológica, disfuncional ou até mesmo de cunho espiritual. A 

autora elucida que existem situações onde a violência é consensuada, e portanto, 
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tolerada pela sociedade, em outras circunstâncias a violência gera repulsa coletiva e 

os fatos são considerados ultrapassam as normas sociais. 

Minayo e Souza (1998) alertam que é necessário não reduzir a violência 

somente às lesões físicas, sendo preciso refletir sobre as relações e conexões 

ligadas ao fenômeno, verificando tratar-se de algo incomensurável ao considerar as 

causas-efeitos e os efeitos-causas relacionadas à violência. Orientam que o oposto 

da violência não é a não-violência, mas sim a cidadania e a valorização das vidas 

humanas. As autoras argumentam que as pessoas não seriam capazes, 

geneticamente, de se adaptarem às aceleradas mudanças qualitativas do 

desenvolvimento social e tecnológico, estas consideráveis mudanças exigem o 

aprimoramento de mecanismos de adaptação psíquica e psicológica, tornando o ser 

humano antissocial por natureza, resultando em questões de conflito e de luta, 

resultados da incontrolável tendência biológica de domínio dos outros. 

É possível reconhecer que os processos violentos influenciam na vida das 

pessoas, podendo inibir, modificar e enfraquecer a qualidade e a capacidade de vida 

dos indivíduos. Considerando estas questões, torna-se necessário a articulação 

interdisciplinar dos saberes profissionais para buscar abranger a problemática. 

Diante destas perspectivas, três campos podem ser considerados como 

extremamente importantes para auxiliarem no estudo da violência, sendo a 

epidemiologia, a psicologia e a sociologia (MINAYO; SOUZA, 1998. p. 12). 

Com relação à violência e a saúde no Brasil, Escorsim (2014), informa que o 

Brasil vem registrando alarmantes indicadores com relação a lesões, mortes e 

agravos de saúde causados por acidentes e violências, salientando que estas 

situações geram repercussões nos serviços de saúde, em especial nos de 

atendimento de urgência e emergência, tornando-se um problema de saúde coletiva.  

 

ABORDAGENS SOCIOLÓGICAS AO TEMA VIOLÊNCIA 

 

Nos trabalhos desenvolvidos por Berger (1963), o autor afirma que nenhuma 

sociedade pode existir sem o controle social, demonstrando que a violência, meio 

supremo e o mais antigo de controle social, é utilizada pelas sociedades para 

enquadrar os indivíduos recalcitrantes, inclui nesta perspectiva as polidas 

sociedades das modernas democracias, onde uso da violência pode não ser 



 

59 
Direitos humanos e desenvolvimento (ISBN: 978-85-63671-91-2) 

comum, explícita, mas será a última instancia utilizada no controle social, caso os 

demais mecanismos demostrem-se como insuficientes. 

Berger (1963) afirma que a violência é o alicerce supremo de qualquer ordem 

política, sendo que nos países mais democráticos a violência é utilizada com mais 

discrição do que nos de ideologia menos democrática. Considerando que o uso 

constante da violência seria algo impraticável e ineficiente, a influência da 

disponibilidade dos meios de violência já é um meio eficaz utilizado para exercer o 

controle social. Na maioria das sociedades, como último recurso, a violência é aceita 

com tranquilidade, sendo que a ameaça da utilização deste recurso já basta para o 

exercício do controle social. O autor salienta que quase todos os homens vivem em 

situação sociais em que a violência pode ser social e legalmente empregada contra 

eles, caso os outros meios de controle social não sejam eficientes. 

Nos grupos menores, a violência também pode ser empregada como meio de 

controle social, nos grupos pequenos onde os indivíduos são pessoalmente 

conhecidos e muitas vezes encontram-se ligados por sentimento de lealdade, são 

comumente utilizados instrumentos de persuasão, ridicularizarão e difamação. Como 

punições são utilizadas penas de opróbio e o ostracismo, alguns grupos que, em 

princípio, dizem se opor ao uso da violência, utilizam-se destas punições contra seus 

integrantes, porém as mesmas também são violências, pois apesar de não serem 

expressões da violência física, acabam por resultar em danos morais e psicológicos 

àqueles que sofrem as sanções (BERGER 1963). 

Seguindo a concepção durkheimiana Berger (1963) argumenta que a 

sociedade manifesta-se como um fato objetivo, sendo externa aos indivíduos, 

cercando-os e localizando os integrantes em setores específicos do sistema social, 

desta forma, pré-determina e pré-define diversos aspectos da vida, desde a 

linguagem, as ações voltadas para a etiqueta, quanto a convicção religiosa e até 

mesmo a probabilidade de que a pessoa venha a cometer suicídio. Os desejos das 

pessoas são ignorados diante desta localização social pré-determinada, desta 

forma, sendo a sociedade um fato objetivo e externo, manifesta-se sobretudo como 

uma forma de coerção.  

Baseando-se em Berger (1963) e nas teorias desenvolvidas por Durkheim, 

podemos verificar que as instituições da sociedade moldam as ações dos indivíduos 

e também suas próprias expectativas, reforçando-os quando desempenham seus 



 

60 
Direitos humanos e desenvolvimento (ISBN: 978-85-63671-91-2) 

papéis e punindo quando os papeis não são desempenhados como esperado, para 

punição utilizam-se de isolamento, exposição ao ridículo, privação do sustento e da 

liberdade, em último recurso chega a ser aplicada a privação da própria vida. As leis 

e a moralidade da sociedade apresentam justificativas para estas sanções, sendo 

apoiadas pelos indivíduos da sociedade como castigo aos desviantes, legitimando 

desta forma a utilização da violência. 

As autoras Minayo e Souza (1998) elucidam que ao iniciar a vida, a criança 

encontra um mundo de vínculos e relações já formados, com tradições, normas de 

direito e moral, concepções ideológicas e outros elementos configurados 

historicamente. A partir deste mundo a criança passa a construir sua consciência, 

seu estilo de vida e de reação individual. Na oportunidade, citam uma interessante 

frase de Sartre (1980, p. 57): "Eu sou o que consegui fazer com o que fizeram de 

mim”. A estas construções pré-existentes, Durkheim (1895) denomina de fatos 

sociais, desde que possuam características de serem gerais, exteriores e 

coercitivas. 

De acordo com Oliveira (1998), para Durkheim os fenômenos humanos são 

interligados e representados nas relações sociais, desta forma, ele não admite que 

seja possível a concepção de uma ética abstrata, desvinculada dos outros 

fenômenos sociais, como por exemplo a política, a estatística e a economia. 

Baseando-se nesta perspectiva, propõe-se que o modelo de desenvolvimento 

econômico é traduzido em prescrições que moldam os desejos e aspirações dos 

indivíduos, tornando-os compatíveis com o modelo econômico vigente. Esta 

modelagem pode ser traduzida em desigualdade, injustiça e exploração, as quais 

são legitimadas por códigos e estatutos sociais. Ao reconhecer encontrar-se em um 

processo perverso, as pessoas podem desencadear reações, que podem ser 

concretizadas como atos desviantes, transgressores ou violentos, que podem ser 

criminalizados na ótica do Estado. 

A violência é um tema relevante no contexto das esferas de disputas de 

poder, pois um grupo que consegue proscrever o comportamento que outro grupo 

deve seguir, consegue um aumento de poder, de status e de prestígio social. Definir 

as ações de outras pessoas como delinquentes ou violentas resulta em 

desqualificação destas pessoas, o que pode refletir na vitória das que realizam estas 

definições. Estas desqualificações servem de base para atitudes preconceituosas e 
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que promovem a marginalização de determinados grupos, bem como a 

estigmatização de que os grupos que infringem as normas não podem compartilhar 

da vida social com aqueles que agem de acordo com estas normas (OLIVEIRA, 

1998). 

Durkheim fornece subsídios para abordar a violência sob uma perspectiva 

ética, trona-se necessária uma análise cultural, se aceitar-se a ética como processo 

filosófico de determinação do que é certo ou errado. Definindo-se os valores éticos 

de uma sociedade, torna-se possível definir o que é entendido como vício e o que é 

entendido como virtude, norma ou desvio, crime, inocência, entre outros. Desta 

forma, se estabelece o que é violência, contra o indivíduo ou contra o grupo, 

determina-se uma moralidade que geralmente condena a violência, sendo esta 

valorizada negativamente, se opondo aos valores positivos que definem o bem e a 

virtude (OLIVEIRA, 1988). 

Com relação as sociedades ocidentais contemporâneas, Oliveira (1998), 

baseando-se em Chaui (1986), relata que nestas sociedades a violência é abordada 

na perspectiva de diminuição ou de seu controle, condena-se o uso da força física e 

do constrangimento psíquico como meios de obrigar alguém agir de modo contrário 

à natureza de seu ser. Diante desta concepção, como violência considera-se a 

violação da integridade física e mental, bem como da dignidade humana das 

pessoas. Diante desta percepção, tudo o que retira dos indivíduos a condição de 

sujeito, reduzindo-os à condição de objeto caracteriza-se como violência.  

A própria estrutura social é reconhecida como determinante do 

comportamento violento. Aponta-se o papel simbólico das relações de poder 

exercidas nas instituições sociais como fatores que compatibilizam-se com a 

violência. A violência corresponde à maneira como os indivíduos são tratados na 

sociedade, e portanto, ao grau de desumanização, e à atribuição de importância que 

se dá aos valores hegemônicos, bem como a sua relação com os mandatos sociais 

que que orientam as maneiras de se encarar a vida (OLIVEIRA, 1998). 

De acordo com Minayo e Souza (1998) Marx considera a relação dialética 

entre o indivíduo e a sociedade. Sobre a delinquência nas lutas de classe, citam 

Engels (1974), informando que o mesmo situou a delinquência no início da 

industrialização da Inglaterra como nível elementar destas lutas, considerando a 

violência como um produto histórico, bem como relatam que Engels faz uma 
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interessante comparação, descrevendo a violência como a mais cruel das deusas 

que arrasta sua carroça triunfal sobre montões de cadáveres.  Verifica-se que para 

Marx e Engels a violência desempenha um papel primordial na história, podendo ser 

um instrumento por meio do qual se efetiva uma nova dinâmica social. Considerando 

a violência como um mecanismo que possibilita mudanças históricas, Marx faz uma 

analogia à uma parteira, considerando a violência como a parteira de todas as 

velhas sociedades que estão prenhe de uma nova sociedade, sendo uma potência 

econômica. Porém esta observação é sugestiva, pois o desenvolvimento e a 

consolidação do capitalismo como modo de produção hegemônico seria alavancado 

pela derivação de fatores realizados de modo violento (SILVA, 2009). 

Diante desta perspectiva, Silva (2009) esclarece que se o nascimento do 

capital exigiu o emprego da violência em grande escala, a exigência deste meio 

também ocorreu na trajetória expansionista deste modelo econômico. As 

considerações moralistas humanitárias preexistentes acabaram por ser inibidas pelo 

capitalismo, como por exemplo, o tempo de trabalho socialmente necessário à 

produção de mercadorias impõe-se com violência como lei natural reguladora deste 

processo.  

Verificando as teorias de Marx, podemos constatar que a violência é exercida 

pelas classes dominantes sobre as classes dominadas, porém, diante desta 

opressão, a classe dominada conscientiza-se e então passa a lutar utilizando-se da 

violência para alcançar a posição de dominação, nesta luta pela dominação das 

classes, chamada de revolução proletária, o uso da violência passa a ser exercido 

por ambas as partes envolvidas no processo. 

Max Weber (1919) em sua obra “A Política como Vocação” argumenta que 

todo Estado fundamenta-se na violência, o autor caracteriza o Estado como o 

detentor legitimo do monopólio da violência, ou seja, somente o Estado pode utilizar-

se da violência legítima, argumentando que se não houvessem instituições sociais 

que reconhecessem o uso da violência o Estado seria eliminado, passando a existir 

uma situação anárquica. Sobre violência, Mendonça (1996) esclarece que ao Estado 

não cabe apenas o monopólio da violência física, mas também o da violência 

simbólica. 

Weber (1919) esclarece que a força física não é o meio normal, nem o único 

meio a ser utilizado pelo estado, apesar das relações entre estado e violência serem 
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íntimas. Sobre o Estado, bem como as outras instituições políticas que o 

antecederam, podemos verificar que são relações de homens dominando homens, 

sendo esta relação mantida por meio da violência legítima, ou melhor, considerada 

legítima. Para que um Estado possa funcionar, é necessário que as pessoas 

dominadas submetam-se a autoridade alegada pelos que obtêm o poder. 

Sobre o domínio, Weber postula que existem três justificações interiores: O 

domínio tradicional, representado pela expressão “ontem eterno” quando aceita-se a 

dominação baseando-se que ela sempre ocorreu por um determinado grupo de 

pessoas; o domínio pelo carisma, devido às qualidades pessoais de liderança do(s) 

indivíduo(s) dominantes e o domínio pela legalidade, o qual ocorre baseado na fé na 

validade do estatuto legal. De acordo com Diaz (2006) em seu artigo Poder e 

Resistência em Michel Foucault, as investigações realizadas por Foucalt nos 

permitem visualizar a passagem histórica das sociedades disciplinares, onde o 

poder era exercido pela violência física,  para as sociedades de controle, sendo 

possível perceber que nas sociedades de controle o poder é exercido através de 

máquinas que organizam as mentes dos homens e entidades que atuam em direção 

de um estado de alienação autônoma de sentido da vida e do desejo de criatividade. 

A reflexão de Foucault encontra-se no fato de que nas sociedades de controles 

abre-se a possiblidade de “fabricação de sujeitos”, sendo estes construídos pelos 

detentores de poder, os quais almejam a dominação. 

Contemporaneamente, um sociólogo que vêm desenvolvendo importantes 

trabalhos sobre o tema violência é o francês Pierre Bourdieu, o mesmo é 

considerado um dos grandes sociólogos da atualidade, em seus trabalhos realiza 

reflexões sobre a violência seguindo a concepção da dominação masculina e o 

exercício do poder simbólico, dentre os conceitos desenvolvidos em seus estudos, 

destacam-se o habitus, e a violência simbólica. Com relação ao conceito de habitus, 

Setton (2002) apresenta uma definição onde Bourdieu o considera como um sistema 

de disposições duráveis e transponíveis, que integram todas as experiências 

passadas, ou seja, um conjunto de esquemas de percepção, apreciações e ações 

que são experimentadas e postas em prática. Diante desta concepção, é possível 

verificar que se torna possível a realização de tarefas infinitamente diferenciadas 

devido às transferências analógicas de esquemas.  
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A autora Vasconcelos (2002) informa que o conceito de habitus desenvolvido 

por Bourdieu, corresponde a uma matriz, determinada pela posição social do 

indivíduo que lhe permite pensar, ver e agir nas mais variadas situações. O habitus 

traduz, dessa forma, estilos de vida, julgamentos políticos, morais, estéticos, entre 

outros. Bourdieu estudou sobre o poder simbólico, observa-se que em seus 

trabalhos se refere ao poder que de certa forma caracteriza-se como “invisível”, o 

sociólogo considera que as relações sociais são relações de poder, sendo que estas 

relações dependem do poder material e simbólicos acumulados pelos agentes 

envolvidos. Desta forma, ocorre uma luta entre as diferentes classes envolvidas que 

visam a imposição de umas às outras da definição de mundo social, sendo que 

estas definições se encontram em conformidade com os seus interesses 

(VASCONCELOS, 2002). 

De acordo com Bourdieu (2002) a diferença biológica dos corpos, 

especialmente a diferença anatômica entre os órgãos sexuais masculino e feminino, 

podem ser utilizados como meio de justificação das diferenças socialmente 

construídas nas sociedades androcentricas, porém, é o princípio de visão social que 

constrói estas diferenças, sendo que estas diferenças, socialmente construídas, 

servem como alicerce aparentemente natural destas concepções, gerando um ciclo 

que ratifica estas diferenças como aparentemente naturais. Desta forma, quando os 

dominados aplicam esquemas que são produtos da própria dominação àquilo que 

lhes domina, seus atos de conhecimento são, na verdade, atos de reconhecimento 

de sua submissão. Apesar de existir uma certa exatidão nestes processos 

simbólicos, há sempre espaço para uma luta simbólica, existindo aos dominados, 

possibilidades de resistência às imposições simbólicas, desta forma, mulheres 

podem se alicerçar nos esquemas de percepção dominantes, bem como afirmar sua 

superioridade a partir do estado minimizado do sexo masculino. De acordo com as 

reflexões de Boudieu (2002), também podemos verificar que o ato sexual revela-se 

como uma relação de dominação. 

Sobre o conceito de violência simbólica, Bourdieu (2002) explica que há 

algumas interpretações equivocadas à respeito da expressão, orienta que é 

importante entende-la de modo com que não seja proposta uma minimização do 

papel da violência física, nem tampouco deve ser utilizada como meio para 

desculpar os homens por esta forma de violência. Verifica-se também que não se 
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trata de uma violência “espiritual” pois a mesma resulta em danos reais às suas 

vítimas. Há o esclarecimento de que a dominação masculina não deve ser descrito 

como algo invariável e eterno, mas sim como algo historicamente construído, para o 

qual contribuíram agentes específicos, como os homens, utilizando-se da violência 

física e simbólica, as famílias, a escola, o Estado, a igreja, entre outras instituições. 

Partindo-se do princípio de que a cultura ou o sistema simbólico é arbitrário, 

verifica-se que este é uma construção social, e que a sua manutenção é 

fundamental para a perpetuação de uma determinada sociedade, através da 

interiorização da cultura por todos os membros da mesma. Com a interiorização da 

cultura dominante por parte de todos os membros da sociedade, verifica-se que 

dissimuladamente a violência simbólica passa a ser exercida de forma legítima, 

considerando que a cultura dominante passa a ser considerada como natural pelos 

indivíduos dominados. Diante desta perspectiva, as pessoas dominadas não se 

opõem aos seus dominadores, pois não conseguem se perceber como vítimas deste 

processo, e portanto, não se consideram dominadas, mas sim consideram suas 

situações como naturais e inevitáveis (L'APICCIRELLA, 2003). 

 

CONCLUSÃO  

 

Ao estudar o tema violência, constata-se que é um objeto de estudo 

complexo, verifica-se que é um fenômeno que se origina de diversas causas, e que, 

apesar de gerar prejuízos às vidas das pessoas, acaba por ser utilizado como 

instrumento de domínio de uns sobre outros. Apesar de não haver uma 

conceituação única sobre a violência, torna-se interessante a explanação de 

Escorsim (2014), onde demonstra que alguns aspectos convergem ao entendimento 

do tema, como a luta pelo poder, a afirmação da autoridade, da superioridade, a 

vontade de domínio e de posse. Como consequências destes conflitos podemos 

constatar a sujeição, a captura da força de trabalho, de talentos, de posses, 

podendo a chegar no extermínio do outro.  

A violência afeta a qualidade de vida das pessoas, gerando danos que afetam 

diretamente o bem-estar dos indivíduos, diante desta perspectiva, verifica-se que a 

violência e a saúde estão intimamente ligadas, considerando que uma exerce 

influência sobre a outra. A interdisciplinaridade no estudo do tema é de fundamental 



 

66 
Direitos humanos e desenvolvimento (ISBN: 978-85-63671-91-2) 

importância, conforme demonstrado no trabalho, percebe-se a necessidade do tema 

ser abordado pela área da saúde, bem como a relevância das contribuições da 

epidemiologia, da psicologia e das Ciências Sociais aos estudos da violência. 

Foram averiguadas as abordagens que alguns importantes sociólogos 

realizaram ao tema violência. Ao analisar as perspectivas sociológicas propostas por 

Berger (1963), foi constatado que o mesmo a considera como o alicerce político de 

qualquer ordem política. As reflexões que Durkheim faz sobre o que é definido como 

comportamento violento ou crime, e que esta definição também é uma fonte de 

poder, nos leva a uma reflexão crítica sobre a visão usual que encontramos da 

violência como algo patológico, desviante da norma, e não algo normal à sociedade, 

como propõe Durkheim. Sobre isso, Oliveira (1998) salienta que esta visão da 

doença como “patologia”, ou “não patologia”, exerce grande influência no modo com 

que a área da saúde vai se relacionar ao tema violência. 

Ao perceber a violência como um produto histórico, Marx e Engels constatam 

que a mesma é um meio utilizado pelos dominantes sobre as classes dominadas, 

porém, também consideram que a violência seria o meio pelo qual as classes 

dominantes teriam a oportunidade de se sobrepor ao domínio, passando a dominar 

aqueles que estavam lhe dominando. Desta forma, além de visualizar a violência 

como produto histórico, também a visualizam como um meio de transformação da 

dinâmica social. 

Para Weber é a violência que fundamenta a existência do Estado, o qual 

considera como o detentor do monopólio legítimo da violência. O Estado não 

precisa, necessariamente utilizar-se de meios de violência física para impor sua 

vontade, pois a existência de outros sistemas de coerção e posse de meios de 

violência já se torna suficiente para coagir as pessoas à seguirem suas 

determinações, porém se estes mecanismos se demonstrarem insuficientes, será 

feito o uso dos meios violentos. Esta visão nos permite perceber que o Estado é a 

instituição que detêm a utilização da força física como algo legitimado a ele, e que a 

simples detenção legítima destes meios já coage os indivíduos a submeter-se ao 

seu domínio, resultando em um meio de violência. Diante destas constatações, 

podemos perceber que constantemente o Estado domina as pessoas utilizando-se 

da violência. 
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As Explanações de Foucault sobre a transição das sociedades disciplinares 

para as sociedades de controle torna-se interessante para compreendermos as 

transições entre os tipos de violência a que são submetidos os indivíduos, enquanto 

nas sociedades disciplinares a violência física era mais evidente, nas sociedades de 

controle passa-se a utilizar um outro tipo de violência, sendo uma violência exercida 

não exatamente contra o corpo físico do indivíduo, mas sim em sua subjetividade, 

uma violência que atua na construção desta subjetividade. 

Considerando os importantes trabalhos relacionados à violência que foram 

desenvolvidos por Bourdieu, houve uma ênfase em suas reflexões, as quais 

debruçam-se sobre a perspectiva da dominação masculina, exercida através da 

violência simbólica, utilizando-se de meios que acabam por legitimá-la. A violência 

simbólica influencia na forma de como os indivíduos percebem o mundo e portanto, 

formulam seus habitus, passando a compreenderem a dominação masculina como 

algo natural e inevitável, bem como legítimo, sem tomarem consciência de sua 

posição de vítima neste sistema, os dominados passam a compreender o mundo de 

acordo com as concepções impostas pelos grupos dominantes, estes por sua vez 

também são coagidos a provar constantemente sua virilidade. As reflexões de 

Bourdieu tornam-se importantes para que possamos compreender os fenômenos da 

violência como algo que não é “aceito, consentido” pelas partes envolvidas nos 

processos, mas sim algo que é fruto das circunstâncias onde os indivíduos se 

encontram, os quais possuem habitus fundamentados nos simbolismos existentes 

na sociedade em que vivem, derivados do processo de dominação, e, portanto 

consideram naturais suas posições em relação ao domínio, não oferecendo 

resistência à esta dominação por não reconhecer que se encontram nestes 

processos de domínio, à esta dominação que ocorre através de meios simbólicos 

que Bourdieu denomina como violência simbólica. 

As perspectivas demonstradas neste trabalho nos proporcionam visualizações 

sobre a relação existente entre a violência e a sociedade, alguns pontos das teorias 

são nitidamente convergentes, enquanto também são identificados alguns pontos 

divergentes. Abordar a violência sob as diferentes perspectivas adotadas pelos 

sociólogos significa assumir que não existe uma única forma de analisar 

sociologicamente este complexo fenômeno, bem como constatar que a sociedade e 

a violência são coexistentes e que tanto a violência pode influenciar nas sociedades, 
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quanto as sociedades possuem influências sobre os fenômenos violentos. Desta 

forma, é possível compreender que análises sobre a violência, onde não são 

consideradas as dinâmicas sociais adjacentes a ela, configuram-se no mínimo como 

análises superficiais. 
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POLÍTICA NACIONAL DE ECONOMIA SOLIDÁRIA: INTERSECÇÕES ENTRE 

CAPITAL SOCIAL E COMUNITARISMO 

 

Analice Schaefer de Moura19 
Marli M. M. da Costa20 

 

INTRODUÇÃO 

 

A partir dessa perspectiva, o presente artigo tem como tema a Política 

Nacional de Economia Solidária no Brasil a partir de 2003, tomando por referência 

os pressupostos do comunitarismo e do capital social. Desse modo, pretende-se 

responder ao problema: a economia solidária, especialmente após a criação da sua 

Política Nacional a partir de 2004, é compatível com os pressupostos do capital 

social e do comunitarismo? 

No decorrer da pesquisa, foi adotado como método de abordagem o dedutivo. 

Já os métodos de procedimentos utilizados foram o histórico-crítico e o sistemático 

e, a técnica de pesquisa foi a bibliográfica e documental. As fontes utilizadas 

permitiram uma melhor fundamentação no trabalho desenvolvido, bem como, na 

diversificação da abordagem, para concretizar os objetivos estabelecidos. 

Nesses termos, a pesquisa tem por objetivo geral Analisar a Política Nacional 

de economia solidária a partir dos pressupostos do capital social e do 

comunitarismo. 

Assim, inicialmente analisa-se o enfrentamento do fenômeno da pobreza na 

atualidade através das organizações comunitárias do terceiro setor. Com efeito, 

aborda-se a diferença entre pobreza e exclusão social, para então abordar o 

processo de dominação dos países latino-americanos pelos países ibéricos. Nesse 

processo as organizações comunitárias sempre estiveram presentes. Contudo foi 
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com a crise do Estado moderno, especialmente no final do século XX, que as 

instituições comunitárias ganharam força.  

Dentre essas organizações, destacam-se as associações e cooperativas de 

economia solidária. Assim, num segundo momento analisa-se a relação da 

economia solidária com os pressupostos do capital social. Por fim, analisa-se a 

Política Nacional de Economia Solidária enquanto mecanismo de empoderamento 

social e enfrentamento à pobreza. 

 

O ENFRENTAMENTO DA POBREZA NA ATUALIDADE: APORTES TEÓRICOS 

SOBRE ORGANIZAÇÕES COMUNITÁRIAS E TERCEIRO SETOR 

 

A pobreza dos dias atuais pouco tem a ver com a pobreza anterior ao 

crescimento moderno. O Produto Mundial Bruto cresceu exponencialmente nos 

últimos 180 anos, mas esse crescimento não aproveitou todos os países. “A pobreza 

atual é diferente da anterior por estar associada à desigualdade em patamares 

nunca antes vistos” (SCHMIDT, 2006, p. 1755). 

Embora conceitos próximos, pobreza e exclusão social são termos distintos (é 

possível ser pobre, sem ser excluído e vice-versa). O termo pobreza é mais antigo, e 

não se limita a insuficiência de renda. “Ser pobre é ser privado dos recursos e meios 

que possibilitam o exercício efetivo da liberdade e de uma situação de bem-estar” 

(SCHMIDT, 2006, p. 1757). 

Por sua vez a exclusão social, tem um histórico mais recente, sua 

massificação ocorreu após os anos 1980, nos debates acerca da globalização e 

seus reflexos. O tema carrega implicitamente a questão da desigualdade social, pois 

remete a situação de privação dos excluídos, além do mais se refere ainda à 

questão da cidadania e de uma gama de direitos que parcela da população não 

possui acesso (SCHMIDT, 2006). 

Feita esta distinção inicial, é necessário compreender que a explicação 

central do quadro de desigualdades não é a exploração dos ricos sobre os pobres, e 

sim a tecnologia. Foi ela a principal responsável pelo aumento de longo prazo da 

renda dos países ricos. Contudo, não se pode excluir os mecanismos de exploração 

dos países ricos sobre os pobres e dos segmentos ricos sobre as camadas mais 

pobres da sociedade (SCHMIDT, 2006). 
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Nessa perspectiva, o modo como os países em desenvolvimento, 

especialmente na América Latina, foram chamados a integrar-se na Revolução 

Industrial, a através do processo de atualização histórica, assim denominado por 

Darcy Ribeiro, enquadra-se justamente no processo de domínio pela tecnologia:  

 

a atualização histórica opera por meio da dominação e do avassalamento 
de povos estranhos, seguida da ordenação econômico-social dos núcleos 
em que se aglutinam os contingentes dominados para o efeito de instalar 
novas formas de produção ou explorar antigas atividades produtivas. Esta 
ordenação tem como objetivo fundamental vincular os novos núcleos à 
sociedade em expansão, como parcela do seu sistema produtivo e como 
objetivo de difusão intencional de sua tradição cultural, por meio da atuação 
de agentes de dominação (RIBEIRO, 2007, p. 33). 

 

Nesses termos, o processo de dominação imposto pelos países ibéricos ao 

povo latino-americano, foi preponderante para o atraso e pobreza dessa população 

na atualidade. Contudo, apesar da violenta dominação europeia, baseada na 

tecnologia, especialmente através da navegação, das armas e das máquinas que 

surgiam a todo vapor no velho continente, a população de maneira geral permanecia 

resignada. Mesmo após a independência das colônias, os Estados latino-

americanos permaneceram subjugados, o rápido desenvolvimento tecnológico e o 

capitalismo globalizado contribuíram para que estes países se tornassem reféns do 

mercado. 

Com a globalização impõe-se uma nova noção de riqueza, de prosperidade e 

de equilíbrio macroeconômico, conceitos fundados no dinheiro e aos quais todas as 

economias nacionais são chamadas a se adaptar. A noção e a realidade da dívida 

internacional também derivam dessa mesma ideologia (SANTOS, 2004). 

Nesse sentido, assevera Santos (2011) que a globalização trouxe ao cenário 

mundial uma nova forma de organização institucional, agora transnacional, e com 

ela uma nova classe capitalista, que, por deter um terço do produto industrial 

mundial, por si só já conduz às desigualdades existentes em todo o mundo.  

Com efeito a globalização é um fenômeno multifacetado com dimensões 

econômicas, sociais, políticas, culturais, religiosas e jurídicas interligadas de modo 

complexo. Ela se expressa pela intensificação de relações sociais mundiais que 

unem localidades distantes de tal modo que os acontecimentos locais são 

condicionados por eventos que acontecem a muitas milhas de distância e vice-versa 

(SANTOS, 2011). 



 

73 
Direitos humanos e desenvolvimento (ISBN: 978-85-63671-91-2) 

Em suma, a globalização econômica é sustentada pelo consenso econômico 

neoliberal (consenso de Whashington) que trouxe três principais inovações: 

restrições drásticas à regulação estatal da economia; novos direitos de propriedade 

internacional para investidores estrangeiros e; subordinação dos Estados nacionais 

às agências multilaterais, como o Banco Mundial, o FMI e a Organização Mundial do 

Comércio, por exemplo. 

Importante compreender que o Estado fraco somente é assim considerado no 

nível das estratégias de hegemonia e de confiança. Isto porque, no nível de 

estratégia de acumulação ele está mais forte do que nunca, tendo em vista que a 

regulação e legitimação das exigências do capitalismo global é feita pelo Estado no 

âmbito nacional (SANTOS, 2006).  

Santos (2004) ainda defende que a globalização e a expansão da concepção 

neoliberal na organização de mercado, foi responsável pelo declive da noção de 

solidariedade no Estado social. Assim o atual modelo hegemônico de mercado 

ultrapassa as questões econômicas e impacta a organização estatal. 

Nesse contexto, Piketty (2014) afirma que o início do século XXI foi marcado 

pela volta das desigualdades de riqueza que se pensavam extintas nos estados 

sociais, e mais, estas desigualdades parecem estar ainda mais acirradas. Nesse 

sentido, a economia global que prometeu o fim da pobreza se revelou como uma 

fonte de desequilíbrio tanto entre indivíduos como entre países.  

Propõe assim uma modernização do Estado Social e não o seu fim. Segundo 

o Piketty (2014) a redistribuição moderna e, em especial, o Estado social 

estabelecido nos países ricos ao longo do século XX foram construídos em torno de 

um conjunto de direitos sociais fundamentais: o direito à educação, à saúde e à 

aposentadoria.  

Contudo, diante da crise do Estado social e especialmente da redução da 

solidariedade nas instituições públicas e privadas, Santos (2006) defende que a 

sociedade encontra-se, então desamparada. Nessa dualidade entre público e 

privado, as organizações da sociedade civil possuem um importante papel. Assim, 

Schmidt (2017) destaca que a comunidade voltou a ganhar força diante da crise do 

Estado moderno, deflagrada especialmente neste período. Essa situação está, 

portanto, fortemente relacionada com a crise do Estado moderno e é fruto para que 
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as próprias comunidades unam forças e se organizem em torno de causas comuns e 

particulares a cada local.  

Importante destacar aqui o princípio da comunidade mencionado por Santos e 

teorizado por Rousseau, que se choca com princípio do Estado e com o princípio do 

mercado e, estabelece, uma “obrigação política horizontal e solidária de cidadão a 

cidadão. Segundo ele, é esta a obrigação política originária, a que estabelece a 

inalienabilidade da soberania do povo de que deriva a obrigação política com o 

Estado” (SANTOS, 2006, p. 352). 

Contudo, as organizações comunitárias ainda são vistas como instituições 

privadas, desconsiderando-se o serviço público que prestam. Defende-se assim, que 

as instituições da sociedade civil inserem-se no conceito de público não estatal, o 

que leva a discussão sobre a divisão dicotômica entre público e privado, que deve 

ser superada nas análises mais modernas sobre políticas públicas. 

Nesse sentido, as organizações comunitárias não visam a substituição do 

Estado, mas a superação da dualidade público/privado estado/mercado, sugerindo-

se assim um equilíbrio entre ambos. Esse binômio leva a uma compreensão 

simplista entre certo/errado, bom/ruim, que não abarca a complexidade social.  

Com efeito, torna-se necessário repensar tais instituições a partir do 

paradigma comunitarista Eu-Nós que se expressa em três esferas principais: 

Estado-mercado-sociedade. A boa sociedade é “aquela na qual esse tripé está em 

equilíbrio, de modo que a proteção aos indivíduos e a defesa dos direitos decorrem 

da combinação virtuosa de mecanismos públicos, privados e comunitários” 

(SCHMIDT, 2017, p. 67). 

Daí urge a necessidade de se reconhecer uma terceira esfera entre o público 

e o privado, o público não estatal, fruto dessa tripartição comunitarista. Essa terceira 

esfera pode ser entendida como o terceiro setor. Destaca-se aqui que embora seu 

conceito ainda esteja em desenvolvimento, basicamente o terceiro setor pode ser 

entendido como o conjunto de organizações da sociedade civil, conceito mais amplo 

que o de instituições beneficentes ou sem fins lucrativos que poderia excluir diversas 

organizações que tivessem algum fim social. 

Segundo Santos (2006, p. 350) “o terceiro setor é uma designação residual e 

vaga com que se pretende dar conta de um vastíssimo conjunto de organizações 
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sociais que não são nem estatais, nem mercantis”, que visam atender necessidades 

sociais, públicas ou coletivas. 

Dentro do conceito de terceiro setor estão organizações que visam lucram, 

mas mantêm a característica social, através do modelo de economia social, que dá 

um enfoque comunitarista, ao invés de adotar os pressupostos da economia 

neoclássica. Esse modelo está marcado por relações baseadas na reciprocidade e 

redistribuição. É o caso das cooperativas e associações de economia solidária.  

Sob essa perspectiva a economia solidária é uma proposta alternativa ao 

modo de produção capitalista que visa a inclusão social de seus membros, através a 

produção de bens, prestação de serviços, compras conjuntas e/ou sistemas de 

trocas, e/ou intermediação de microcréditos. Contudo, visa ainda a inclusão dos 

participantes, configurando assim a dimensão política na sua atuação. Possibilita, 

assim, o envolvimento dos associados ou cooperados nas questões relativas ao 

empreendimento e suas decisões, bem como seu relacionamento com as questões 

comunitárias e locais do ambiente em que estão envolvidos (FRANÇA FILHO; 

LAVILLE, 2004). 

Para o desenvolvimento de regiões empobrecidas e setores excluídos, a 

relação entre economia solidária e capital social, pode trazer indicações 

interessantes. Isso porque as organizações solidárias baseiam-se na inclusão social 

e econômica do indivíduo. É o que se verá agora. 

 

INTERSECÇÕES ENTRE ECONOMIA SOLIDÁRIA E CAPITAL SOCIAL 

 

O conceito de capital social pode ser entendido como o “conjunto de redes, 

relações e normas que facilitam ações coordenadas na resolução de problemas 

coletivos e que proporcionam recursos que habilitam os participantes a acessaram 

bens, serviços e outras formas de capital” (SCHMIDT, 2006, p. 1760). Ou seja, o 

próprio conceito de capital social remete à relação entre as esferas econômica e 

social. 

Dentre as diversas tipologias de capital social, Schmidt (2006) destaca três 

principais: 
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Capital social bonding, ‘de união’: existente em relações socialmente 
estreitas, onde há contato pessoal frequente, como no caso de parentesco, 
vizinhança, amizade. 
Capital social bridging, ‘de vinculação’: existente em relações 
medianamente estreitas, como entre colegas de trabalho, membros de um 
clube ou associação. 
Capital social linking, ‘de conexão’: existente em relações assimétricas, 
entre pessoas distantes e com poucos contatos, como empregador-
empregado e governante-cidadão (SCHMIDT, 2006, p. 1761). 

 

Essas tipologias ajudam a entender a complexidade da pobreza na sociedade 

moderna. A pobreza é um fenômeno mais complexo do que a falta de dinheiro, ela é 

uma cultura (SCHMIDT, 2006). Justamente por este viés, extinguir a pobreza exige 

esforços profundos dos governantes nas mais diversas áreas. Isso está intimamente 

relacionado com a temática do desenvolvimento que perpassa pela economia, 

política, cultura e instituições que estão em constante inter-relação. 

De maneira diversa ao cooperativismo tradicional, inserido dentro da lógica 

capitalista, a economia solidária possui um discurso crítico, e se caracteriza através 

de diferentes iniciativas de grupos sociais (e de base popular) que se organizam sob 

o princípio da solidariedade e da democracia para enfrentar suas problemáticas 

locais através da elaboração de atividades econômicas, embora continue operando 

dentro deste sistema capitalista e se relacionando com ele.  

O capital social está divido de maneira desigual nas classes sociais. Tanto 

sob uma noção de recurso quanto como de interação social, ele é mais robusto nas 

camadas sociais com maior renda. Essa acepção vai de encontro com a ideia 

simplista de que nas camadas mais empobrecidas há um maior grau de 

solidariedade. 

A literatura que relaciona capital social e pobreza afirma que, especialmente 

nos países atrasados, os mais desfavorecidos têm acesso a fatos estoques de 

bonding social capital, pouco bridging e quase nenhum linking. Ou seja, a coesão 

entre os pobres fornece-lhes apoio mútuo, mas dificulta a fluidez em sentido vertical; 

o governo costuma ser mouco à suas demandas (SCHMIDT, 2006, p. 1765). 

Por outro lado, o tipo de capital social mais desejável para as questões 

públicas é o bridging, presente nas pontes entre indivíduos não tão próximos, nem 

tão vinculados. Os pobres possuem um amplo estoque de capital social, contudo, 

este restringe-se à tipologia bonding, daí também a relação entre capital social e 

pobreza. 
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O princípio da solidariedade dentro dos empreendimentos em comento se 

subdivide em duas modalidades: a solidariedade entre os membros do 

empreendimento, por meio da auto-gestão, e para com os trabalhadores de modo 

geral, por meio da ajuda aos mais desfavorecidos e pela troca de experiência entre 

os empreendimentos. “No primeiro caso, a solidariedade está associada ao capital 

social do tipo bonding, enquanto, no segundo, ao tipo bridging” (UIEDA; CAMPOS, 

2006, p. 2). 

Na maioria das vezes, debates suscitados em torno da economia solidária 

referem-se aos empregos gerados por tais iniciativas, razão pela qual o termo é 

associado às novas formas de trabalho e de geração de renda. Contudo, a 

economia solidária vai além da preocupação com a empregabilidade. As principais 

características para identificação de um empreendimento como solidário são a 

pluralidade de princípios econômicos, a autonomia institucional, a democratização 

dos processos decisórios, a sociabilidade comunitário-pública e a finalidade 

multidimensional (FRANÇA FILHO, LAVILLE, 2004). 

Nesse sentido, são princípios organizativos dos empreendimentos solidários a 

“posse coletiva dos meios de produção pelas pessoas que as utilizam para produzir, 

gestão democrática da empresa ou por participação direta ou por representação; 

repartição da receita líquida e a destinação de excedente anual” (SINGER, 2000, p. 

13). 

Nesse sentido, as associações e cooperativas solidárias se baseiam no 

princípio da confiança, podendo estabelecer fortes laços de capital social bonding e 

bridging. Putnam (2006), assevera que uma das principais características do capital 

social é que ele geralmente constitui um bem público, diferentemente do capital 

privado. Assim, o capital social não é propriedade de nenhuma das pessoas que 

dele se beneficiam.  

Com efeito, denota-se a forte relação entre economia solidária e capital social, 

visto que a primeira para concretizar seus objetivos de inclusão social e econômica 

envolve diferentes tipos de capital social.  

Leite (2009) afirma que as iniciativas de economia solidária visam 

especialmente a busca de novas formas de regulação social com base na auto-

organização política e econômica. Para a autora isso significa: 
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[...] combinar dinâmicas de iniciativas privadas com propósitos centrados 
não no lucro, mas no interesse coletivo. A razão econômica é acompanhada 
por uma finalidade social que consiste em produzir vínculos sociais e 
solidários, baseados numa solidariedade de proximidade; o auxílio mútuo e 
a reciprocidade estariam, assim, no âmago da ação econômica (LEITE, 
2009, p. 34). 

 

Diante do exposto, defende-se que a economia solidária alicerçada no capital 

social possibilita o empoderamento do cidadão. Isso porque, baseada na autogestão 

permite a participação ativa dos seus membros nos atos decisórios, na divisão do 

trabalho e, logicamente, na divisão dos lucros. 

Com efeito, o empoderamento é elemento chave nas inciativas que visam a 

inclusão social a través do fortalecimento do capital social. Isso porque, diante das 

múltiplas barreiras sociais que lhes são impostas, os pobres têm dificuldade de ver-

se como atores capazes de exercer alguma influencia real no seu ambiente social e 

na esfera política. 

Nesses termos, o empoderamento consiste numa transformação atitudinal de 

grupos sociais desfavorecidos que os capacita “para a articulação de interesses, a 

participação comunitária e lhes facilita o acesso e controle de recursos disponíveis, a 

fim de que possam legal uma vida autodeterminada, auto responsável e participar do 

processo político” (SCHMIDT, 2006, p. 1774).  

Assim, as iniciativas dos empreendimentos solidários são formadas por 

pessoas excluídas da posse dos meios socializados de produção e redistribuição de 

bens e serviços (SINGER, 2000). Contudo, tais organizações enfrentam dificuldades 

no mundo capitalista organizado, especialmente diante de grandes corporações e 

empresas multinacionais. Assim, o apoio público é fundamental para o 

desenvolvimento da prática e sua manutenção.  

 

A POLÍTICA NACIONAL DE POLÍTICA SOLIDÁRIA: DESENVOLVIMENTO 

SOCIAL E EMPODERAMENTO 

 

A análise das políticas públicas é um bom indicador do grau de 

democratização e desenvolvimento atingidos numa sociedade, porque são 

emanadas de um contexto cultural e econômico determinado e estão incluídas em 

uma estrutura de poder e em um projeto político específico. 
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Nesse sentido, entende-se por desenvolvimento “a capacidade de 

determinada sociedade superar os entraves à realização de suas potencialidades” 

(CASTRO; OLIVEIRA, 2014, p. 22). Diante dessa noção é possível dividir o 

desenvolvimento em cinco grandes dimensões: social, econômica, ambiental, 

territorial e político-institucional. Uma sociedade para ser considerada desenvolvida 

precisa ter níveis consideráveis em ambas dimensões, de forma que o 

desenvolvimento aproveite à sociedade como um todo. Nesse sentido, as políticas 

públicas precisam orientar-se de modo a atender todas essas dimensões. 

Essa noção é importante no momento em que se reconhece a complexidade 

da estrutura social. De modo que a população possui diversas demandas que 

necessitam ser atendidas conjuntamente. Seria um discurso simplista reconhecer 

apenas que a educação é a “chave” para as desigualdades sociais e 

empoderamento do cidadão, visto que apenas investir em educação deixaria a 

população desassistida.  

A análise das políticas públicas está intimamente ligada com o Estado e a 

sociedade. De forma geral, entende-se que as políticas públicas são respostas do 

Estado a demandas. Contudo o número de demandas da sociedade é infinitamente 

maior do que a possibilidade de atuação estatal, razão pela qual é necessário um 

processo de escolha e inserção delas na agenda pública, processo que integra o 

ciclo das políticas públicas.  

Conforme Schmidt o termo “políticas públicas” é utilizado com diferentes 

conotações, indicando um campo de atividade, um “propósito político”, ou “um 

programa de ação ou os resultados obtidos por um programa” (SHIMIDT, 2008, p. 

2312). 

Por sua vez, Castro e Oliveira (2014, p. 22) conceituam políticas públicas 

como um “conjunto de políticas, programas e ações do Estado, diretamente ou por 

meio de delegação, com objetivo de enfrentar desafios e aproveitar oportunidades 

de interesse coletivo”. 

A economia solidária é uma política intersetorial, visto que perpassa por 

diferentes setores da atuação social como economia, assistência social, geração de 

trabalho, educação e qualificação, turismo e desenvolvimento social, dentre outros.  

A intersetorialidade das políticas públicas passou a ser valorizada à medida 

que se identificou a ineficiência, a inefetividade e a ineficácia dessas, especialmente 
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com relação ao atendimento das demandas da população e aos recursos 

disponibilizados para a execução das mesmas. A partir daí, a intersetorialidade 

passou a ser um dos requisitos para a implementação das políticas setoriais, 

visando sua efetividade por meio da articulação entre instituições governamentais e 

entre essas e a sociedade civil.  

Significa dizer que as políticas públicas têm duas dimensões, a setorial e a 

intersetorial, e saber concatena-las é necessário para a análise dos programas e 

ações estatais. A intersetorialidade surge como um elemento racionalizador da ação, 

porque permite uma estratégia de gestão institucional que busca trazer mais 

qualidade por permitir ultrapassar limites que ocorreriam na abordagem somente 

setorial. 

A intersetorialidade ou transetorialidade pode ser entendida como a 

“articulação de saberes e experiências com vistas ao planejamento, para a 

realização e a avaliação de políticas, programas e projetos, com o objetivo de 

alcançar resultados sinérgicos em situações complexas” (INOJOSA, 2001, p. 105). 

Ou seja, a intersetorialidade visa alcançar resultados integrados visando um efeito 

“sinérgico”.  

Nesse sentido, a intersetorialidade não pode ser compreendida como a 

conjugação de várias ações de diferentes secretarias, mas como uma estratégia 

comum,  

 

a partir do lugar-comum de ação, quais ou que tipos de intervenção deverão 
ser efetuadas. E por outro lado, mesmo que as políticas sociais, de 
desenvolvimento urbano e econômicas atuem nos mesmos territórios 
prioritários da política da cidade, isto não significa que suas ações sejam 
confrontadas e realizadas em um projeto global (NASCIMENTO, 2010, p. 
102). 

 

Segundo Nascimento (2010) o território local é privilegiado para realizar a 

articulação entre as políticas de desenvolvimento urbano e as sociais por 

considerarem importante a presença dos sujeitos que são alvo das referidas 

políticas, bem como a valorização desses sujeitos no atendimento aos direitos 

sociais por eles demandados.  

Com efeito, a economia solidária está justamente focalizada no plano local, 

visando o desenvolvimento das comunidades a partir de estratégias mais 

significativas que a simples geração de renda. Com efeito, os projetos das 
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organizações solidárias visam o empoderamento social nas diversas áreas como 

meio ambiente, cultura, educação, turismo, dentre outros. Visa ainda a geração de 

renda para grupos marginalizados ou que possuem o acesso ao mercado de 

trabalho formal prejudicado por diversos fatores, tais como índios, quilombolas, 

mulheres e a população mais empobrecida de maneira geral. 

O Plano Nacional de Economia Solidária, foi publicado em 2015, com intuito 

de orientar a atuação do Conselho Nacional de Economia Solidária para a 

formulação de prioridades da economia solidária no Plano Plurianual do Governo 

Federal 2016 – 2019, que elenca enquanto prioridades a promoção do trabalho 

decente e da economia solidária. 

O Programa Promoção do Trabalho Decente e Economia Solidária visa a 

promoção e geração de empregos, bem como a distribuição de renda e consequente 

redução da pobreza. O referido programa, foi organizado em quatro eixos, quais 

sejam “a Política Pública de Emprego; a inclusão produtiva e geração de trabalho e 

renda; o direito ao emprego e ao trabalho decente; e a promoção da economia 

solidária” (BRASIL. Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, 2015). 

Importante frisar ainda que tramita junto ao Congresso Federal o Projeto de 

Lei n.º 4685/2012 que visa regular a Política Nacional de Economia Solidária e os 

empreendimentos econômicos solidários, bem como criar o Sistema Nacional de 

Economia Solidária. Dentre seus dispositivos o projeto prevê em seu artigo 23 que 

“os empreendimentos econômicos solidários formalizados juridicamente serão 

classificados como sociedades de fins econômicos sem finalidade lucrativa” 

(BRASIL. Câmara de Deputados, 2012, p. 14). 

Embora, a intenção do legislador em incluir os empreendimentos de economia 

solidária dentro do conceito de terceiro setor, o movimento tem enfraquecido desde 

a paralização da as atividades do Conselho Nacional de Economia Solidária, em 

janeiro de 2019, pela Medida Provisória n. 870. Diante desse prisma, é necessário 

sensibilizar a sociedade e seus atores a apoiar e estimular novos padrões culturais e 

empresariais para assim gerar uma nova política de igualdade e de trabalho. 
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CONCLUSÃO 

 

O presente trabalho teve como objetivo geral analisar a compatibilidade da 

economia solidária com os pressupostos do capital social e do comunitarismo. 

Assim, analisou-se inicialmente o enfrentamento do fenômeno da pobreza na 

atualidade através das organizações comunitárias do terceiro setor. 

Com efeito, o início do século XXI foi marcado pelo aumento das 

desigualdades sociais, nos estados sociais. Nesse sentido, a globalização regida 

pelo consenso neoliberal foi um dos pontos destacados pelo descrédito no poder 

público e no mercado. Assim, se propôs o paradigma comunitarista Eu-nós que visa 

o equilíbrio entre sociedade-Estado-mercado. Visando a superação da dicotomia 

público e privado. Surge daí o conceito de público não estatal, no qual se enquadra 

as organizações comunitárias, especialmente as de economia solidária.  

Com efeito tem sido uma importante alternativa ao modo de produção e 

estruturação do mercado global, encontrada por diversos trabalhadores e 

trabalhadoras, para garantia de trabalho e remuneração adequada. É, portanto, uma 

alternativa de geração de trabalho e renda pela via do trabalho que combina os 

princípios de autogestão, cooperação e solidariedade na realização de atividades de 

produção de bens e de serviços, distribuição, consumo e finanças. Afora isso, os 

estabelecimentos de economia solidária contribuem ainda para a inclusão social e 

econômica dos associados.  

A partir disso, a relação entre economia solidária e capital social, pode ser 

interessante para inclusão social da população empobrecida. Com efeito, pode-se 

afirmar que a solidariedade entre os membros do empreendimento, por meio da 

auto-gestão, representa o capital social do tipo bonding. Já a solidariedade para com 

os trabalhadores de modo geral, por meio da ajuda aos mais desfavorecidos e pela 

troca de experiência entre os empreendimentos, representa o capital social do 

bridging. 

Por fim, abordou-se Política Nacional de Economia Solidária, que visa 

conceder incentivos à estabelecimentos comprovadamente solidários, assegurando 

o trabalho decente de grupos marginalizados dentre eles comunidades indígenas, 

quilombolas, mulheres, e demais população empobrecida.  
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Identifica-se que tal política é privilegiada por estar compreendida dentro do 

espaço local, o que é terreno fértil para as políticas públicas intersetoriais. Assim 

destaca-se que a Política Nacional de Economia Solidária perpassa por diversos 

setores de atuação estatal, especialmente assistência social, trabalho, turismo, 

educação, dentre outros. 

Contudo, propõe uma análise aprofundada de tal política, de maneira a 

identificar-se as organizações já beneficiadas, seu impacto nas comunidades e 

especialmente o desenvolvimento e continuidade das atividades das cooperativas e 

associações que contaram com apoio estatal.  

Nesse sentido, é imperioso compreender que a economia solidária é uma 

política intersetorial, visto que perpassa por diferentes setores da atuação social 

como economia, assistência social, geração de trabalho, educação e qualificação, 

turismo e desenvolvimento social, dentre outros.  

Por fim, conclui-se que a economia solidária é compatível com os 

pressupostos comunitaristas e do capital social, visto que seus princípios podem ser 

concatenados. Contudo, deve-se atentar para que os estabelecimentos de economia 

solidária não fiquem presos no espaço local, sendo vítimas do mercado global. 
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DIREITO HUMANO AO RECONHECIMENTO DA UNIÃO POLIAFETIVA E OS 

REFLEXOS PREVIDENCIÁRIOS  

 

Ariê Scherreier Ferneda21 
Miriam Olivia Knopik Ferraz22 

 

INTRODUÇÃO 

 

Os vínculos afetivos concomitantes permeiam a sociedade e embora taxada 

de modo pejorativo, a união entre três ou mais pessoas é uma realidade que se 

pretende negar em nome de um estereótipo de família: a família tradicional 

heterossexual monogâmica. Denominada poliafetividade, a união entre mais de duas 

pessoas constitui-se por apenas um núcleo familiar, a partir do qual há objetivo claro 

de constituir família. 

Tendo isso em vista, em razão do princípio constitucional da liberdade, não há 

como considerar nulo ou inválido uma manifestação de vontade livre e consciente. 

Os registros de uniões estáveis entre três ou mais pessoas foram recepcionados 

como algo indecente e reprovável, cuja prática reporta violação dos princípios 

familiares básicos, da moral e dos costumes brasileiros, bem como do “princípio” da 

monogamia. 

Em junho de 2018 o Conselho Nacional de Justiça – CNJ decidiu pela 

proibição da lavratura de escrituras declaratórias de união poliafetiva em que dela 

conste que se trata de constituição de entidade familiar. Entre os argumentos citados 

para coibir a lavratura citam-se a ausência de amparo legal em relação à matéria e 

que a união poliafetiva é socialmente inaceitável (BRASIL. Conselho Nacional de 

Justiça, 2018). Ocorre que esta mesma sociedade repudiava a união homoafetiva, a 

                                                           
21 Graduanda em Direito pela Pontifícia Universidade Católica do Paraná. Membro do Grupo de 

Estudos de Análise Econômica do Direito. Pesquisadora de Iniciação Científica 2019-2010. 
ariefernedaxx@gmail.com.  

22Professora na Universidade Positivo e na Unifacear. Doutoranda em Direito pela PUCPR (bolsista 
PROSUP). Mestre pela PUCPR. Especialista em Direito Constitucional pela ABDCONST. Pós-
graduanda Legal Tech: Direito, Inovação e Start Ups pela PUC Minas. Editora Adjunta da Revista da 
ABDCONST. Membro Núcleo de Estudos de Pesquisas em Tributação, Complexidade e 
Desenvolvimento e do Grupo de pesquisa Análise Econômica do Direito da PUCPR. Membro da 
Comissão de Igualdade Racial e da Verdade da Escravidão Negra da OABPR. m.okf@hotmail.com.  
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qual foi permitida em 201123 Não obstante, apenas 1 conselheiro do CNJ julgou 

improcedente o pedido de proibição.  

Tendo isso em visto, o presente artigo busca analisar o reconhecimento das 

uniões poliafetivas à luz do princípio da afetividade, considerando todo o teor da 

decisão do CNJ, partindo-se, ainda, da dignidade da pessoa humana, bem como de 

sua liberdade consciente de formar uma família. 

Posteriormente, busca-se identificar os efeitos do não reconhecimento na 

esfera previdenciária, em especial no âmbito do Regime Geral da Previdência 

Social, uma vez que, em não sendo reconhecida como uma entidade familiar, os 

benefícios concedidos pela previdência social não alcançam os dependentes dos 

segurados que, juntos, decidiram se unir de modo diverso dos padrões tradicionais, 

considerando que, para efeitos legais, não podem ser considerados como 

companheiros. 

 

O RECONHECIMENTO DE UNIÕES POLIAFETIVAS À LUZ DO PRINCÍPIO DA 

AFETIVIDADE 

 

Com o advento da Constituição Federal de 1988 a família deixou de ser 

considerada como uma unidade econômica, política, jurisdicional e religiosa 

(VILLELA, 1980, p. 11), constituída exclusivamente em razão de interesses 

patrimoniais e outros que não o afeto. Partindo-se do processo de redemocratização 

do país, a família passou por um período de repersonalização, em que se priorizou a 

dignidade da pessoa humana como meio de impedir a sobreposição de qualquer 

organização institucional em face de cada indivíduo que compõe a sociedade 

(MORAES, 2010, p. 7).  

Com isso, mudanças conceituais e práticas relacionadas à família passaram a 

ser percebidas, de modo a incluir direitos que antes não eram observados. A partir 

desse contexto, a família passou a ser considerada como um “arranjo que se dá 

espontaneamente no seio da sociedade, tendo por base e fundamento o afeto 

                                                           
23 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Ação Direta de Inconstitucionalidade n. 4277/DF. Plenário; 

Rel. Min. Ayres Brito, j. em 05/05/2011. No mesmo sentido: BRASIL. Supremo Tribunal Federal. 
Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental n. 132/RJ. Plenário; Rel. Min. Ayres Brito; j. 
em 05/05/2011. 



 

88 
Direitos humanos e desenvolvimento (ISBN: 978-85-63671-91-2) 

cultivado entre seus membros” (HIRONAKA, 2013, p. 199), o que efetivamente não 

exclui reflexos e interesses patrimoniais.  

Prevaleceu, portanto, a afetividade em detrimento de um caráter dogmático e 

contratual, uma vez que a família adquiriu um novo perfil, voltado à realização dos 

interesses afetivos e existenciais de seus membros (DIAS, 2010, p. 71-72). 

Nesse sentido, o ordenamento que rege as relações familiares deve se 

repersonalizar/adequar na medida em que surgem novas transformações sociais 

que o afetem (BRASIL. Superior Tribunal de Justiça, 2012). Nesse sentido, pontua-

se que a verdadeira liberdade, em matéria de Direito de Família, é aquela em que os 

sujeitos não se submetam a ordenamentos jurídicos “excludentes das diferentes e 

diversas formas de constituições familiares” (PEREIRA, 2006, p. 20). 

Assim, a família, a partir de sua democratização, deve ser valorizada de 

maneira instrumental, tutelada como um núcleo de promoção da dignidade de seus 

integrantes (TEPEDINO, 2004, p. 398). Igualmente, a dignidade da pessoa humana, 

como princípio do Estado Democrático de Direito, visa à proteção e efetivação dos 

direitos humanos e da justiça social, sem prejuízo de assegurar igual dignidade para 

todas as entidades familiares (DIAS, 2010, p. 63-64). 

Ressalta-se, portanto, o caráter humanista, solidário, pluralista e democrático, 

presentes nas mais variadas formas de constituição de família (DIAS, 2010, p. 63). 

Nesse sentido, a intervenção do Estado na seara familiar deve ser limitada, exceto 

nos casos em que se verifique o interesse público e social (LÔBO, 2004, p. 247). 

Assim, o que se impõe, por conseguinte, é um dever geral de respeito, proteção e 

intocabilidade como manifestação da dignidade da pessoa humana (LÔBO, 2011, p. 

59). 

A família, portanto, se torna um núcleo plural, democrático, capaz de guiar e 

moldar a formação da personalidade de cada um de seus integrantes (ALVES, 2007, 

p. 132). Além disso, prioriza a busca a concreção de direitos e da felicidade de seus 

membros quando é unida por laços sentimentais, através da “valorização do afeto 

existente, considerando-o como pressuposto mínimo de convivência e como 

elemento necessário para o alcance da felicidade” (VAZ; FERNEDA; LOURENÇO, 

2018). Não obstante, a quebra de paradigmas relacionados ao Direito de Família 

tem como base a “valorização do afeto e das relações surgidas da sua livre 

manifestação” (BRASIL. Superior Tribunal de Justiça, 2010). 
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Ademais, a matriz do princípio da liberdade ou da não intervenção no âmbito 

da família se refere à concepção do ser humano como “agente moral, dotado de 

razão, capaz de decidir o que é bom ou ruim para si” (SARMENTO, 2005, p. 188). 

Isto é, cada indivíduo possui liberdade para guiar-se de acordo com as próprias 

escolhas, desde que não perturbem ou violem direitos e/ou outros valores presentes 

na comunidade. 

O princípio da afetividade, por seu turno, fundamenta as relações 

socioafetivas, de modo a priorizá-las em detrimento do caráter patrimonial ou 

biológico (LÔBO, 2011, p. 70). Além disso, a afetividade possui um valor 

fundamental para a constituição de uma família, uma vez que ressalta a natureza 

cultural, social e afetiva (LÔBO, 2011, p. 70-71). 

Partindo-se, então, da concepção de que a pessoa é o núcleo de proteção do 

ordenamento jurídico, é necessário notar que os conceitos jurídicos relacionados 

aos vínculos familiares ganham maior “flexibilidade para incluir situações que antes 

estavam à margem do Direito, no campo do não jurídico” (KATAOKA, 2002, p. 324). 

Ademais, as formas de constituição familiar não podem ser limitadas àquelas 

relacionadas aos valores convencionais de autoridades públicas ou religiosas. 

Devem, no entanto, ter sua base fundada em valores constitucionais, de forma 

objetiva e democrática, a fim de efetivar a realização e a dignidade da pessoa 

humana, sem prejuízo do reconhecimento de novas entidades familiares 

(TEPEDINO, 2009, p. 262-263; VAZ; FERNEDA; LOURENÇO, 2018). 

É nesse contexto que se inserem as uniões poliafetivas, constituída de 

“apenas um núcleo familiar, no qual três ou mais pessoas mantém uma comunhão 

plena de vida entre si” (VECCHIATTTI, 2016, p. 2). Todavia, não basta a mera união 

de pessoas, uma vez que, tal como as uniões monogâmicas, o “intuito claro, público 

e inquestionável de se constituir um núcleo familiar” é indispensável (SILVA, 2015, p. 

298). 

Por seu turno, os primeiros casos envolvendo união poliafetiva no Brasil foram 

registrados em Tupã e São Vicente, municípios situados no interior de São Paulo 

(BRASIL. Conselho Nacional de Justiça, 2018). Foram lavradas escrituras de uniões 

estáveis entre um homem e duas mulheres e entre dois homens e uma mulher. Na 

ocasião, considerou-se a influência de princípios constitucionais, como a liberdade, 

igualdade e, em especial, a dignidade.  
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No entanto, contrariando toda a lógica desenvolvida no presente artigo e 

desconsiderando o processo de evolução e conquistas do Direito de Família ao 

longo dos anos, o Conselho Nacional de Justiça decidiu, ainda que de forma 

administrativa e não jurisdicional, pela proibição aos cartórios de lavrar escritura de 

união estável em casos de poliafetividade.  

Sustenta-se, em contrapartida, que nada obsta a formação de uma união 

estável quando presentes os requisitos legais, de ordem objetiva, tais como a 

notoriedade; estabilidade ou duração prolongada; continuidade; inexistência de 

impedimentos matrimoniais, exceto quando se tratar das causas suspensivas 

(GONÇALVES, 2011, p. 615-625). 

Observados os elementos e considerando a vontade livre de três ou mais 

pessoas de constituir uma família por meio de um vínculo de afetividade, não há 

justificativas legais para impedir a oficialização de uma união estável poliafetiva. 

Além disso, a monogamia não deve ser considerada como único paradigma válido 

capaz de tornar aceitável e digno uma forma de relacionamento (VECCHIATTTI, 

2016, p. 14), nem mesmo pode ser visto como “uma norma moral ou moralizante” 

(PEREIRA, 2012, p. 127).  

Inobstante, a união poliafetiva deve ser reconhecida e protegida por força do 

exercício interpretativo do art. 226, caput, da CRFB/88, a partir do qual se extrai o 

princípio da pluralidade de entidades familiares, bem como da ausência de 

argumentos lógicos e racionais que justifiquem o impedimento dessa modalidade de 

união. 

Desse modo, o seu reconhecimento e proteção significa, portanto, reconhecer 

as faces da dignidade da pessoa humana, as liberdades individuais e outros direitos 

fundamentais inerentes à condição humana24. Trata-se de permitir que “cada 

indivíduo esteja certo de que sua decisão íntima e extremamente pessoal seja 

reconhecida e protegida” em face do preconceito e discriminação, os quais são 

encobertos por um discurso demagogo, bem como por uma sociedade que se afirma 

democrática (VAZ, FERNEDA; LOURENÇO, 2018). 

 

                                                           
24O tema também foi discutido em: VAZ, Andréa Arruda; FERNEDA, Ariê Scherreier; LOURENÇO, 

Thaísa Martins. O reconhecimento de uniões poliafetivas como medida de implementação dos 
direitos e liberdades essencialmente humanas. In: COSTA, Ilton Garcia da; TESSARO, Andréa 
Grandini José (orgs.). Direito, Justiça e Contemporaneidade, v. 1, Curitiba: Instituto Memória. 
Centro de Estudos da Contemporaneidade, 2018.  
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O DIREITO HUMANO À PREVIDÊNCIA SOCIAL E OS DEPENDENTES NÃO 

RECONHECIDOS 

 

A seguridade social surge, essencialmente, como um regime protetivo por 

meio da luta de trabalhadores que buscavam melhores condições de vida 

(KERTZMAN, 2007, p. 37). É a partir do século XIX, em razão da Revolução 

Industrial e de outras transformações sociais e econômicas, que os primeiros 

sistemas de seguro social25 passaram a fazer parte do regramento jurídico (DIAS; 

MACÊDO, 2012, p. 70), como reação ao caráter liberal do Estado (PEDROZA, 2015, 

p. 68). 

O pioneiro em estabelecer um sistema de seguro social no ordenamento 

jurídico foi o alemão Otto Von Bismarck. Pela primeira vez, em 1883, o Estado 

passou a ser o “responsável pela organização e gestão de um benefício custeado 

por contribuições recolhidas compulsoriamente” (KERTZMAN, 2007, p. 37). 

No Brasil, as primeiras manifestações referentes às proteções sociais 

ocorreram nas Santas Casas, por volta do ano de 1543, as quais prestavam serviços 

assistenciais (DIAS; MACÊDO, 2012, p. 73). Inobstante, a Constituição Federal de 

1934 fixou a proteção social ao trabalhador e foi a primeira a estabelecer a sua 

forma de custeio, através de contribuição compulsória do ente público, do 

empregador e do empregado (DIAS; MACÊDO, 2012, p. 79). 

Por sua vez, a Constituição Federal de 1988 estabeleceu, junto ao artigo 194, 

que a seguridade social26 compreende um conjunto integrado de ações de iniciativa 

dos Poderes Públicos e da sociedade. Essas ações, por seu turno, são destinadas a 

assegurar os direitos relativos à saúde, à previdência e à assistência social.  

Desse modo, tem-se que os direitos de Seguridade Social possuem status 

constitucional, observado o princípio implícito denominado de precedência do 

custeio (STRAPAZZON, 2015, p. 29). Trata-se, assim, de uma garantia típica de um 

Estado Social, sendo considerado como direito fundamental de segunda geração.  

Essencialmente, pode-se afirmar que o sistema público de previdência se 

baseia em uma relação de confiança entre o Poder Público e a sociedade, sendo 

que, quando interrompida por contingências circunstanciais, “pode gerar verdadeira 

                                                           
25 Ressalta-se a transição conceitual de seguro social, muito ligado à tradição civilista contratual, para 

seguridade social fundada na solidariedade. 
26 O termo “previdência social” foi utilizado pela primeira vez na Constituição de 1946. 



 

92 
Direitos humanos e desenvolvimento (ISBN: 978-85-63671-91-2) 

ruptura na sustentação de um sistema público de previdência” (CORREIA; 

CORREIA, 2010, p. 103). 

Ademais, a previdência social pode ser compreendida como um “seguro 

coletivo, público, compulsório e mediante contribuição” (TAVARES, 2012, p. 71) que 

tem por finalidade cobrir eventuais riscos sociais, como é o caso do desemprego, da 

prisão, de incapacidades, da morte, entre outros. Isto é, a previdência atua em favor 

de segurados que se encontram em situações impeditivas ao trabalho, tanto 

temporária quanto definitivamente (VIANNA, 2014, p. 65), e que impedem a garantia 

do segurado de prover sua própria subsistência.  

No entanto, devem ser feitas algumas ressalvas quanto ao regime 

constitucional do seguro social, uma vez que, “o dever fundamental de contribuição 

universal não gera o contribuinte um direito indisponível de receber um pagamento 

previdenciário” (STRAPAZZON, 2015, p. 29), nem mesmo um direito líquido e certo 

de recebê-lo. Além disso, de modo geral, antes de o Estado realizar o princípio da 

proteção universal, deve primeiro fazê-lo em relação ao princípio da precedência de 

custeio (STRAPAZZON, 2015, p. 30), salvas raras exceções. 

A previdência social, por sua vez, compreende o Regime Geral da 

Previdência Social – RGPS, o Regime Próprio de Previdência Social – RPPS, bem 

como o Regime de Previdência Complementar. Para o desenvolvimento do presente 

trabalho se dará enfoque ao RGPS, o qual é o principal regime do país, gerido pelo 

Instituto Nacional de Seguro Social – INSS.  

Para fins de esclarecimentos, os beneficiários são os sujeitos ativos da 

relação jurídico-previdenciária (VIANNA, 2010, p. 414) que, por sua vez, se dividem 

em segurados e dependentes, conforme disposto no artigo 10 da Lei 8.213 de 1991. 

Os segurados são aqueles que em razão de vínculo empregatício ou vontade 

própria contribuem diretamente ao INSS. Os dependentes, por outro lado, são 

aqueles que possuem um vínculo legal e/ou jurisprudencialmente reconhecido com o 

segurado.  

O benefício, no entanto, é concedido ao dependente somente em casos de 

reclusão ou morte, ou seja, na ausência do segurado. Os dependentes são 

classificados de modo taxativo da seguinte forma: a) cônjuge; companheiro; filho não 

emancipado menor de 21 anos de idade, ou inválido ou que tenha deficiência 
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intelectual ou mental27que o torne absoluta ou relativamente incapaz, assim 

declarado judicialmente e aqueles que são equiparados a filhos; b) pais; c) irmão 

não emancipado menor de 21 anos, sob as mesmas condições do item ‘a’ 

(TAVARES, 2012, p. 85). 

No presente estudo, cabe analisar a condição de dependente do(a) 

companheiro(a), uma vez que esta denominação decorre de uma união estável, 

cujos requisitos de existência e formação do vínculo foram expostos no tópico 

anterior. Nesse sentido, ocorrendo o óbito do(a) companheiro(a), ou sua reclusão, 

deve-se demonstrar a qualidade de segurado do de cujus, bem como a condição de 

dependente de quem objetiva a pensão (BRASIL. Tribunal Regional Federal (4ª 

Região), 2019). 

A qualidade de segurado do dependente necessitará do reconhecimento da 

união poliafetiva como uma união válida no sistema brasileiro. A partir do momento 

em que se verificam os requisitos da união estável, quais sejam o caráter 

permanente, publicidade, duradoura e com o objetivo de constituir família. Todos os 

requisitos podem ser comprovados por qualquer meio de prova admitida em 

direito28, e ainda, a dependência econômica dos(as) companheiros(as) é presumida 

(BRASIL. Tribunal Regional Federal (4ª Região), 2019). 

Tendo isso em vista, constata-se que o não reconhecimento da união 

poliafetiva pelo RGPS, nesse sentido, impossibilita acesso aos benefícios da 

previdência social aos companheiros do segurado. Nesse sentido então, percebe-se, 

de forma expressa, a limitação ao direito à segurança social, em especial à 

previdência, de segurados e dependentes do INSS que, a partir de sua liberdade 

individual, decidiram de forma consciente viver de maneira diversa dos padrões 

socialmente aceitos. 

Ademais, as primeiras escrituras de união estável poliafetiva destacaram que 

as partes se declararam mutuamente dependentes para os efeitos de benefícios, 

auxílios e demais assistências sociais, existentes ou futuros, especialmente junto ao 
                                                           
27Com o advento do Estatuto da Pessoa com Deficiência, a terminologia correta é pessoa com 

deficiência. 
28Em contrapartida, com a Medida Provisória – MP 871/2019, em seu art. 16, §5º, a prova de união 

estável e de dependência econômica exclusivamente testemunhal não seria mais admitida, 
exigindo-se início de prova material contemporânea dos fatos. Entretanto, é possível reconhecer a 
união estável com base em prova exclusivamente testemunhal, conforme fixado pela 3ª Seção do 
Superior Tribunal de Justiça, no julgamento da Ação Rescisória nº 3905/PE, em 26/06/2013. 
(BRASIL. Tribunal Regional Federal [4ª Região]. Apelação Cível n. 008272-26.2017.4.04.9999. 
Rel. Márcio Antônio Rocha. Turma Regional Suplementar do Paraná, j. em 23/04/2019). 
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INSS, de modo que se comprometeram a compartilhar tais benefícios de forma 

igualitária (BRASIL. Conselho Nacional de Justiça, 2018). 

Entretanto, com a proibição aos cartórios de realizar a escrituração, o acesso 

ao benefício resta prejudicado, e ainda, caso um cartório registre não há um 

consenso definitivo da possibilidade de se rever o ato judicialmente (BRASIL. 

Conselho Nacional de Justiça, 2018). No mesmo sentido, há a possibilidade de 

judicializar o próprio reconhecimento, mas, diante da determinação do CNJ há 

poucas chances de êxito.  

Assim, na eventual morte ou reclusão de uma ou mais partes da relação 

afetiva, demonstrar a existência de união estável se torna uma tarefa árdua, e 

mesmo que comprovada, pode não gerar os efeitos previdenciários requeridos por 

não ser considerada um “tipo familiar válido”. Além disso, outras implicações para 

além da comprovação da união surgem: a primeira pessoa que comprovar a união 

pode conseguir o benefício e a segunda não, mesmo fazendo parte da mesma 

união; a possibilidade de uma(a) companheiro(a) receber dois benefícios em 

decorrência do óbito e/ou reclusão de dois companheiros(as), considerando que não 

há previsão de qualquer restrição quanto ao recebimento conjunto de benefícios da 

Previdência Social nos casos em que se verificar uma união poliafetiva (art. 124 da 

Lei n. 8.213/199129). 

Dessa forma, no estágio atual do desenvolvimento jurídico sobre o tema, não 

é possível a concessão de benefício previdenciário para dependentes de união 

poliafetiva, uma vez que esta não é reconhecida. Neste trabalho advogasse no 

sentido de que é possível, considerando os requisitos da união estável e não se trata 

da concessão de um benefício novo, e assim, há muito que se avançar 

hermeneuticamente para a compreensão das famílias reais brasileiras.  

 

 

 

                                                           
29Art. 124. Salvo no caso de direito adquirido, não é permitido o recebimento conjunto dos seguintes 

benefícios da Previdência Social: I - aposentadoria e auxílio-doença; II - mais de uma aposentadoria; 
III - aposentadoria e abono de permanência em serviço; IV - salário-maternidade e auxílio-doença; V 
- mais de um auxílio-acidente; 
VI - mais de uma pensão deixada por cônjuge ou companheiro, ressalvado o direito de opção pela 
mais vantajosa. Parágrafo único. É vedado o recebimento conjunto do seguro-desemprego com 
qualquer benefício de prestação continuada da Previdência Social, exceto pensão por morte ou 
auxílio-acidente. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

O presente artigo teve como objetivo analisar a possibilidade do 

reconhecimento de uniões poliafetivas como um direito humano, como manifestação 

essencial das liberdades humanas, bem como os reflexos previdenciários 

decorrentes desse entendimento. Destacou-se, ainda, o sistema público de 

previdência se sustenta com base na relação de confiança existente entre o Poder 

Público e a sociedade.  

Nesse sentido, buscou-se analisar a possibilidade do reconhecimento das 

uniões poliafetivas e o entendimento hoje existente sobre a temática. Além disso, 

pretendeu-se demonstrar alguns reflexos que o não reconhecimento gera na esfera 

previdenciária, em especial junto ao INSS, levando em conta alguns obstáculos que 

podem impedir a concreção do direito ao acesso aos benefícios do referido instituto, 

como o recebimento de pensão por morte ou reclusão em virtude da impossibilidade 

do reconhecimento da união entre três ou mais pessoas tanto pela via 

administrativa, quanto judicial. Nesse sentido, o estudo dos reflexos previdenciários 

para uniões afetivas ainda está muito incipiente, e transpassa necessariamente pelo 

obstáculo do reconhecimento das uniões poliafetivas como válidas e geradoras de 

efeitos jurídicos.  
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DESAFIOS A EVASÃO ESCOLAR E SEUS IMPACTOS AO DESENVOLVIMENTO  

 

Viviane Dick Ossig30 
Lucia Juraszek31 
Veridiana Noga32 

Fernanda Cristina Neidert Batista33 
 

INTRODUÇÃO 

 

O problema da evasão escolar é um dos maiores desafios enfrentados pelas 

redes de educação básica pública, seja municipal ou estadual. As consequências 

estão ligadas a vários fatores de cunho social, cultural, políticos e/ou econômicos. 

Este estudo reflete as práticas escolares adotadas e suas influências no fracasso 

educacional e na evasão escolar. Buscou-se esse tema por se perceber que a 

evasão é um problema frequente na educação escolar brasileira. Em pleno século 

XXI têm-se proporções significativas de evasão escolar em nosso país.  A evasão 

escolar no Brasil é um desafio tanto para as escolas, famílias e aos sistemas 

educacionais. De acordo com dados do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 

Anísio Teixeira (INEP), de 100 alunos que ingressam na escola na 1ª série, 5 não 

concluem o ensino fundamental, ou seja, 95 terminam a 8ª série (IBGE, 2007). 

Em 2007, dados do IBGE apontaram que 4,8% dos alunos matriculados no 

Ensino Fundamental (1ª a 8ª séries/1º ao 9º ano) evadiram-se da escola. Apesar de 

o índice parecer baixo, corresponde a quase um milhão e meio de alunos. No 

mesmo ano, 13,2% dos alunos que cursavam o Ensino Médio deixaram de 

frequentar a escola, o que corresponde a pouco mais de um milhão de alunos. 

Muitos desses alunos retornarão à escola, mas em uma incômoda condição de 

defasagem idade/série, o que pode causar conflitos e, às vezes, novas evasões.  

De acordo com o censo escolar, entre os anos de 2014 e 2015, 12,9% e 

12,7% dos alunos matriculados na 1ª e 2ª série do Ensino Médio, respectivamente, 

evadiram da escola. O 9º ano do ensino fundamental tem a terceira maior taxa de 

                                                           
30Mestranda em Desenvolvimento Regional pela UnC. E-mail: vivi_ossig@hotmail.com.  
31Mestranda em Desenvolvimento Regional da Universidade do Contestado. E-mail: 

lucia.juraszek@trt12.jus.br.  
32Aluna Ouvinte no Programa de Mestrado em Desenvolvimento Regional pela UnC. E-mail: 

veridiananoga@hotmail.com.  
33Docente da Universidade do Contestado – Campus Rio Negrinho, Mestre em Desenvolvimento 

Regional pela UnC – Campus Canoinhas. E-mail: fernanda.batista@unc.br.  
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evasão, 7,7% seguido pela 3ª série do ensino médio, com 6,8%. Considerando todas 

as séries do ensino médio, a evasão chega a 11,2% do total de alunos nessa etapa 

de ensino (BRASIL. INEP, 2018).  

Enfrentam-se profundas transformações mundiais, tanto no âmbito da política, 

da economia, da cultura, como da educação. O desenvolvimento científico e 

tecnológico é um fator fundamental na formação do cidadão para a vida e para o 

trabalho, colocando em discussão os fins da educação e a formação dos futuros 

profissionais, buscando assim soluções para evitar a evasão escolar e, por 

conseguinte, garantir um ensino de qualidade para os educandos. É evidente que a 

educação é setor estratégico para o desenvolvimento sustentável socioeconômico. 

Além disso, o grau de escolaridade é um dos principais fatores que determinam o 

nível de empregabilidade dos indivíduos. 

 

REFERENCIAL TEÓRICO 

 

Vários fatores envolvem a problemática da evasão escolar, seja social, 

política, cultural e principalmente econômica. Esse fato cresce significativamente e 

se torna preocupações das pessoas envolvidas diretamente no processo educativo 

(Escolas), mas também teóricos da educação e instâncias governamentais, 

principalmente.  

No Brasil, a problemática atinente à evasão escolar é um tema histórico, 

como, também, não é desconhecido da sociedade em geral. No entanto, não 

podemos enfrentar tal fato de maneira natural e achar que está tudo normal. É 

indispensável que o governo, seja municipal ou estadual tome providências em prol 

da inserção e permanência de crianças e adolescentes na sala de aula. O 

ajustamento e o remodelamento de programas sociais que visem prover as 

necessidades básicas de crianças e adolescentes em idade escolar. Sabemos que 

muito já foi feito em relação ao apoio aos estudantes em condição de vulnerabilidade 

social para que estes possam frequentar a escola e concluir os ensinos 

Fundamental e Médio. Contudo, não se podem ignorar as estatísticas que 

comprovam o grande número de crianças e adolescentes que deveriam estar na 

escola. Deve haver uma mobilização por parte dos governos e também da 

sociedade brasileira em busca de soluções para combater a evasão escolar no país. 
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A Constituição Federal de 1988, a Declaração Universal dos Direitos 

Humanos de 1948 e uma variedade de outras legislações nacionais e internacionais, 

apresentam a educação como um elemento basilar dos direitos humanos mais 

essenciais. Ainda que todos os direitos fundamentais sejam igualmente importantes 

e inalienáveis, o direito à educação é reconhecidamente primordial, pois permite que 

cada pessoa conheça, acesse e usufrua de seus direitos. Sendo assim, a segurança 

do direito à educação é muitas vezes vista como uma condição imprescindível à 

garantia de outros direitos. Tanto na Constituição Brasileira de 1988 quanto na 

Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948), o direito à educação é 

preconizado como o direito ao pleno desenvolvimento. A escola é vista como o 

instrumento que oferece, por excelência, as oportunidades necessárias para o pleno 

desenvolvimento, conforme preconiza o Artigo 205 da Constituição Federal de 1988.  

  

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será 
promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno 
desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e 
sua qualificação para o trabalho (BRASIL, 1988).  

 

Neste sentido, o direito à educação deve ser entendido como o direito ao 

pleno desenvolvimento, em contrapeso ao meramente direito de acesso a uma vaga 

em uma escola. Essa diferenciação é resumida afirmando-se que o direito à 

educação não pode ficar limitado ao acesso à escola, mas deve garantir a 

permanência e o desenvolvimento ao aprendizado. Daí a crescente distinção entre 

direito de acesso à escola e direito ao aprendizado, conforme estabelece o Artigo 26 

da Declaração Universal dos Direitos Humanos. 

  

A educação será orientada no sentido do pleno desenvolvimento da 
personalidade humana e do fortalecimento do respeito pelos direitos do ser 
humano e pelas liberdades fundamentais. A educação promoverá a 
compreensão, a tolerância e a amizade entre todas as nações e grupos 
raciais ou religiosos e coadjuvará as atividades das Nações Unidas em prol 
da manutenção da paz.  

 

Arroyo (1997) aponta que a maioria das causas da evasão escolar “tem a 

responsabilidade de atribuir à desestruturação familiar, e o professor e o aluno não 

tem responsabilidade para aprender, tornando-se um jogo de empurra” (ARROYO, 

1997, p. 23). 
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Atualmente, a escola, além de saber claramente o seu papel frente ao aluno e 

a sociedade, precisa estar aparelhada, isto é, professores ativos, responsáveis e 

inovadores, que reflitam sobre sua prática e sejam capazes de criar e transformar 

sua sala de aula em um lugar atrativo e estimulador. Segundo Gasparin (2005),  

 

[...] o educando deve ser desafiado, mobilizado, sensibilizado; deve 
perceber alguma relação entre o conteúdo e a sua vida cotidiana, suas 
necessidades, problemas e interesses. Torna-se necessário criar um clima 
de predisposição favorável à aprendizagem (GASPARIN, 2005, p.15). 

 

Nesse sentido, metodologias mais participativas, que façam o aluno pensar, 

formular hipóteses, discutir, argumentar e defender suas opiniões podem contribuir 

para aproximar o aluno da escola. 

 É notório que o problema da evasão escolar tem sido um dos maiores 

desafios enfrentados pelas redes públicas de ensino, pois as consequências estão 

ligadas a muitos fatores como: social, cultural, político e econômico. Como também, 

a estrutura educacional (escola, currículo, professores) têm contribuído a cada dia 

para o problema se agravar. A escola deve estar preparada, sintonizada com os 

desafios e conhecimentos extraescolares. A escola é o local de inclusão e de novos 

saberes, por isso deve transformar o educando num protagonista do processo 

ensino e aprendizagem. A educação deveria ser formadora de pessoas preparadas 

para a vida e levar o educando e o educador a se tornarem agentes construtores e 

transformadores do conhecimento. É importante, que a escola desenvolva trabalhos 

na perspectiva de transformação da sociedade, na construção de sujeitos 

emancipados e cooperativos, que saibam compreender e estejam preparados para 

convivência no seu tempo. De acordo com Patto, 

 

A reprovação e a evasão escolar são: uns fracassos produzidos no dia-a-
dia, da vida na escola e na produção desse fracasso estão envolvidos 
aspectos estruturais e funcionais do sistema educacional, concepções de 
ensino e de trabalho e preconceitos estereótipos sobre a sua clientela 
pobre. Estes preconceitos, no entanto, longe de serem umas características 
apenas dos educadores que se encontram nas escolas, estão disseminados 
na leitura educacional há muitas décadas, enquanto discurso ideológico, ao 
se pretender neutro e objetivo, participa de forma decisiva na produção das 
dificuldades de escolarização das crianças das classes populares (PATTO, 
1987, p.59). 

 



 

102 
Direitos humanos e desenvolvimento (ISBN: 978-85-63671-91-2) 

A escola precisa estar qualificada e desenvolver as competências individuais 

e para que os discentes sejam capazes de buscar a solução das dificuldades 

encontradas O ponto de apoio teórico de uma escola é o seu Projeto Político 

Pedagógico (PPP). Este projeto é que estará orientando todas as atividades por ela 

realizadas. Vasconcelos sugere que “o Projeto Político Pedagógico entra 

justamente, (re) construído e utilizado por aqueles que desejam efetivamente a 

mudança” (VASCONCELOS, 2004, p. 15). O PPP tem um importante papel no 

sentido de ajudar a escola na construção de sua identidade para a transformação da 

realidade e na sua autonomia, e ainda, colocar em prática aquilo que foi projetado. É 

ele que possibilita o diálogo consistente e fecundo entre professores e alunos, e 

inclusive destes com a comunidade. A instituição do PPP na escola pode auxiliar a 

ampliar os compromissos entre os discentes e docentes na perspectiva de conhecer 

e se aprofundar nos conhecimentos historicamente produzidos pela sociedade 

humana. Conforme Vasconcelos, 

 

O projeto não pode ser uma camisa de força para a escola e para o 
professor. Deve dar base de tranquilidade, as condições para administrar o 
cotidiano e assim, inclusive, liberar espaço para a criatividade [...] 
(VASCONCELOS, 2004, p.47). 

 

A permanência dos alunos na escola é um dos desafios da educação. A 

escola como determina a Lei de Diretrizes e Bases (LDB), deve garantir a entrada e 

permanência dos alunos até que seus estudos estejam concluídos. Freire (1999) 

adverte os educadores: 

 

ai de nós educadores se deixaremos de sonhar sonhos possíveis. Os 
profetas são aqueles que se molham de tal forma nas águas de sua cultura 
e da história do seu povo, que se conhecem o seu aqui o seu agora e, por 
isso, podem prever o amanhã que eles mais do que adivinham, realizam 
(FREIRE, 1999, p.27). 

 

É necessário oferecer aos alunos ferramentas e mecanismos para que eles 

resistam os infortúnios que a vida lhe impõe, referentes às relações econômicas, 

sociais, culturais e históricas passando este a ter um olhar diferente e crítico sobre a 

sua própria situação. A escola e o professor devem ter clareza dos objetivos que 

pretendem atingir com seu trabalho. Não aqueles fins descritos em planos e 

documentos da escola, mas, principalmente aos que dizem respeito à prática da 
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escola e do professor; refere-se à intencionalidade do que ensina a importância 

destinada ao conteúdo em questão, e a maneira que o professor administra o 

processo de ensino-aprendizagem.  

Dessa forma o conhecimento e a intencionalidade do trabalho educativo 

devem contribuir para a compreensão e significação da realidade. Constata-se que 

as causas da evasão escolar estão vinculadas aos fatores do trabalho, renda e 

sonhos de consumo.  

No entanto, outras análises podem estar vinculadas, seja, o sistema 

educacional, aspectos individuais ou sociais. Pode-se dizer que o fracasso escolar é 

produto da interação de três tipos de determinantes: econômicos, socioculturais e 

institucionais. No Brasil, o abandono dos educandos das salas de aula é um dilema 

para os governantes e a sociedade. Para combater as possíveis causas da evasão 

escolar é preciso melhorar as condições socioeconômicas e culturais, através de 

programas de curto, médio e longo prazo. É fundamental que as políticas educativas 

e as organizações escolares enfrentem a desigualdade cultural, reformulem a 

Educação de Base, promovam oportunidades de empregos, encarem a causa 

financeira, invistam na educação sem desigualdades, enfrentem o corporativismo e 

a descontinuidade dos programas educacionais e incentivem os professores a 

frequentarem cursos de formação continuada, de maneira a contribuir com o 

processo de permanência dos estudantes na escola. 

 

TAXA DE RENDIMENTO ESCOLAR NOS ESTADOS DE SANTA CATARINA E 

PARANÁ 

 

Para explicar e melhor entender os dados a seguir, importante diferenciar 

abandono de evasão escolar. O primeiro ocorre quando o aluno deixa de frequentar 

as aulas durante o ano letivo e a evasão escolar é a situação do aluno que abandou 

a escola ou reprovou em determinado ano letivo, e que no ano seguinte não efetuou 

a matrícula para dar continuidade aos estudos. 
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Quadro 1 – Taxa de rendimento escolar no estado de Santa Catarina 

ANO % REPROVAÇÃO % ABANDONO %TOTAL 

2013 13,8 7,5 21,3 

2014 13,9 6,6 20,5 

2015 12,9 7,5 20,4 

2016 12,5 6 18,5 

Fonte: INEP (2017) 
* Os dados referentes ao ano de 2017 ainda não foram disponibilizados 

 

 

Quadro 2 – Taxa de rendimento escolar no estado do Paraná 

ANO % REPROVAÇÃO % ABANDONO %TOTAL 

2013 12,9 6,5 19,4 

2014 12,5 6,9 19,4 

2015 11,1 7,7 18,8 

2016 12,8 6,2 19 

Fonte: INEP, 2017 
* Os dados referentes ao ano de 2017 ainda não foram disponibilizados. 

 

Gráfico 1 – Taxa de rendimento escolar no estado do Paraná 

 
Fonte: INEP (2017) 
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Gráfico 2 – Taxa de rendimento escolar no estado de Santa Catarina 

 
Fonte: INEP (2017) 

 

Observando-se os gráficos, representando os dados dos Estados do Paraná e 

Santa Catarina, relativamente à taxa de rendimento escolar, pode-se afirmar que 

muito se aproximam os índices de reprovação e abandono escolar, bem como que 

em ambos os Estados houve uma sutil redução no ano de 2016. 

 

TAXA DE RENDIMENTO ESCOLAR NO BRASIL  

 

Segundo o IPEA os indicadores educacionais são capazes de agregar valor 

analítico e avaliativo às estatísticas. Os Indicadores Educacionais do Censo Escolar 

permitem conhecer não apenas o desempenho dos alunos, mas também o contexto 

socioeconômico e as condições de em que se dá o processo ensino/aprendizagem 

no qual os resultados foram obtidos. Tais indicadores são utilizados para mensurar e 

averiguar os sistemas educacionais, considerando o acesso, a permanência e a 

aprendizagem de todos os alunos. Portanto, contribuem para a criação e o 

acompanhamento de políticas públicas voltadas para a melhoria da qualidade da 

educação. 
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Quadro 3 – Taxa de rendimento escolar no Brasil 

ANO % REPROVAÇÃO % ABANDONO %TOTAL 

2013 11,8 8,1 19,9 

2014 12,1 7,6 19,7 

2015 11,5 6,8 18,3 

2016 11,9 6,6 18,5 

2017 8,9 6,6 15,5 

Fonte: INEP (2017) 

 

Cotejando os dados do rendimento escolar, analisando os dados obtidos de 

Santa Catarina, Paraná e a nível de Brasil, percebe-se que o índice varia pouco. 

 

DESAFIOS DA EDUCAÇÃO 

 

Os Estados do Paraná e Santa Catarina, apresentam índices significativos de 

evasão escolar e, portanto, necessário investimentos e cuidados extremos para com 

a educação dos jovens e adolescentes. Torna-se premente implementar medidas 

para o seu enfrentamento, ou seja, um desafio para a educação. Enfim, pensar em 

algumas perspectivas de futuro que comecem a ser construída no presente. Assim, 

torna-se imperativo uma efetiva política social, que não seja apenas residual e que 

represente, ela mesma, uma alternativa real para o desenvolvimento e que se 

incorpore nos circuitos de cidadania daqueles que nem tão cedo terão condições de 

serem absorvidos pelo mercado de trabalho. 

Para Demo o desafio da educação passa necessariamente pelo 

aprimoramento científico, e como tal fornecerá o aprimoramento técnico necessário 

para abrir espaço para “tradições específicas de produtividade e pesquisa” (1993, p. 

17). 

 

Não se trata de vender paradigmas científicos específicos, porque 
representam nada mais que caminhos possíveis. Muito menos trata-se de 
cristalizar preferências ideológicas, porque estas são ambiência natural e 
direito de cada qual. Trata-se de fundamentar a necessidade metodológica 
especificamente, no sentido de que conhecer é processo que pede 
cuidados sistemáticos especiais, hoje ademais muito valorizados. A 
capacidade de produzir ciência carece fazer parte central da educação, sob 
o nome de pedagogia ou ciência da educação (DEMO, 1993, p. 18). 

 

O mesmo autor esclarece que para responder aos desafios será necessário 

entender, questionar e enfrentar os problemas das sociedades e economias, ainda, 

ter capacidade de se adequar a instrumentalização e aos equipamentos técnicos 
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para enfrentar os problemas da informação eletrônica (DEMO, 1993, p. 20). 

Portanto, a tecnologia como um desafio para educação e já faz parte da realidade, 

porém precisa ser entendida e processada a favor do conhecimento e 

aprimoramento. 

Para Demo a educação é “componente substancial de qualquer política de 

desenvolvimento, não só como bem em si e como mais eficaz instrumentação da 

cidadania, mas igualmente como primeiro investimento tecnológico”. Esclarece que 

deve existir um elo de proximidade entre educação e tecnologia, defende, também, 

que a educação deve ser componente principal e ter projeto próprio para a 

disseminação da ciência e da tecnologia, bem como que devem estar contidas nos 

conteúdos políticos e econômicos (1993, p. 22). 

Outro desafio é a qualidade educativa da população, somente a 

universalização do conhecimento básico será capaz de garantir a inclusão dos 

indivíduos, garantindo a todos capacidade de participar e qualidade no produzir 

(DEMO, 1993, p. 22).  

 

A formação básica não se restringe às marcas clássicas normalmente 
atribuídas sob o signo da ‘cultura’ ou da ‘erudição’, principalmente domínio 
de línguas (antigas), conhecimentos gerais do tipo ‘saber de tudo pelo 
menos um pouco’, certa capacidade de discursar sobre arte, filosofia, 
autores, até porque tal expectativa não corresponde à tradição grega 
invocada como protótipo: na formação básica grega aparecia matemática 
com particular ênfase […] unir a horizontalidade e a verticalidade do saber 
(DEMO, 1993, p. 29). 

 

Portanto, o saber não se resume a superficialidade “de saber de tudo um 

pouco”, mas como coluna mestra. O autor coloca como “saber estratégico” e com 

interdisciplinaridade e conteúdo aprofundado. 

 

MATERIAIS E MÉTODOS 

 

Segundo Marconi e Lakatos (1996, p. 41-42) a finalidade da atividade 

científica é a obtenção da verdade, através da comprovação de hipóteses, que por 

sua vez, são pontes entre a observação da realidade e a teoria científica que explica 

a realidade. Para que isso ocorra de modo adequado, é preciso que se acrescente 

um método de trabalho, ou seja, um conjunto das atividades sistemáticas e racionais 

que, com maior segurança e economia, permita alcançar os objetivos - 



 

108 
Direitos humanos e desenvolvimento (ISBN: 978-85-63671-91-2) 

conhecimentos válidos e verdadeiros – traçando o caminho a ser seguido, 

detectando erros e auxiliando as decisões do cientista. O presente artigo trata-se de 

uma pesquisa de cunho bibliográfico.  

Para a coleta dos dados divulgados pelo Instituto Nacional de Estudos e 

Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), foram considerados os médios e 

totais, ainda, considerando as escolas pública e privada.  

O INEP explica como foram obtidos os dados relativamente à taxa de 

rendimento: As taxas de rendimento escolar são calculadas com base nas 

informações de rendimento e movimento dos alunos, coletadas na 2ª etapa do 

Censo Escolar, denominada módulo “Situação do Aluno”. Por isso é importante 

ressaltar que, para efeito do cálculo das taxas de rendimento, são considerados 

apenas os alunos informados no sistema Educacenso34.  

Para o Inep a Metodologia do cálculo considera apenas os alunos que 

possuem, ao final do ano letivo, a informação se foi aprovado, reprovado ou se 

deixou de frequentar a escola (INEP, 2017).  

 

RESULTADOS 

 

A educação formal tem como um dos objetivos contribuir para diminuir as 

desigualdades sociais e melhorar a qualidade de vida da comunidade. A escola deve 

ser uma entidade comprometida com a educação e preocupada em formar cidadãos 

críticos, dando-lhes oportunidade de expressar suas ideias, tornando-os cidadãos 

ativos e participantes na vida social, cultural e política de seu povo. Libâneo, Oliveira 

e Toschi (2009) conceituam a escola como uma organização em que seus objetivos, 

resultados e processos estão indissociáveis coma formação humana. Lado a lado 

com o conhecimento científico e a sua aplicabilidade, a comunidade escolar deve 

cuidar das várias arenas da formação humana. No que tange à educação, a 

legislação brasileira determina a responsabilidade da família e do Estado no dever 

de orientar a criança em seu percurso formativo sócio educacional, conforme 

estabelece a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB, 1996):  

                                                           
34Segundo MTE o Educacenso é uma radiografia detalhada do sistema educacional brasileiro. Cuja 

ferramenta permite obter dados individualizados de cada estudante, professor turma e escola do 
país, tanto das redes públicas (federal, estaduais e municipais) quanto da rede privada. Todo o 
levantamento é feito pela internet. 
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Art. 2º. A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios 
de liberdade e nos ideais de solidariedade humana, tem por finalidade o 
pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da 
cidadania e sua qualificação para o trabalho.  

 

Observa-se é que a educação não tem sido plena no que se refere ao alcance 

de todos os cidadãos, assim como à conclusão de todos os níveis de escolaridade. 

Nos estudos de Brandão (1983), são apresentados os resultados de uma pesquisa 

desenvolvida pelo Programa de Estudos Conjuntos de Integração Econômica da 

América Latina (ECIEL), o qual se baseou em uma amostra de cinco países latino-

americanos, e concluiu-se que: o fator mais importante para compreender os 

determinantes do rendimento escolar é a família do aluno, sendo que, quanto mais 

elevado o nível da escolaridade da mãe, mais tempo a criança permanece na escola 

e maior é o seu rendimento. Vários estudos têm apontado aspectos sociais 

considerados como determinantes da evasão escolar, dentre eles, os problemas 

familiares, as políticas de governo, o desemprego, a desnutrição, a escola e a 

própria criança, sem que, com isto, eximam a responsabilidade da escola no 

processo de exclusão das crianças do sistema educacional. 

Considerando a evasão escolar um princípio para exclusão social, contrapõe-

se o contraste que leva o jovem a escolher entre concluir os estudos, ou trabalhar 

para não se sentir ainda mais à margem da sociedade de consumo. Nas sociedades 

modernas o desenvolvimento foi sendo relacionado à dimensão econômica 

(produção de riquezas), tendo como referência o progresso técnico-científico e o 

consumo de bens. Essa noção de desenvolvimento se ancora na ideia de que o 

progresso é inerente às sociedades agrárias que naturalmente passam para as 

sociedades industriais — uma forma de evolucionismo que assegura a toda e 

qualquer sociedade um futuro garantido. O trabalho infantil, o fracasso escolar, as 

desigualdades sociais e a baixa renda das famílias são fatores decisivos para a 

evasão escolar de crianças e adolescentes, de acordo com um estudo elaborado 

pelo Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF), em parceria com a 

Campanha Nacional pelo Direito à Educação. 

Na era da globalização, a inclusão digital das crianças e dos adolescentes em 

situação de vulnerabilidade social, é um fato que não pode ser desconsiderado, pois, 

pode se constituir em uma possibilidade de exclusão. O abandono da escola gera 

consequências e implicações na vida das crianças e adolescentes. O recrutamento 



 

110 
Direitos humanos e desenvolvimento (ISBN: 978-85-63671-91-2) 

de meninos e meninas pelo tráfico de drogas, que buscam ajudar no orçamento 

familiar ou para conquistar bens ou produtos é um dos fatores principais da evasão 

escolar (ARAUJO, 2009). O poder público deve melhorar salários dos professores 

da educação básica, propiciar condições de trabalho dignas, promover capacitações 

e treinamentos, para que os professores aprendam a lidar com esse novo perfil de 

estudantes sem abrir mão de suas seguranças. Dentro do ambiente escolar, se 

acredita que o ideal, seja a presença de uma pujante equipe multidisciplinar 

composta por psicólogos, assistentes sociais e pedagogos, capazes de atender a 

essas demandas.  

A legislação prevê que quando exauridos os recursos da escola, a mesma 

deve informar o Conselho Tutelar do município. Existe uma hierarquia a ser seguida 

na intensa tarefa de evitar a evasão escolar, na qual o recrutamento da polícia militar 

não está previsto. Dessa forma reproduz esse modelo como um ciclo vicioso, 

passando de geração para geração. De acordo com Nascimento (2009), o impacto 

negativo ocorre nos planos: pessoal, político, social e econômico. É um impacto 

profundo na condição de sujeito desses jovens. Cada um deve ser sujeito de sua 

vida, e a falta de acesso à educação empobrece a todos. Conforme a Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação (LDB9394/96) e o Estatuto da Criança e do 

Adolescente (ECA), um número elevado de faltas sem justificativa e a evasão 

escolar ferem os direitos das crianças e dos adolescentes. Nesse sentido, compete 

à escola usar de todos os recursos dos quais dispõe para garantir a permanência 

dos alunos em sua instituição. Esgotados os recursos da escola, a mesma deve 

informar ao Conselho Tutelar do município sobre os casos de faltas excessivas não 

justificadas e de evasão escolar, para que tal órgão, então tome as medidas 

cabíveis. Entende-se que a evasão escolar nada mais é do que um reflexo da 

sociedade. Por isso, a necessidade de estudar e analisar a luz do modo de produção 

capitalista o qual estamos inseridos.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A educação formal é um espaço de interação social e objetiva capacitar e 

qualificar o ser humano para a apropriação e a aplicação dos conhecimentos. A 

escola além da aproximação com a comunidade tem de estar atenta aos desejos, 
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interpretações, sonhos e esperanças das crianças e adolescentes. É a partir dessa 

esperança que devemos tentar construir um ensino de qualidade, pois, ainda 

acredita- se que a escola é um dos caminhos para promover a libertação de uma 

realidade de carências. Para que haja uma convivência harmoniosa no ambiente 

escolar, é necessária uma boa estrutura física, docentes habilitados e engajados em 

promover a excelência na prestação do conhecimento. É importante, também, a 

criação de escolas em período integral, que ofereçam aos estudantes oportunidades 

de formação profissional, com cursos que correspondam com o atual mercado de 

trabalho. Além disso, cursos de línguas e capacitação digital. Assim, teremos 

condições de capacitar os jovens para convivência social. O esporte, a cultura e o 

lazer devem fazer parte dessa malha interdisciplinar da educação, e o 

entretenimento deve ser garantido como uma das formas mais abrangentes da 

inclusão social dos jovens estudantes. Para isso, é preciso vontade política 

associada a investimentos na estrutura das escolas e nas condições de trabalho dos 

docentes. Eis o desafio!  
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SENTIMENTO DE PERTENCIMENTO TERRITORIAL E O DESENVOLVIMENTO 

REGIONAL 

 

Fernanda Vandresen35 
Giselle Caroline Fuchs36 

Jairo Marchesan37 

Maria Luiza Milani38 
 

INTRODUÇÃO 

 

É no âmbito local que as relações humanas de convivências sociais, políticas, 

ambientais ou econômicas acontecem. São nessas relações que se constrói uma 

rede de significados e sentidos, produzindo a identidade ou o sentimento de 

pertencimento local. A identidade é o que mantém as pessoas a sentirem-se 

pertencentes a determinado lugar, vinculado com as condições físicas, sociais, 

políticas, econômicas e ambientais, podendo ser no âmbito regional ou nacional. 

É no conjunto das características individuais e locais que se compõe 

determinado território. Portanto, a identidade territorial está relacionada com a 

concepção e o nível de pertencimento das pessoas ao local onde vivem. Aos que se 

sentem pertencentes de fato a um lugar, tendem a reconhecer e valorizar e se 

apropriarem da história, da política, da economia, da cultura, da gastronomia, dentre 

outros.  

Segundo o dicionário Michaelis (2019), a palavra sentimento significa ato ou 

efeito de sentir; capacidade ou aptidão para sentir; disposição para ser facilmente 

comovido ou impressionado; sensibilidade; faculdade de conhecer, apreciar, 

perceber; noção; senso; atitude moral ou mental que se caracteriza pelo estado 

afetivo; ligação afetiva e amorosa em relação a alguém ou algo; afeição; afeto; amor; 

demonstração viva; animada; emoção e entusiasmo. 

                                                           
35Docente do curso de Enfermagem da Universidade do Contestado – Campus Mafra, Mestre em 

Desenvolvimento Regional pela Universidade do Contestado – Campus Marcílio Dias. Membro do 
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Então, o sentimento de pertença pode ser definido como os laços que 

prendem o sujeito ao modo de ser, aos comportamentos e estilos de um grupo ou 

comunidade do qual é membro, fazendo com que ele se sinta e aja como partícipe, 

sobretudo no que diz respeito aos papéis sociais, às normas e valores (VALLE, 

2002). Já Tuan (1980, p. 5), apresenta o sentimento de pertença como “o elo afetivo 

entre as pessoas e o lugar ou ambiente físico. Difuso como conceito, vivido e 

concreto como experiência pessoal”. 

Com isso, o sentimento de pertença ao grupo e ao lugar é fundamental para a 

manutenção e coesão da comunidade. Desta forma, há três conceitos que se 

relacionam: sentimento de pertença, comunidade e lugar (FREITAS, 2008).  

É no nível local que as pessoas podem manifestar ou não o sentimento de 

pertencimento à comunidade. Afinal, é nesse mesmo local que as pessoas se 

identificam em suas variáveis características. O grau de pertencimento ao local pode 

despertar para possíveis mudanças. Percebe-se, então, a necessidade de estimular 

as pessoas a cultivar esse sentimento de pertencimento, pois é a partir disso que 

poderá se pensar em desenvolvimento nas mais diversas formas, seja social, 

político, econômico, ambiental ou outros a nível regional ou nacional. 

A temática apresentada no presente artigo tem como objetivo geral expor as 

contribuições e as limitações do sentimento de pertencimento para o 

desenvolvimento regional. 

 

MATERIAL E MÉTODOS  

 

Trata-se de uma pesquisa bibliográfica descritiva com abordagem qualitativa.  

A trajetória se deu através de consulta em bases de dados on-line: SciELO, USP, 

Unicamp, portal periódicos CAPES e Google Acadêmico. Os materiais foram 

selecionados utilizando as seguintes palavras de busca: sentimento de 

pertencimento, cultura e desenvolvimento regional.  

Os critérios de inclusão foram: artigos em português e de publicação on-line 

gratuita. A partir da seleção dos materiais, através de uma leitura sistemática, 

buscou-se a sintetização das informações para que as mesmas integrassem na 

presente abordagem, de acordo com o objetivo central.  
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RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

Vários aspectos são importantes na compreensão do sentimento de 

pertencimento. Neste estudo destaca-se a relação com a história que pode ser 

decisiva para o sentimento de amor, afeto e identidade com o território. É 

fundamental preservar e manter a identidade histórica, social, econômica e 

ambiental com o território ou lugar. Afinal, com o passar do tempo, as novas 

gerações tendem ou poderão perder ou desconsiderar as origens históricas, 

tradições, rituais, costumes e identidades geográficas. Ao fortalecer e manter essa 

identidade, a mesma reforça a possibilidade de coesão e união, além de 

sentimentos de orgulho territorial. 

A aproximação com o passado e a história do local geram sentimentos 

positivos e amor ao lugar. Razão esta que pode diferenciar a concepção do morador 

para os visitantes, pois o confronto com a novidade para o visitante pode não fazer o 

mesmo sentido para quem está inserido no cotidiano. 

Os sentimentos manifestados pelos moradores de uma comunidade são 

importantes para sua vida social e comunitária, pois a correspondência entre o 

homem e o lugar, entre uma sociedade e sua paisagem, está carregada de 

afetividade e expressa a memória cultural (BONNEMAISON, 2002). 

Conhecer e reconhecer a história de um território ou lugar é um dos aspectos 

importantes para perceber e compreender o sentimento de pertença. Afinal, o 

sentimento de amor e afeto atribuídos ao lugar e à memória coletiva são o cimento 

indispensável à sobrevivência cultural e às vezes até econômica das sociedades. 

Assim, os elementos de coesão poderão fortalecer a permanência e da elaboração 

do futuro (TUAN, 1980; SANTOS, 1999). 

Para Tuan (1980), a consciência do passado é imprescindível para o amor ao 

lugar. Com isso, visitantes e nativos têm visões diferentes sobre um determinado 

local. Para os visitantes, o confronto com a novidade é determinante para suas 

impressões. Já para os nativos, as tradições locais e os mitos prevalecem. A relação 

de um morador local, por exemplo, com seu entorno, relaciona-se com a afetividade 

e laços de confiança entre seus pares, bem como exprime uma relação com a 

cultura local, uma vez que os sentimentos podem ser manifestados no modo como 

cada um zela por seu ambiente privado ou comunitário.  
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A dimensão do simbólico é importante para a construção do lugar. O homem 

identifica-se como lugar vivido por seus valores, que ganham relevância pelo uso 

cotidiano que se faz deles (LE BOURLEGAT, 2006). 

 

É fundamental, neste contexto, esforços no sentido de manter presente, em 
qualquer comunidade, sua identidade histórica e geográfica, uma vez que 
com o passar do tempo as histórias sobre seu passado tendem a se perder, 
fazendo com que os jovens esqueçam suas origens. Ao reforçar e manter 
presente sua identidade histórica, a mesma reforça as possibilidades de 
manutenção de coesão e união, além dos sentimentos de identidade, 
orgulho e pertença (FREITAS, 2008, p. 43). 

 

O sentimento de pertença pode ser percebido por distintas manifestações em 

que cada espaço de vida é forma-conteúdo e um lugar existencial, pelo qual 

constitui-se sentimentos de afetividade e de pertença. As diferentes formas de 

existência são animadas por conteúdos específicos de relação (familiares, 

comunitárias, societárias), ascendo assim sentimentos de afetividade ou de ‘lugar’ 

(sentimento de lar, de pátria). As manifestações podem ser expressas pelo 

sentimento de bairrismo ou nacionalismo (LE BOURLEGAT, 2006). A construção 

social, resultado dos laços territoriais, econômicos e culturais de um determinado 

espaço geográfico gera o sentimento (MARTINELLI; JOYAL, 2004). 

Quanto mais fortes são tais ligações emocionais, maior será o sentimento de 

pertencimento dos indivíduos a um grupo ou comunidade. Sentimento esse, por sua 

vez, indispensável para a solidificação e preservação cultural dos agrupamentos. 

Afinal, o ser humano é um ser social por natureza. 

A solidariedade é um fator que favorece as relações de comunidade, 

caracterizada através da relação social direcionada às ações sociais, tanto no 

contexto individual quanto coletivo (WEBER, 2005). 

Desta forma, existem conexões importantes entre a apropriação do território e 

a construção de um projeto de desenvolvimento que pode ser aplicado em 

determinada comunidade. Afinal, quanto maiores as relações emocionais e os 

sentimentos por determinado local, maior o desejo de vê-lo progredir e crescer, tanto 

econômico, social e culturalmente (FREITAS, 2008). 

Tal necessidade de buscar uma centralidade no mundo se torna ainda mais 

intensa com o acelerado processo de globalização que se assiste e à necessidade 

dos territórios em se diferenciarem dos demais lugares. Esse processo potencializa 
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por parte da população os sentimentos de pertença por suas comunidades 

(FREITAS, 2008). 

O sentimento de pertença se constitui nas relações e interações que 

acontecem entre os moradores de determinado lugar. Os encontros cotidianos 

podem gerar e fortalecer a afetividade e identidade coletiva. Deste sentimento de 

pertença é que irá resultar a identidade dos grupos, comunidades e sociedades (LE 

BOURLEGAT, 2006). Dele surge a identidade própria de cada território, fato 

relevante no atual contexto da globalização. 

Outro aspecto importante é a questão cultural. Os aspectos culturais dos 

grupos, normalmente são valores compartilhados. A cultura não está ligada somente 

a acontecimentos sociais, mas à sociedade como um todo, nos aspectos materiais e 

imateriais, composto pelos comportamentos dos indivíduos, das instituições e dos 

demais elementos que compõem a sociedade. Assim, conforme constrói-se a 

cultura, ela transforma a sociedade e isso constitui o lugar e seus diferenciais. 

A noção de identidade e pertencimento a um determinado local é fundamental 

para o sucesso do processo de desenvolvimento regional. Para que as pessoas se 

sintam participantes de um território é fundamental o desenvolvimento de laços 

pessoais de reconhecimento mútuo e do sentimento de adesão aos princípios e 

visões de mundo (FREITAS, 2008).  

O atual modelo de desenvolvimento regional passou a incorporar não apenas 

o crescimento da renda, mas o oferecimento de qualidade de vida, da equidade, da 

democratização, da cidadania e da proteção ao meio-ambiente (COSTA; CUNHA, 

2002). 

Boisier (1999) relaciona desenvolvimento regional ao progresso da 

comunidade, estando pautado no processo de fortalecimento da sociedade civil e à 

construção de um sentimento de pertencimento à região, além de definir o progresso 

da região como a transformação sistemática de seu território e o progresso 

individual. Para que isto aconteça é necessário que os habitantes de determinado 

território alcancem suas realizações.   

As melhorias e transformações de um determinado território só acontecerão 

se as pessoas perceberem que poderão propor e realizar mudanças materiais e 

imateriais, se sentirem que pertencem e que estão vinculados ao local.  
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Segundo Bertagnolli (2015), “percebe-se que o patrimônio imaterial está 

presente em nosso cotidiano, na cultura e na identidade de um povo, e o próprio 

povo determina a velocidade com que um processo de desenvolvimento acontece”.  

As funções dos governos (federal e estadual) não são somente as de resolver 

os problemas, necessidades e aspirações das comunidades em seu próprio habitat, 

mas, sim, as de estimulá-las, apoiá-las e ajudá-las no sentido de que elas mesmas 

se despertem, se mobilizem e apresentem suas potencialidades de evolução 

qualitativo-quantitativa de vida, cada uma de acordo com suas peculiaridades e 

performances, bem como em indissociável harmonia interativo-evolutiva com as 

dinâmicas dos diferentes fatores ou condições culturais, sociais, ambientais e 

materiais de sua concreta existência (ÁVILA, 2000, p. 66). 

Para Boisier (1999), o desenvolvimento de uma região depende de um 

conjunto de elementos políticos, institucionais e sociais que podem ser agrupados 

genericamente sob o título amplo de capacidade de organização social da região. 

Sem a presença destes elementos, pode-se gerar um processo de crescimento 

econômico agregado no território, porém, não se poderá produzir o passo qualitativo 

do crescimento ao desenvolvimento. O autor descreve o desenvolvimento de uma 

região como fenômeno diferente do simples crescimento, implica a capacidade de 

internalizar regionalmente o próprio crescimento.  

Para isso, é necessário que haja diversos fatores que se entrelacem para 

trilhar o desenvolvimento, como: a questão econômica, cognitiva, simbólica, cultural, 

institucional, psicossocial, social, cívica e humana (BOISIER, 1999). Pois a soma 

desses fatores enriquece e desenvolve a região. 

O desenvolvimento não se resume a melhorar as condições de vida da 

população, com uma maior acessibilidade a bens e serviços. Pensar em 

desenvolvimento econômico, social e ambiental implica em formar cidadãos, em 

construir consciência cívica, exige melhorar as condições de vida da população e da 

reprodução social, reconhecer e respeitar a diversidade social, o direito à diferença. 

Para isto há a se investir em educação, saúde, geração de empregos, em 

infraestruturas de abastecimento, comunicação e transportes (LIMONAD, 2013, p. 

136). 

O desenvolvimento envolve mudanças qualitativas no modo de vida das 

pessoas, nas instituições e nas estruturas produtivas, não sendo uma economia 
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arcaica, ineficiente em uma economia moderna, eficiente, melhorando com o nível 

de vida de toda a população (DALLABRIDA, 2010). 

Ávila (2001, p. 24) ressalta a importância de não focar o desenvolvimento 

apenas no aspecto econômico, mas social também, pois o aspecto social 

potencializa as pessoas para se tornarem sujeitos ativos e agentes de mudança, 

alavancando a própria economia; e o aspecto econômico pode oferecer suporte 

material e apoio instrumental ao social, resultando assim “quantidade com qualidade 

em todas as dimensões de concretude da vida humana: saúde, higiene, salubridade, 

trabalho, segurança, educação, moradia, lazer, cultura, iniciativa, criatividade, e 

congêneres”. 

Isso pode gerar destaque no processo de desenvolvimento em outros fatores, 

como o sociocultural, onde valoriza aspectos como o território, as relações entre os 

atores sociais, as instituições e organizações, o meio ambiente e a mobilização 

social e cultural (MARTINELLI; JOYAL, 2004). Segundo Ferreira (2002), o processo 

de desenvolvimento de um território, que objetiva o desenvolvimento econômico e 

social, perpassa pela inclusão social. Se o indivíduo não se sentir pertencente ao 

território, ele tende a não contribuir com o desenvolvimento.   

A capacidade de a sociedade liderar e conduzir o seu próprio 

desenvolvimento regional, condicionando-o à mobilização dos fatores produtivos 

disponíveis em sua área e ao seu potencial endógeno, traduz a forma de 

desenvolvimento denominado endógeno. Assim, distinguem-se duas dimensões no 

desenvolvimento regional endógeno: uma primeira, econômica, na qual a sociedade 

empresarial local utiliza sua capacidade para organizar da forma mais lógica 

possível os fatores produtivos da região. A segunda, sociocultural, na qual os 

valores e as instituições locais servem de base para o desenvolvimento da região 

(BARQUERO, 1988). 

Segundo Caiden; Caravantes (1988), o desenvolvimento deveria servir para 

melhorar todos os aspectos das condições de vida da população.  

 

É certo que desenvolvimento tem que significar a melhoria das condições 
de vida, para a qual são essenciais o crescimento econômico e a 
industrialização. Se não se der, porém, atenção à qualidade do crescimento 
e à mudança social, não se poderá falar em desenvolvimento. 
Desenvolvimento é [...] também a de maior dignidade humana, mais 
segurança, justiça e equidade (CAIDEN; CARAVANTES, 1988, p. 13). 
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Limonad (2013) relata que só será possível transformar o território olhando 

para o futuro, buscando superar interesses localizados, através da mobilização 

social, forjando consciências, construindo arranjos, acordos e compromissos sociais.  

Desta forma, aspectos ou dimensões sociais e culturais ganham relevância 

pela necessidade atual de enraizar e de metabolizar o desenvolvimento no território 

e, sobretudo, na população deste, a fim de proporcionar a sensibilização, ampliar 

sua consciência, e incentivar sua participação no processo de gestação de um 

desenvolvimento integral (ÁVILA, 2006). 

Na concepção de Fischer (2002), o desenvolvimento deve abranger o 

processo que envolve a história da comunidade. Poderão ser obtidos por meio de 

avanços e retrocessos, conflitos, consensos e acordos entre seus protagonistas - 

sempre visando melhorar a qualidade de vida do local. Isto põe em questão, 

naturalmente, a necessidade de se discutir a cultura e a sociedade, ao menos 

enquanto problema, na agenda do desenvolvimento, pois a noção de ‘qualidade’ não 

pode ser imposta.  

Falar em desenvolvimento é reconhecer o permanente processo de 

transformações que continuamente são influenciadas pelos aspectos no nível local, 

regional, estadual, nacional e internacional. Pois isso, quando se busca êxito no 

desenvolvimento é imprescindível reconhecer e valorizar os aspectos positivos a 

nível local. 

O sentimento de pertença é um aliado do desenvolvimento regional uma vez 

que, além de instituir forte identificação do indivíduo com os elementos de cultura, 

crenças, valores e estilo de vida da comunidade, desperta o interesse em participar 

das formulações e decisões sobre seus destinos. Quando lembramos do forte 

caráter endógeno do desenvolvimento, percebemos quanto este interesse em 

participar da condução dos destinos de sua comunidade é imprescindível (FREITAS, 

2008). 

As melhorias e transformações de uma determinada região só acontecerão se 

as pessoas que pertencem a esta região perceberem que poderão propor e realizar 

estas mudanças, se sentirem que pertencem e que estão vinculados ao local, pois 

percebe-se que o patrimônio imaterial está presente no cotidiano, na cultura e na 

identidade do povo, e o próprio povo determina a velocidade com que um processo 

de desenvolvimento acontece. 
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Com esse reconhecimento de si, do seu papel, da sua importância enquanto 

agente de mudança pode motivar as lideranças locais a saírem do comodismo. A 

inovação, o empreendedorismo não surge de qualquer modo, normalmente, alguém 

precisa tomar a iniciativa e dar os primeiros passos. 

Dividir tarefas, planejar a curto, médio e longo prazos podem fortalecer as 

pessoas e direcionar um território a mudar suas perspectivas para melhor. 

É ainda o sentimento de pertença um forte elemento de efetivação da 

indispensável união entre os principais atores responsáveis pelo sucesso do 

desenvolvimento regional, neste caso, a população da comunidade em questão. 

Sem envolvimento e cooperação solidária, o desenvolvimento se reduz a 

mera nomenclatura, por falta de um fio condutor que energize e dinamize tanto a 

união quanto à ação coorporativo-construtiva no âmbito da diversidade de indivíduos 

que compõem cada comunidade-localidade (ÁVILA, 2006). 

Segundo Freitas (2008), quando há um forte sentimento pelo lugar, existe 

sentimento afetivo no interior da comunidade. Assim, a presença do sentimento de 

pertença, as possibilidades de uma população se unir em torno de um objetivo 

comum são muito maiores do que naqueles lugares onde estes sentimentos não 

estejam presentes, ampliando as potencialidades de se alcançar um efetivo e 

abrangente processo de desenvolvimento. 

 

Feitas conclui, pode-se afirmar que as comunidades onde se verifica a 
presença do sentimento de pertença estão mais propensas para a execução 
de um projeto visando a implementação do Desenvolvimento Local. Ou 
seja, as comunidades em que a população possua, mesmo que 
inconscientemente, um sentimento de pertença, estarão mais próximas das 
condições ideais para o desabrochamento de um verdadeiro e efetivo 
desenvolvimento regional (MARQUES et al., 2001, p. 131). 

 

A relação entre o morador e seu território está relacionada com a afetividade, 

exprime uma vinculação com a cultura local, uma vez que os sentimentos podem ser 

manifestados no modo como cada um zela por seu ambiente de vida social e 

comunitária.  

Portanto, a satisfação de viver em determinado território ocorre se as pessoas 

se sentirem pertencentes e/ou vinculadas ao local. Além disso, se reconhecerem e 

valorizarem o seu patrimônio material e imaterial. Por isso, o desenvolvimento 

regional passa pela descentralização e democratização do poder, bem como do 
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fortalecimento das relações de confiança e autoestima das pessoas entre si e com o 

ambiente onde vivem. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Estudar aspectos da história, cultura e economia de um território, por 

exemplo, requer olhares de diferentes abordagens e investigações científicas. 

Compreender o motivo de as pessoas viverem no lugar e manterem suas tradições, 

hábitos e costumes, ganha relevância a partir da ressignificação da história regional, 

favorecendo com que a população atual ou moradores, mesmo os que não 

nasceram na região, mas vivem nela, passem a valorizar a histórias e aspectos 

culturais.  

Ao reconhecer-se parte do território e seu protagonismo social as pessoas 

tendem a serem agentes em potencial de valorização territorial. Da mesma forma, 

poderão sugerir e efetivamente realizar ações de transformações daquilo que é 

necessário fazer para gerar conforto, bem-estar e qualidade de vida. Nesta mesma 

perspectiva, tais concepções de identidade e pertencimento podem despertar a 

constituição de lideranças locais com iniciativas de inovação, empreendedorismo e, 

consequentemente, na geração de trabalho, renda e autoestima.  

Há a necessidade de analisar o nível de pertencimento dos moradores, pois 

não há desenvolvimento num determinado território sem que sua população se sinta 

pertencente a essa localidade. Assim, os moradores se envolvem nas mudanças e 

melhorias, tanto em questionamentos e cobranças aos gestores dos órgãos 

públicos, quanto em reunirem-se para efetivar concretamente as melhorias. 

O Desenvolvimento regional também passa pela perspectiva de as pessoas 

sentirem-se pertencentes a determinado local. Isso pode ser materializado pela 

valorização e reconhecimento dos aspectos sociais, culturais, políticos, econômicos 

regionais. Nesta direção, a importância de as pessoas valorizarem principalmente os 

aspectos positivos regionais. Isto pode gerar autoestima, fortalecimento da 

identidade territorial, recuperação e potencialização dos ativos materiais e imateriais 

e, consequentemente, desenvolvimento regional.    
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DESENVOLVIMENTO DE PROCESSOS TERAPÊUTICOS: FATORES 

INFLUENTES PARA A DESCONTINUIDADE DO TRATAMENTO DA 

DEPENDÊNCIA QUÍMICA EM SUJEITOS REINCIDENTES 

 

Michele Minini Madeira39 
Kelly Andressa da Silveira Kaipers Antunes40 

 

INTRODUÇÃO 

 

Em 2013 a Revista Veja divulgou dados da UNIFESP (Universidade Federal 

de São Paulo) informando que somente no ano de 2013 cerca de 5,7% da 

população brasileira tinha algum vício, ou seja, quase 8 milhões de pessoas 

dependentes em álcool ou outro tipo de droga, lícita ou ilícita.  

Segundo Carvalho (2011), a dependência química constitui problema social 

em todos os países e as consequências do uso de substância psicoativas atingem o 

usuário, sua família, amigos e a sociedade em geral. Ferreira (2016) afirma que se 

trata de um transtorno mental crônico e de difícil recuperação, devido à sua 

complexidade do ponto de vista biológico, psicológico e social. Contudo, a maior 

limitação do processo de recuperação é a manutenção da abstinência por um 

período prolongado, procedente da própria condição deste transtorno que apresenta 

propensão a episódios de recaída.  

O processo de recuperação ou reabilitação segundo França (2014) é um 

processo que pode ser demorado, acontecer de várias maneiras e que deve ser 

levado muito a sério pelo usuário e por sua família. Tiba (2007, p. 91) enfatiza que 

“antes de começar qualquer tratamento é preciso que o usuário perceba os prejuízos 

que a droga está causando a si próprio, às pessoas que ama e à sociedade na qual 

vive”. Se o paciente iniciar o tratamento sem a consciência desses prejuízos e sem 

assumir a sua participação ativa no processo de recuperação, a reincidência torna-

se algo mais provável de ocorrer.  
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O abandono precoce nos tratamentos, conforme Andretta, Limberger e 

Oliveira (2014), ocorre quando o paciente termina o tratamento sem que haja um 

acordo entre ele e seu terapeuta em relação aos objetivos iniciais do tratamento. Já 

a busca e adesão ao tratamento são influenciados por diversos fatores, dentre eles 

destaca-se a motivação do dependente químico, condição que se caracteriza como 

um estado de prontidão ou vontade de mudar o comportamento problema 

(FERREIRA, 2015).  

Para Gerlach e Cetolin (2015), o processo de recaída caracteriza-se por um 

enfraquecimento do eu, pela perda de controle, por um vazio existencial, pela falta 

de uma atividade que lhe proporcione satisfação e pelo contexto emocional 

embasado em seu estilo de vida, suas crenças e valores.  

Enquanto que Ferreira (2016) afirma que os fatores que favorecem o 

abandono do tratamento e a recaída são múltiplos, pois a resposta do indivíduo 

frente às situações de risco para consumo da droga engloba determinantes 

variados. Portanto, surge a partir disso o questionamento sobre quais são os fatores 

influentes para a descontinuidade do tratamento da dependência química em 

sujeitos reincidentes no processo. 

A ideia de pesquisa para o presente artigo se deu com o intuito de obter 

conhecimento sobre os fatores internos, externos e pessoais que podem interferir no 

tratamento de reabilitação, somando conhecimento ao conteúdo científico já 

existente. No âmbito social, o artigo científico em questão poderá contribuir para 

com as equipes das comunidades terapêuticas, pacientes e suas famílias.  

A pesquisa que originou este artigo foi aprovada pelo Comitê de Ética em 

Pesquisa da Universidade do Contestado campus Mafra, com parecer 

consubstanciado nº 2.779.134. 

 

MATERIAIS E MÉTODOS 

 

A pesquisa que deu origem a este artigo foi de natureza básica, do ponto de 

vista de seus objetivos referiu-se a uma pesquisa exploratória e descritiva, do ponto 

de vista dos procedimentos técnicos tratou-se de uma pesquisa de levantamento e 

quanto a abordagem do problema uma pesquisa qualitativa. 
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A técnica para coleta de dados se deu através de entrevista, e o instrumento 

para coleta de dados através de um roteiro semiestruturado, elaborado pela 

acadêmica e professora orientadora, cujo conteúdo atendia aos objetivos desse 

estudo. 

A amostra se constituiu de nove sujeitos reincidentes, com histórico de 

descontinuidade, que estavam em tratamento numa comunidade terapêutica do 

Planalto Norte Catarinense e que atenderam aos seguintes critérios de inclusão: ter 

mais de 18 anos; ser dependente químico em tratamento na comunidade terapêutica 

em questão; ser reincidente no tratamento da dependência química; ter histórico de 

descontinuidade do tratamento da dependência química; e concordar em participar 

da pesquisa e assinar o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido.  

O número da amostra se deu considerando o instrumento de coleta e de 

análise de dados. Os nove participantes do estudo serão identificados no capítulo 

Resultados e Discussões como E1, E2, E3, E4, E5, E6, E7, E8, E9.  

A análise de dados se deu através da Análise de Conteúdo de Laurence 

Bardin, que segundo a autora (BARDIN, 2011) trata-se de um conjunto de 

instrumentos metodológicos que se aplicam a conteúdos diversificados. Campos 

(2004, p. 611) afirma que análise de conteúdo “constitui-se em um conjunto de 

técnicas utilizadas na análise de dados qualitativos”. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

A partir do tema proposto emergiu como categoria principal os fatores 

influentes para a descontinuidade do tratamento da dependência química em 

sujeitos reincidentes. Dentro dessa categoria, surgiram três subcategorias a serem 

analisadas: dos fatores internos (de dentro da comunidade), dos fatores externos (de 

fora da comunidade) e a subcategoria dos fatores pessoais. Para tornar-se mais fácil 

o entendimento de cada subcategoria e para melhor exploração da mesma, foi-se 

colocado como fator interno (de dentro da comunidade) o relacionamento com os 

colegas de dentro da clínica e o relacionamento com a equipe. O fator externo (de 

fora da comunidade) o relacionamento com a família. E os fatores pessoais como o 

desejo de consumir a droga e também o sentimento que interferiu ou interfere no 

desejo de descontinuidade do tratamento da dependência química. 
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Fator Interno – Relação com os colegas e com a equipe da comunidade terapêutica 

 

Esta subcategoria foca a relação do acolhido com os seus colegas de 

tratamento e com a equipe da clínica de reabilitação. De princípio será discorrido 

sobre a relação com colegas, no qual foi questionado se estes interferem de forma 

positiva ou negativa, se ajudam ou atrapalham na evolução do tratamento e como é 

a relação de todos dentro da comunidade, pois até o fim do tratamento esses serão 

o único contato e ambiente social, ambiente este que até então era composto por 

“amigos do vício” e pelo uso de drogas.  

O primeiro elemento de análise refere-se à “interferência positiva”, no qual os 

sujeitos relataram este fator interno como sendo positivo, não influenciando para a 

descontinuidade do tratamento: 

“Acho que os colegas interferem de forma positiva, um acaba ajudando o 

outro dentro da comunidade...” sic (E1). 

“Os colegas interferem de forma positiva, um ajudando o outro e 

compartilhando experiências” sic (E7). 

“Eles interferem de forma positiva. As vezes ocorrem atritos porém já são logo 

resolvidos e resolver esses problemas ajuda no crescimento do tratamento” sic (E8). 

A força da coletividade age sobre o indivíduo que tem necessidade, não há 

tratamento ou psicoterapia que seja mais eficaz quanto o apoio do grupo (TIBA, 

2007). 

Oliveira (2014) também corrobora a influência do aspecto social ao afirmar 

que os prejuízos que o indivíduo acaba adquirindo por conta da dependência 

química são neurológicos, cognitivos, físicos e sociais. Os danos físicos e sociais, 

quando sentidos pelo dependente o influencia mais ainda a buscar a fuga nas 

drogas.  

Diante disso o relacionamento social dentro da comunidade terapêutica se faz 

ainda mais relevante, uma vez que o convívio experimentado neste ambiente será 

uma das únicas formas de socialização do sujeito enquanto em tratamento. 

Capistrano (2013) também afirma que os danos sociais são muito abrangentes na 

vida de um usuário, pois a dependência química não afeta somente a ele mesmo, 

mas também a sua família, amigos, ambiente de trabalho ou ambiente escolar e o 

meio social onde o mesmo costuma viver. 
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Outro elemento de análise citado pelos acolhidos foi o “espelhar-se no 

colega”, corroborando o fato de que os acolhidos mais antigos, na fase final do 

tratamento, repassam exemplos aos que estão chegando na comunidade, sendo 

isso visto como algo positivo pelos internos:  

“Dá para se espelhar nos colegas, tanto em coisas boas quanto em coisas 

ruins, para seguir ou não o exemplo...” sic (E4). 

“Nos identificamos aqui dentro” sic (E9). 

Para que o tratamento dê certo, é importante a troca, a sociabilidade como 

forma de recuperação, pois isso ajuda a criar laços de reciprocidade e lealdade 

dentro do grupo (CAMPOS, 2010).  

O terceiro elemento de análise, “mesmo propósito” surgiu nas falas coletadas 

dos sujeitos entrevistados como algo positivo, não caracterizando influência para 

descontinuidade:  

“Todos estão aqui com o propósito de sobriedade...” sic (E7). 

“O que todos querem aqui dentro é a sobriedade” sic (E8). 

Para Campos (2010) todo modelo terapêutico envolve a reciprocidade, o 

receber e retribuir experiências de vida e que possibilita a confirmação de sua 

sobriedade e também, o recomeço dos laços sociais que foram perdidos.  

Agora será discorrido sobre a relação dos acolhidos com a equipe 

terapêutica, que é composta por psicólogos e monitores. Dentre os questionamentos 

foi indagado se a equipe interfere de forma positiva ou negativa no tratamento e no 

possível desejo de descontinuidade, investigando como se dá o apoio dessa equipe 

em relação aos acolhidos, considerando o fato dos monitores serem ex-adictos. 

Um dos elementos de análise que emergiu a partir da fala dos sujeitos 

envolveu o “acolhimento e apoio”, sendo visto como algo positivo para o tratamento:  

“A equipe influencia de maneira muito positiva o tratamento, me sinto acolhido 

e apoiado” sic (E1). 

“Eles são pessoas que nos ajudam, isso é muito positivo” sic (E2). 

“A equipe nos trata de forma humana e acolhedora” sic (E6). 

“As vezes nos é chamado atenção por algo que fazemos mas sabemos que é 

para o nosso bem” sic (E8). 

Para Feldman e Miranda (2002) a compreensão é a chave para o sucesso do 

tratamento, pois em muitos dos casos é a primeira vez que aquele que busca ajuda 
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está encontrando compreensão de alguém. Os autores também dizem que é através 

dessa compreensão que o adicto começa a se compreender e passar isso adiante, 

ou seja, ele faz para o outro o que já foi feito para ele. 

E por fim, o último elemento de análise da subcategoria fator interno foi 

“monitores compreendem a dependência”, corroborando a afirmativa positiva sobre 

os monitores serem ex-adictos e alguns ex-acolhidos da mesma comunidade 

terapêutica em questão:  

“Como os monitores são ex-adictos também, eles entendem bem o que nós 

passamos aqui dentro” sic (E1).  

“Os monitores são ex-adictos assim como nós, eles já passaram por isso e 

nos passam o conhecimento que adquiriram sobre isso” sic (E9). 

A equipe tem como objetivo mostrar para o adicto que está em reabilitação 

que a maior diferença em sua vida a partir do tratamento será na habilidade de lidar 

com os problemas da vida, saber lidar consigo mesmo em seus momentos de crise e 

agir de maneira efetiva para sair deles (FELDMAN; MIRANDA, 2002).  

A influência de uma equipe terapêutica composta por ex-adictos mostra para 

os internos que é possível a ruptura do antigo papel que a pessoa exercia, e que é 

possível retomar o controle de uma vida desregrada (MELLO; MENDONÇA, 2016).  

 

Fator Externo – O relacionamento familiar 

 

A segunda subcategoria extraída das entrevistas se refere ao relacionamento 

do acolhido com a sua família. A esse respeito foi questionado aos acolhidos que 

participaram da pesquisa se havia contato com a família, se a família é presente no 

tratamento e se a família interfere de forma positiva ou negativa no tratamento.  

O primeiro elemento de análise é a “interferência positiva da família”. Dentre 

as respostas obtidas há relatos de famílias que são presentes, famílias que não são 

presentes e também, famílias que são presentes de forma indireta, apenas por 

contato telefônico, por morar e outro município: 

“Minha família é presente no meu tratamento, isso interfere de forma positiva” 

sic (E2). 

“A presença da minha mãe interfere de forma positiva, porém prefiro que 

meus irmãos não se envolvam no meu tratamento” sic (E1). 
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“Minha família é muito presente e interfere de forma muito boa para mim” sic 

(E5). 

“Minha família me ajuda bastante” sic (E6). 

“Minha família não é tão presente no tratamento por morar em outra cidade, 

mas sempre nos falamos por ligação, isso é muito bom para mim” sic (E7). 

O ambiente da família, amigos e pessoas importantes para o usuário 

influenciarão durante o tratamento, por isso é tão importante que a família participe 

de forma ativa no tratamento de seu familiar (AZEVEDO; SILVA, 2013).  

Para Matos (2015) o cuidado, proteção e afeto por parte da família aumentam 

a qualidade de vida do acolhido e seu encorajamento de continuar o tratamento de 

reabilitação. A família passa a aprender a lidar com situações estressantes e, 

principalmente, aprende a não ser tão crítica e dura com o paciente, além de evitar o 

excesso de proteção para com o mesmo, fatores esses que são associados com 

recaídas. 

Alguns dos acolhidos entrevistados relataram ter apenas um membro da 

família presente em seu tratamento:  

“A única pessoa presente em meu tratamento é minha mãe” sic (E1). 

“Minha mãe é muito presente no meu tratamento. Meus filhos moram em 

outra cidade e são presentes do jeito que conseguem, sempre ligam para ter 

informações sobre como eu estou e como o tratamento está indo” sic (E8). 

Segundo Malamud (2005), a justificativa para essa presença maior da mãe no 

tratamento de um filho dependente químico está associada ao elo simbiótico e, por 

pior que sejam as consequências do vício para as suas vidas, isto preenche os dias 

dessa mãe com algum significado, podendo inclusive esta tornar-se co-dependente 

do filho para existir. 

 

Fatores Pessoais – O desejo de consumir a droga e os sentimentos vivenciados  

 

A terceira subcategoria se refere ao possível desejo do acolhido de usar 

drogas e sobre os sentimentos vivenciados dentro da comunidade terapêutica, 

analisando se isso interfere ou não na descontinuidade do tratamento, se há ou não 

prejuízo para com o tratamento da dependência química. 
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Sendo assim, o primeiro elemento de análise emerge do “desejo de usar 

droga” e a interferência que isso tem no tratamento. Nesse tópico em questão 

observou-se diversos relatos que evidenciaram a existência do desejo de consumir 

droga, além de relatos de que o mesmo nunca irá cessar, embora já exista 

consciência dos prejuízos que a droga ou a bebida pode causar:  

“Sinto vontade mas sempre lembro das consequências que as drogas 

trouxeram para a minha vida” sic (E9). 

“O desejo sempre existe, usar drogas era um hábito. Se você está ocioso, 

ansioso ou agoniado já sente desejo de usar droga mas aqui dentro precisa manter-

se forte para não desistir” sic (E7). 

“Hoje em dia o desejo de usar não me atrapalha mais, mas no início do 

tratamento atrapalhou bastante” sic (E6). 

“O desejo de beber é o que mais atrapalha para mim” sic (E5). 

“Ultimamente não estou tendo vontade de beber, mas mesmo assim esse 

ainda é o maior desafio para mim” sic (E4). 

“A vontade de beber foi o principal motivo para que eu desistisse dos meus 

antigos tratamentos e ainda é o mais difícil para controlar aqui dentro da 

comunidade” sic (E1). 

O “ficar abstinente” remete o acolhido ao retorno dos seus problemas, a 

situação que vivia antes do uso, porém, agora intensificada com a rotina voltada a 

manter-se longe das drogas. Ficar-se abstinente pode ser interpretado pelo adicto 

como algo que rompe o sentido de sua existência, fazendo com que ele se depare 

com o vazio, com o nada (RIGOTTO; GOMES, 2002).  

Segundo Ferreira (2015) essa vontade pode estar conectada ao indivíduo ter 

em mente que tem vantagens e benefícios usando a droga e, por muitas vezes, 

procurarem o tratamento por conta da influência de terceiras pessoas, como família 

e amigos. A autora também cita que mesmo que haja procura por influência de 

terceiros, em algum momento de seu tratamento o acolhido irá perceber a 

necessidade de ter ajuda especializada para enfrentar o vício, para que haja uma 

mudança comportamental, mudança essa que depende mais do acolhido e da 

influência de sua família para acontecer. 

Para Crauss e Abaid (2012) a mudança de comportamento do indivíduo é o 

que mais influencia sobre o desejo de usar ou não drogas. É necessário que ele 
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entenda sobre sua doença e ajude a equipe da comunidade terapêutica a criar 

estratégias de enfrentamento para favorecer a adesão do tratamento e o abandono 

definitivo da droga.  

Muitas vezes quando o indivíduo fica frente a frente com a frustração e 

fracasso, em confronto sobre o que é certo e errado, é quando ele planeja algo 

viável para a sua mudança, pois não há mudança sem a conscientização real do que 

se está enfrentando (GOMES et al., 2015). 

Gigliotti et al. (2016) afirma que a abstinência que o indivíduo sofre, 

principalmente no início do internamento, pode ser associado a mudanças 

neurológicas sofridas pelo uso prolongado e abusivo de drogas está diretamente 

ligado a desistência do tratamento e a recaídas, já que a abstinência causa falta de 

motivação, disforia, anedonia e desejo intenso de usar droga. 

Segundo Ferreira et al. (2015) o indivíduo que tem consciência de sua 

dependência e de como o tratamento funcionará, tem menos chances de desistir da 

reabilitação. Os autores citam que o indivíduo deve estar pronto para as dificuldades 

que serão enfrentadas dentro da comunidade, a maior delas sendo a abstinência.  

A abstinência está totalmente ligada a recaída, visto que “violar” a abstinência 

leva o sujeito ao deslize, sendo este o abandono do tratamento e o uso de drogas ao 

sair da comunidade. Sendo que, ao cometer o deslize de abandonar o tratamento de 

reabilitação, o indivíduo poderá voltar a um ambiente de risco (ÁLVAREZ, 2007). 

Apesar de vários relatos terem apontado o desejo de usar droga como grande 

influente para a descontinuidade do tratamento, o contrário também ocorreu, 

conforme expressões negativas ao desejo, apresentadas abaixo:  

“Não sinto desejo de beber/usar droga” sic (E2). 

“Não sinto vontade de voltar a beber. Pela idade que eu já tenho, preciso 

largar a bebida e começar a cuidar da minha saúde” sic (E4). 

Para Rigotto e Gomes (2002) padrões de consumo de drogas podem ser 

modificados frente a mudança comportamental e ambiental, pois o grande desafio 

da reabilitação é substituir a rotina que era centrada no uso de drogas, por uma 

rotina com novos hábitos que o mantenha longe de hábitos destrutivos.  

Outro elemento de análise que emergiu nessa subcategoria voltou-se aos 

“sentimentos” vivenciados pelos acolhidos dentro da comunidade terapêutica. Dentre 

os questionamentos referentes a esse aspecto estavam quais são os sentimentos 
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mais presentes durante o internamento e se esses sentimentos interferem de forma 

negativa ou positiva na reabilitação, influenciando ou não para a descontinuidade no 

tratamento. 

A resposta mais presente em todos os entrevistados é que o sentimento mais 

presente ali dentro é a saudade da família:  

“Para mim, o sentimento que mais afeta é estar aqui sozinho e longe da 

minha família” sic (E1). 

“A saudade é o pior sentimento. Durante o dia é tranquilo, mas a noite é 

difícil” sic (E2). 

“A saudade da minha família é o pior para mim” sic (E5). 

“Sinto muita falta da minha filha, do meu pai e meus irmãos” sic (E6). 

“Sinto saudade da minha filha e ao mesmo tempo, sinto desespero que ter 

perdido muito tempo longe e ainda estar perdendo, porém sei que esse tratamento é 

necessário para que eu melhore e consiga ficar perto dela” sic (E7). 

“A saudade e o isolamento são os sentimentos que mais doem” sic (E8). 

“O pior sentimento aqui é a saudade que eu sinto da minha filha” sic (E9). 

Segundo o Dicionário Aurélio de Língua Portuguesa (2018) a saudade se 

caracteriza como a lembrança de uma pessoa ausente, boas lembranças ou 

recordações e também, a mágoa que uma privação causa.  

A família tem grande influência dentro do tratamento e pode ser decisiva para 

o sucesso do mesmo, já que é dentro desse círculo social que o adicto encontrará 

apoio, afeto, amor e bem-estar. Sujeitos que têm a família presente dentro do 

tratamento e que recebem visitas constantes, apesar da saudade da mesma, 

acabam tendo maior chance de concluir o seu período na comunidade e encontrar 

apoio no seio familiar (PEREIRA et al., 2013). 

Além disso, os autores Sharanck e Olschowsky (2007 apud AZEVEDO; 

SILVA, 2013) comentam que o papel da família envolve cuidado, seja em situações 

de saúde ou doença, e que internações, ações e procedimentos devem visar a 

reintegração familiar, resultando em melhora na qualidade de vida, tanto do doente, 

quanto da família adoecida. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Ao fazer as considerações finais sobre esta pesquisa torna-se evidente a 

necessidade de compreensão maior sobre o assunto abordado neste artigo, 

especialmente no que diz respeito aos fatores que influenciam a descontinuidade no 

tratamento da dependência química. Durante a construção do estudo, este assunto 

mostrou ser, embora bastante presente, pouco abordado cientificamente, através de 

pesquisas e literatura, uma vez que – somente neste estudo – vários dos acolhidos 

que participaram da pesquisa já haviam desistido do tratamento diversas vezes, isso 

sem mencionar estatísticas de descontinuidades no tratamento da dependência 

química no Brasil e no mundo; e ainda assim pouco se encontra na literatura a 

respeito dos fatores influentes para esta descontinuidade.  

Diante da possibilidade de execução dessa pesquisa, a coleta de informações 

viabilizou identificar quais fatores mais influenciam na descontinuidade do 

tratamento de reabilitação da amostra estudada, ficando claro que para esta 

população em questão a maior influência recai nos fatores pessoais, evidenciado 

aqui como desejo de consumir drogas/álcool e sentimento de saudade da família. 

O presente estudo não pretende desmerecer a importância dos fatores 

internos (colegas, equipe terapêutica) e dos fatores externos (família) para o 

sucesso e eficácia no tratamento da dependência química, inclusive cabe aqui 

corroborar o quão esses fatores são positivos para o curso do tratamento, conforme 

próprio relato dos indivíduos pesquisados; porém, através dos dados obtidos nesse 

estudo, esses fatores não se apresentaram como responsáveis pela 

descontinuidade no tratamento. 

Conclui-se assim que, a partir da amostra pesquisada, o que mais influencia 

na descontinuidade do tratamento de reabilitação é o fator pessoal “desejo de usar 

drogas/álcool” e o sentimento de “saudade da família”.  O desejo de usar 

drogas/álcool vai além da dependência psicológica, com o uso abusivo a 

dependência torna-se física também. O controle da dependência psicológica e 

emocional do acolhido, somado ao contato familiar e controle da saudade, é o que 

irá influenciar no sucesso do tratamento para a amostra em questão. O uso abusivo 

de drogas tem um impacto extremamente negativo em todas as áreas da vida do 

dependente, pois a dependência química não afeta somente a ele, mas sim a sua 
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família, amigos, estudo e trabalho. Para que não haja descontinuidade no tratamento 

e visando maior sucesso terapêutico é fundamental que tanto o dependente químico 

quanto seus familiares envolvam-se no processo de reabilitação, ocorrendo real 

adesão e possibilidade de se experimentar os efeitos positivos do tratamento da 

dependência química.  
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DO TELEGRAMA AO TELEGRAM: PRECAUÇÕES PARA O DEBATE SOBRE 

SUBJETIVIDADE E TECNOLOGIA41 

 

Vinícius Armiliato42 

 

INTRODUÇÃO 

 

Não há dúvida, na literatura acadêmica da psicologia, psicanálise e filosofia, 

que a possibilidade de comunicação entre computadores e outros aparelhos, 

interfere na forma como os indivíduos se relacionam com o mundo. Isso se dá na 

leitura de situações políticas, na configuração das relações sociais, na ocupação dos 

espaços públicos e privados, na organização, nesse mesmo sentido, da sensação 

de privado e de público que cada pessoa vivencia. Nesse âmbito, o que a 

psicanálise, enquanto campo discursivo, pode fornecer de recursos conceituais para 

compreendermos melhor certos aspectos da relação subjetividade-tecnologia?  

O que iremos propor aqui, trata-se de uma espécie de advertência, de um 

ponto para se atentar com relação aos pressupostos, ou talvez aos pré-conceitos, 

que parecem operar quando se procura estabelecer as interferências da tecnologia 

na subjetividade humana. Gostaríamos de indicar algumas tendências de leitura da 

psicanálise sobre os aportes que a tecnologia traz para o desenvolvimento da 

subjetividade. Iremos nos restringir à internet, mesmo entendendo que por 

tecnologia o espectro é bem mais amplo. Tais tendências de leitura referem-se a um 

olhar catastrofista, saudosista, cuja relação do presente com o passado é 

constantemente estabelecida, caracterizando assim certa moral inerente aos 

estudos psicanalíticos com relação à cultura. 

 

*** 

 

                                                           
41Artigo elaborado a partir de conferência proferida na Semana Filosófica Subjetividade e Tecnologia, 

do curso de Graduação em Filosofia da PUCPR, no dia 13 ago. 2019. 
42Pós-doutorando do Programa de Pós-Graduação em Filosofia da Pontifícia Universidade Católica 

do Paraná (PPGF-PUCPR), bolsista CAPES/Fundação Araucária. Doutor em Filosofia (PUCPR), 
atuou como docente no curso de Psicologia da Universidade do Contestado (campus Rio Negrinho) 
entre agosto de 2018 e março de 2019. 
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Aproximando-nos da filosofia, faremos uma leitura desde uma perspectiva 

epistemológica. Isso significa utilizar o que os psicanalistas e as psicanalistas falam 

não para compreender a realidade do inconsciente ou sobre como é a natureza 

humana, mas sim para circunscrever como os conceitos psicanalíticos operam, 

como os discursos se dão, como os interesses que as psicanálises professam ao 

longo do tempo ora se mantém, ora se transformam. Trata-se então de encará-la no 

nível do discurso, no nível da linguagem, e assim observar como as construções 

discursivas no interior da psicanálise são também produtos de arranjos culturais, 

políticos e ideológicos. Nesse sentido, nos interessa o interesse. Nos interessa o 

interesse que os psicanalistas demonstram pelas causas humanas, aqui mais 

especificamente, da relação subjetividade e tecnologia. 

Neste artigo seguiremos o seguinte percurso: inicialmente iremos, desde o 

ponto de vista mais epistemológico, indicar como alguns dos interesses de 

publicações psicanalíticas recentes sobre a relação subjetividade e tecnologia, se 

dão de forma apontar certa emergência, catástrofe e risco iminente que 

determinados usos e apropriações da internet por seus usuários, podem gerar na 

vida dos indivíduos. Em seguida, mostraremos como o olhar alarmado para a 

tecnologia não é tão contemporâneo como parece, dado que este se situa antes 

mesmo das primeiras formulações psicanalíticas. Por fim, irei me apropriar da 

psicanálise como ferramenta conceitual, a fim de fazer uma leitura a partir de Freud 

sobre a relação das construções subjetivas junto à tecnologia. 

 

*** 

 

Conforme já anunciamos acima, um elemento que nos chamará a atenção em 

trabalhos com uma perspectiva psicanalítica sobre a subjetividade e a tecnologia é o 

tom pessimista e de risco que a essa parece oferecer aos indivíduos. Outro, refere-

se a uma tendência de comparações temporais entre o que ocorre 

contemporaneamente e o que ocorreu outrora na história das formações culturais. 

Expressões do tipo, "antigamente ocorria de tal modo, atualmente de outro", são 

valoradas, implicitamente, nas análises sobre o tema. Vejamos. 

Segundo Sadala, uma consequência contemporânea dos usos da internet é 

que, apesar de propor uma comunicação rápida e eficiente, "A proposta é colocar 
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tudo disponiv́el para o sujeito que, no entanto, só pode navegar sozinho" (SADALA, 

2009). Após ressaltar a solidão decorrente dessa nova organização, comunica que a 

tecnologia restringe a possibilidade de transformação do mundo, uma vez que "o 

sujeito da comunicação passou a ser considerado, muitas vezes, apenas como 

consumidor de informações e as possiblidades de transformação ficaram assim 

minimizadas" (SADALA, 2009). 

Já o texto de Kallas traz constantes comparações temporais entre como 

funciona o indivíduo hoje, em sua relação com a tecnologia, e como funcionou 

outrora. Para a autora, se antes escrevíamos nossas confidências em diários 

secretos, restritos apenas a nós, 

 

Hoje escrevemos os diários em blogs, expomos nossa intimidade no 
Facebook, exibimos imagens das situações mais banais no Instagram, 
montamos um espetáculo de nós mesmos e buscamos o olhar do outro e 
sua aprovação por meio de curtidas. A intimidade tem se deixado infiltrar 
pelas redes (KALLAS, 2016). 

 

Para a autora não há só uma mudança, mas também há um juízo negativo 

que se transpassa no texto, ao tratar por "banal" a publicação por um usuário de 

rede social, de algum conteúdo relativo à sua vida. Bem como um pesar pelo fim da 

intimidade. Lembremos que a avaliação do conteúdo como banal pode não 

necessariamente representar uma banalidade de fato, dado que uma nova forma de 

se relacionar com as redes sociais pode entranhar justamente postagens nela, do 

que talvez seja o mais significativo para o usuário naquele momento. 

A autora lista ainda algumas consequências desse tipo de relação com a 

tecnologia: 

 

Existe também um estado de imersão e dissociação de consciência, que 
envolve sensações variadas como a perda da noção de tempo, 
esquecimento de frações de tempo, estar num estado de consciência 
alterado semelhante a um transe, encarnar, ou melhor, vivenciar uma outra 
persona diferente do seu Eu, sentir uma linha tênue que separa uma 
realidade virtual de uma real (KALLAS, 2016). 

 

Prossegue a autora: 

 

Na modernidade, acreditávamos no futuro: era só agir no presente e 
esperar que no futuro os nossos sonhos fossem alcançados. No mundo de 
hoje nos deparamos com os inúmeros caminhos, com a desorientação, com 
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as incertezas. As referências se esvaem num eterno presente. Já não existe 
mais o ‘a longo prazo’ (KALLAS, 2016) 

 

Vejamos agora outro trabalho, o qual conclui a partir de uma análise do uso 

de celulares por adolescentes que 

 

A mudança na forma de pensar tem culminado com um novo tipo de 
pensamento que deve ser ágil, integrado e relativizado. Esta agilidade 
característica dos dias de hoje acabou por gerar a pressa, onde há sempre 
a constatação de que há muito para conhecer em pouco tempo (SOARES; 
CÂMARA, 2016). 

 

As autoras visualizam consequências ainda mais significativas desses novos 

usos: 

 

A exposição a um volume excessivo de informações superiores a real 
capacidade de absorção, e a falta de mecanismos de defesa próprios que 
sejam eficazes como forma de proteção, é apontado também como uma 
característica dos usuários atuais da internet. Como corolário desta 
realidade está a confusão, desorientação, a ansiedade e a superficialidade 
na ela- boração destas informações. Nesse sentido, os usuários captam as 
informações na internet, mas não as transformam em um conhecimento 
pessoal e elaborado (SOARES; CAMARA, 2016). 

 

Ainda um último artigo antes de encerrarmos esse tópico. Segundo Torezan e 

Aguiar (2011), há um discurso paralelo no uso da internet, que se trata do que 

chama de apologia à felicidade. Isso tornaria uma dificuldade em impor limites aos 

sujeitos e assim fomentaria a manifestação da agressividade. Para o autor e a 

autora,  

 

Imerso num discurso da apologia de uma suposta felicidade plena 
proporcionada pelo saber cientifico, saber este que pretende superar todo e 
qualquer limite e suprir toda e qualquer falta, o declínio da lei da castração 
se torna evidente e produtor de condutas e atuações delirantes e 
transgressoras (TOREZAN; AGUIAR, 2011) 

 

Acreditamos que já apresentamos material suficiente para considerar, ao 

menos em certas publicações orientadas pela psicanálise, o que nos referíamos 

acima: uma tendência a julgar como alarmante e preocupante a relação dos 

indivíduos com a tecnologia, uma constante comparação entre dois tempos, o antigo 

e o atual, bem como a listagem de consequências psíquicas e culturais decorrentes 

desses usos e transformações.  
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*** 

 

Depois de situar de modo muito breve a forma como os artigos acima lidam 

com o tema da tecnologia e da subjetividade, indicaremos agora como tal 

preocupação não é um fenômeno recente nas produções de psicólogos, psicólogas, 

psiquiatras e psicanalistas, no que se refere ao o psiquismo humano. 

Apresentaremos adiante o trabalho de um médico nascido em 1839 no 

Estados Unidos da América, que atuou no campo da psiquiatria. Trata-se de George 

Miller Beard. Este propôs o termo neurastenia para inventariar um conjunto de 

sintomas dentro de uma nova classe nosográfica. A neurastenia tratava-se de uma 

série de fenômenos de esgotamento físico e mental, crônicos, com sintomas vagos e 

generalizados de desconfortos e disfunções psicológicas e corporais. Beard é citado 

inúmeras vezes por Freud desde a década de 1890, quando escreveu um trabalho 

em 1895 sobre o quadro, comparando-o com outras classificações, especialmente 

com a neurose de angústia43. Não entraremos em detalhes sobre a classificação de 

Freud do quadro de neurastenia e da neurose de angústia. Apenas indicaremos que 

Freud, juntamente com Beard, vem a considerar que as afecções psíquicas são 

decorrentes não somente de causas hereditárias ou de aspectos congênitos, mas 

também ocorrem devido à organização cultural, a hábitos de vida específicos que 

resultariam no aparecimento de sintomas a tais hábitos também específicos. 

George Beard, em um trabalho publicado em 1881, intitulado A nervosidade 

americana, indicou que os sintomas da neurastenia tratavam-se de "um estado de 

fadiga física e psicológica permanente, acompanhada de múltiplas indisposições de 

caráter corporal, tais como impotência sexual, dispepsias, vertigens, cefaleias, 

insônia, sensação de plenitude gástrica e neuralgias" (BEARD, 1881/2002). Além 

disso haviam alguns sintomas paralelos: ansiedade, pressão torácica, medos vagos 

e inexplicáveis, vertigens, ondas de frios e calor pelo corpo, tremores de 

extremidades e formigamentos. A causa seria a vida moderna, imersa em pressões 

que se davam devido ao desenvolvimento tecnológico estadunidense. Para Beard, 

"O esgotamento energético estaria na base dessa neurose, devido a vida agitada do 

homem americano, estressado por uma sociedade industrial em crise de 

desenvolvimento" (BEARD, 1881/2002). No trabalho em questão, o autor indica que 

                                                           
43 Por exemplo, Freud, 1895/1981; 1896/1981; 1908/1981. 
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tal forma psicopatológica é oriunda de características específicas do modo de vida 

dos estadunidenses. Os avanços tecnológicos, as novas formas de relações sociais 

e, como indica Pereira, "o incrível aumento na velocidade de circulação das 

informações, os efeitos maléficos do barulho excessivo, o progresso rápido e o 

surgimento e disseminação veloz de novas ideias, modificando constantemente 

nosso modo de compreender o mundo" (PEREIRA, 2002).  

Essas expressões de Beard apresentam um tom de urgência e de alarme 

semelhante ao que indicamos acima, sobre as interferências da tecnologia na 

constituição da subjetividade. Cabe então retomarmos agora o título deste artigo, Do 

telégrafo ao telegram. Ele é inspirado em uma das passagens do texto de Beard de 

1881, e é curioso como poderíamos transpor para textos atuais, apenas substituindo 

os elementos característicos de nosso tempo. Cito Beard: 

 

A moderna civilização difere das antigas principalmente no que se refere a 
estes cinco elementos – a máquina a vapor, a imprensa, o telégrafo, as 
ciências e a atividade mental das mulheres. Quando a civilização, mais 
esses cinco fatores, invadem qualquer nação, levam consigo nervosidade e 
doenças nervosas. (BEARD, 1881/2002. Grifo nosso) 

 

Em seu texto Beard lista implicações que a tecnologia exerce no que chama 

de nervosidade do cidadão americano, como o relógio de pulso, o telégrafo, as 

viagens prolongadas de trem, o progresso rápido de novas ideias, a liberdade na 

expressão dessas, bem como o sofrimento por antecipação. 

Logo no início de seu texto, após comparar o psiquismo humano a um circuito 

elétrico - algo típico nos textos psiquiátricos da época44 - indicou que:  

 

A invenção da imprensa, a expansão do uso da máquina a vapor, na 
indústria e nos meios de transporte, o telégrafo, a imprensa jornalística, a 
máquina política dos países livres, as agitações religiosas [...] além de, mais 
do que tudo, talvez, o aumento e extensão da complexidade da educação 
moderna, dentro e fora das escolas e universidades, o efeito inevitável do 
desenvolvimento da ciência moderna e a expansão da história em todos 
seus ramos – todos esses fatores são lâmpadas adicionais introduzidas no 
circuito e são alimentadas à custa do sistema nervoso, cuja força dinâmica 
não foi aumentada na mesma proporção (BEARD, 1881/2002). 

 

                                                           
44 Por exemplo, no caso da psicanálise, Joseph Breuer apresenta um capítulo em Estudos sobre a 

histeria, obra publicada conjuntamente com Freud, no qual se dedica a amplas analogias do 
psiquismo da pessoa histérica com redes elétricas. (BREUER, 1895/1977) 
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Há então um tom de preocupação, de alerta, para o aumento das vias de 

excitação do psíquico observadas com o avanço da tecnologia, que levam o leitor a 

crer que o ser humano não suportará novos avanços tecnológicos. 

Cito agora outra passagem sobre o tempo, pensada a partir de uma 

tecnologia recente, os relógios de pulso: 

 

A perfeição dos relógios e a invenção dos relógios de pulso tem alguma 
conexão com a nervosidade moderna, uma vez que eles nos forçam a 
sermos pontuais e incitam o hábito de conferirmos a hora, a fim de não nos 
atrasarmos para trens ou compromissos. Antes do uso corrente desses 
instrumentos de precisão do tempo, havia uma margem mais ampla de 
tolerância para todos os compromissos. Um período mais longo era exigido 
para os preparatórios, principalmente das viagens – não se esperava que as 
carruagens do passado partissem pontualmente, como barcos a vapor ou 
trens. Os homens analisavam o tempo através de probabilidades, olhando o 
sol e, em geral, não precisavam ficar nervosos por perderem alguns minutos 
quando se atrasavam, e tinham incomparavelmente menos experiências 
desagradáveis de ver destruída a esperança de uma vida inteira, em 
decorrência desse atraso. Um homem nervoso não pode tirar seu relógio do 
bolso e olhá-lo quando a hora de um compromisso ou de um trem está 
próxima sem que isso interfira na sua pulsação, e o efeito na pulsação, se 
fosse possível ser medido e pesado, mostraria uma perda para o sistema 
nervoso. Pontualidade é uma grande devoradora de força nervosa, assim 
como o desperdício de tempo. Na maioria das vezes estamos, 
inconscientemente, sob constante tensão, tanto dormindo quanto 
acordados, para chegar em algum lugar ou fazer algo em um determinado 
momento (BEARD, 1881/2002). 

 

Além disso, Beard critica o modo como as ideias têm veiculado, sobre a 

crescente manifestação de opiniões expressas pelas mais diversas pessoas. A 

profusão de ideias causa confusão e desgaste de energia. 

 

A rapidez com que novas ideias são descobertas, aceitas e popularizadas 
nos tempos modernos é uma prova e resultado da extravagância de nossa 
civilização. Filosofias, descobertas e invenções que teriam sido descartadas 
na Idade Média – com o assassinato do autor – são em nosso tempo, e 
notavelmente em nosso país, aceitas e adotadas. Elas se tornam práticas 
em inúmeras formas – modificadas, desenvolvidas, ativamente contestadas, 
possivelmente derrotadas e substituídas em poucos anos, o que acarreta 
um grande dispêndio de energia (BEARD, 1881/2002). 

 

Prossegue seu argumento indicando então que a excessiva liberdade na 

expressão de opiniões é outro fenômeno que produz o que chama nervosidade 

americana, dado que "a liberdade e o estimulo dado para a expressão dessa 

liberdade, faz com que milhões de pessoas excelentes estejam em constante 

desacordo sobre qual o caminho certo para o paraíso" (BEARD, 1881/2002). 
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No contemporâneo poderíamos extrapolar para a ampliação da possibilidade 

de emissão de opiniões através de plataformas de compartilhamento de vídeos, por 

exemplo. Ou mesmo, através de redes sociais. 

Passemos agora à terceira e última parte deste artigo, quando nos 

aproximaremos de uma leitura de Freud sobre a vida em sociedade, a qual 

entendemos como alternativa a essa abordagem catastrofista da tecnologia na 

subjetividade das pessoas, a qual vimos problematizando até aqui. 

 

*** 

 

Diante de tais constatações sobre a tecnologia, presentes ao menos desde a 

segunda metade do século XIX, nos parece que Freud trouxe uma contribuição 

importante para a leitura de tais fenômenos, ao abordar as características neuróticas 

partilhadas pelos indivíduos imersos na cultura. Freud, ao situar a psicopatologia, 

assim como Beard, não deixa de considerar elementos externos ao paciente, ou 

seja, provenientes da cultura que o entorna, condicionando e caracterizando as 

formas psicopatológicas. Nesse sentido, os conflitos apresentados pelos/as 

pacientes, são responsivos a características das relações sociais de cada tempo, de 

cada cultura. 

No entanto, nos parece que o ganho que a psicanálise oferece nessa leitura 

não é o mapeamento de quais elementos da cultura levam a determinados sintomas 

de angústia, mas sim, a constatação de que a cultura é em si mesma angustiante, 

independente de como se organiza, de qual é o estado de seu avanço tecnológico 

ou mesmo de como as pessoas se relacionam com a tecnologia de seu tempo. 

Como Freud indicou em A moral sexual civilizada e a nervosidade moderna, a 

neurose é resultante da repressão dos instintos, necessária à constituição da 

cultura. 

 

Nossa cultura descansa totalmente na coerção dos instintos. Todos e cada 
um renunciamos a uma parte das tendências agressivas e vingativas de 
nossa personalidade. E destes aportes nasceu a comum propriedade 
cultural de bens materiais e ideológicos. A vida mesma, e talvez também 
muito principalmente os sentimentos familiares, derivados do erotismo, 
foram os fatores que motivaram o homem a tal renúncia, a qual foi se 
fazendo cada vez maior no curso do desenvolvimento da cultura (FREUD, 
1908/1981, p. 1252). 
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O psiquismo humano, para Freud, é resultante de uma repressão instintual 

necessária para a vida em sociedade. A nervosidade que se apresenta na sociedade 

é o preço que se paga pelas construções culturais, é o preço da repressão instintual. 

Nos parece que Freud nos dá operadores que entendemos aqui como 

atemporais, ou seja, que permitiriam pensar que independente do produto cultural 

em debate, a tendência sempre é a repressão instintual e a inevitável neurose. 

Mesmo que haja sublimação desses instintos reprimidos, algo deles escapa e faz 

restar uma ao menos um fragmento neurótico em cada um.  

Acreditamos que esse ponto de vista freudiano permite pensar que sempre 

haverá certa precariedade na relação que o indivíduo estabelece com o meio. Além 

disso, nos parece indicar que a subjetividade sempre será influenciada por impasses 

culturais e que a própria experiência subjetiva sempre será atravessada pela dor, 

pela dificuldade, pela incompletude. Há elementos na psicanálise freudiana os quais 

indicam que a natureza humana é patológica por excelência. O psiquismo em Freud 

não apresenta uma forma idealizada, de perfectibilidade a partir da qual se deriva 

um estado patológico, não há uma natureza perfeita do ser humano. Sua natureza é 

suscetível à neurose, desde o momento em que o sujeito está inserido na cultura. 

Desse modo, me parece que essas leituras alarmantes sobre as influências 

na subjetividade da tecnologia, da internet, das comunicações no contemporâneo, 

da produção de conteúdo, devem ser apreciadas com cautela. Se as falas de 

George Beard podem hoje nos parecer patéticas, jocosas, talvez as falas atuais 

sobre tecnologia, internet, redes sociais, também apresentem essas mesmas 

características em um hipotético artigo sobre este mesmo tema que possa vir a ser 

publicado daqui um século. É importante que atentemos para uma tendência que 

esses textos do final do século XIX e do momento atual parecem revelar: a 

resistência em aceitar as novas formas de se relacionar, de existir, de comunicar, 

contingentes ao longo da história da espécie humana. Nesse sentido, tomemos a 

precaução diante de comparações dos modos de existência em linhas temporais do 

tipo "antes era assim, hoje está desse jeito". Lembremos que há quase 130, quando 

da publicação de A nervosidade americana, a vida parecia estar muito atribulada, 

diante de invenções como a máquina a vapor, o telégrafo e o relógio de pulso.  

Perguntemo-nos então: por que seria ruim estar imerso em um mundo 

carregado de recursos baseados em virtualidades, em recursos de aplicativos, que 
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inexoravelmente irão interferir nas construções subjetivas? Afinal, mesmo que não 

existissem os recursos tecnológicos que têm causado alarde nos textos sobre a 

subjetividade, nós não estaríamos mais afastados do peso de uma existência cuja 

característica é a constante repressão instintual para poder conviver com as regras 

da cultura. 
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PSICOLOGIA DO ESPORTE ENQUANTO PSICOLOGIA SOCIAL 

 

Marta Maria Ozeika Ribeiro45 
Kelly Andressa da Silveira Kaipers Antunes46 

 

INTRODUÇÃO   

 

Conforme Rubio (2007) a partir dos modelos estadunidense e europeu da 

psicologia do esporte, surge em 1980 a necessidade de criar um modelo próprio de 

intervenção, de acordo com a realidade brasileira, assim como, a importância pela 

busca de uma formação específica para psicólogos brasileiros.  

O esporte visto como um dos maiores fenômenos da contemporaneidade é 

um bem cultural e direito social adquirido em constituição cada vez mais presente na 

sociedade.  

 

Esporte pressupõe movimento, esporte pressupõe expectativa, habilidades, 
equilíbrio, frustração, ansiedade, capacidade de lidar com competência, e 
com limites. Aspectos esses relacionados diretamente à emoção. Esporte 
pressupõe grupos, equipes, comunicação, lideranças, enfim aspectos todos 
pertinentes ao fazer do (a) profissional em Psicologia (RUBIO, 2010, p. 
215). 

 

Para Weinberg (2008), a Psicologia do Esporte implica no estudo científico 

sobre o comportamento humano no contexto esportivo, e na prática desse 

conhecimento às atividades esportivas e físicas. Através da teoria e de técnicas 

torna-se possível identificar aspectos do desenvolvimento humano, afim de 

potencializar as habilidades individuais e/ou potencialidades grupais, seja em 

esportes de auto rendimento ou, na prática recreativa do esporte e na busca por 

qualidade de vida. Sendo assim, a psicologia do esporte é tida como 

 

[...] ramo das Ciências do Esporte ao mesmo tempo que surge como área 
emergente em Psicologia, atuando em segmentos como o esporte de alto 
rendimento, esporte escolar, prática de atividade física de tempo livre e 
esporte de reabilitação e tendo como prática profissional o ensino, a 
pesquisa e a intervenção (RUBIO, 2010, p. 101).  

                                                           
45Graduanda em Psicologia pela Universidade do Contestado (UnC), situada na Rua Pedro Simões 

de Oliveira, 315 - Centro, Rio Negrinho - SC, 89295-000. E-mail: martamariapsicologia@gmail.com.  
46Especialista em Saúde da Família pela Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC). Docente 

do curso de Psicologia na Universidade do Contestado (UnC) situada na Rua Pedro Simões de 
Oliveira, 315 - Centro, Rio Negrinho - SC, 89295-000. E-mail: kellydasilveira@unc.br.  

mailto:martamariapsicologia@gmail.com
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Tanto a psicologia como e esporte são oriundos da modernidade, ao 

fazermos a leitura do indivíduo em suas relações grupais, a partir de manifestações 

individuais físicas, ideológicas ou subjetivas. Através das práticas esportivas, 

também compreendidas como práticas sociais relativas ao esporte, têm-se 

“compreensões sobre a subjetividade humana, bem como, seus sistemas de 

valores” (GRANJA, 2017 p. 64 apud RUBIO, 2019, p. 156). 

A psicologia do esporte no contexto da psicologia social implica em olhar o 

atleta para além do contexto esportivo. Ou seja, faz-se necessário desviar o olhar 

para o Ser Humano e o seu papel na sociedade (RUBIO, 2019). O papel social diz 

respeito às relações grupais, a partir da consideração das subjetividades.  

O esporte enquanto fenômeno social, vê o comportamento humano e social a 

partir de seus valores. Assim, o estudo da relação do indivíduo na sociedade leva 

em consideração seus valores, costumes, sua forma de organizar-se para a 

sobrevivência e convívio no coletivo. Procurar saber como este indivíduo pode 

transformar a sociedade em que vive, assim como, fazer ele perceber-se como o 

próprio agente da mudança é um dos objetivos e desafios da Psicologia Social 

(LANE, 2006).  

A autora brasileira Ana Bock destaca também que não há um consenso 

quando falamos em Psicologia Social. Esta prefere partir do conhecimento e 

contribuição de Silvia Lane, que a Psicologia Social é a área de conhecimento da 

Psicologia que estuda a dimensão subjetiva dos fenômenos sociais.  

Ao se trabalhar com o grupo no contexto esportivo, é fundamental observar a 

relação e interação do indivíduo com o meio – Outro social, como ele percebe-se e 

percebe o outro, o cumprimento de regras e suas expectativas em relação ao grupo. 

Da mesma forma, neste contexto social, o grupo identifica-se por suas 

características, e mostra através da comunicação, por exemplo, o cumprimento (ou 

não) de normas e regras para o bom funcionamento grupo. 

 

MATERIAIS E MÉTODOS  

 

O presente artigo foi escrito a partir do interesse em realizar pesquisa 

bibliográfica acerca da psicologia do esporte enquanto psicologia social. Silva e 

Menezes (2005) afirmam que a pesquisa bibliográfica se constrói a partir de material 
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já publicado, constituído principalmente de livros, artigos de periódicos e atualmente 

com material disponibilizado na Internet.  

 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

BREVE HISTÓRICO SOBRE A PSICOLOGIA DO ESPORTE 

 

Os primeiros anos que se tem registro sobre a psicologia do esporte a nível 

mundial – 1895 às 1925, diz respeito a estudos realizados por Norman Triplett, 

psicólogo da Indiana University. Norman teve interesse em realizar um estudo sobre 

a velocidade dos ciclistas ao pedalar em grupos. Através de suas observações, os 

ciclistas ao pedalarem em grupo apresentavam maior velocidade comparando esta 

prática, se sozinhos ou com seus pares. Sendo assim, houve nesta época a primeira 

experiência da psicologia do esporte e da psicologia social, ao estudar sobre o 

desempenho de ciclistas (VIEIRA et al., 2010). 

 

Estudos iniciais em Psicologia do Esporte afirmavam que a prática esportiva 
(jogar) era um meio de se preparar para a vida, por promover a capacidade 
de julgamento, habilidade de perceber as condições corretamente e a 
habilidade de reagir rapidamente a um ambiente mutável (FITZ, 1897 apud 
VIEIRA et al., 2010, p. 393). 

 

Para esta época, os primeiros experimentos destinavam-se a exploração de 

habilidades motoras e aquisição de aprendizagens, sendo este o foco de psicólogos 

e professores de educação física. Outro fato importante, diz respeito ao estudo de 

Patrick (1903) e o de Hermann (1921): “afirmam que o esporte permite o 

desenvolvimento de hábitos de vida e que os músculos são os mecanismos pelos 

quais se desenvolvem a imitação, a obediência e o caráter” (VIEIRA et al., 2010, p. 

393). Ambos afirmavam que através do esporte, a mente, o corpo e alma se 

manifestariam em situações reais.  

Em 1925, Coleman Griffith, ao criar o primeiro laboratório de psicologia do 

esporte, publica os primeiros artigos de pesquisa na área, o que leva-o a ser 

reconhecido como o pai da psicologia do esporte americana (GOULD; WEINBERG, 

2008).  
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O terceiro período é reconhecido pelo desenvolvimento científico da área. 

Franklin Henry da University of California, preocupou-se em elaborar estudos 

científicos para investigar aspectos psicológicos sobre as habilidades esportivas e 

motoras. Além disso, Franklin se dedicou em treinar professores com o objetivo de 

ingressá-los em programas de pesquisa, criando o programa de graduação em 

psicologia da atividade física, na Califórnia. Entre 1938 e 1965, Warren Johnson e 

Arthur Slatter-Hammel iniciam sua história como responsáveis para a criação da 

disciplina acadêmica de ciência do esporte e do exercício, como é de conhecimento 

atual, porém, para a época o trabalho ainda era muito limitado.  

Enquanto isso a nível nacional, no ano de 1958 João Carvalhaes realizou seu 

primeiro trabalho no São Paulo Futebol Clube (SPFC). Conforme Rubio (2002), 

Carvalhaes também realizou intervenções na seleção brasileira, a qual conquistou o 

primeiro título de campeã na Copa do Mundo de Futebol de 1958, antes mesmo da 

regulamentação da profissão de psicólogo. Fato este que marca o início da 

psicologia do esporte no Brasil, devido a visibilidade econômica e social da 

modalidade esportiva nacional.  

A partir do estabelecimento da psicologia do esporte como disciplina 

acadêmica em 1966, os psicólogos do esporte começam a estudar a influência dos 

fatores psicológicos (ansiedade, autoestima e personalidade) no desempenho das 

atividades esportivas e motoras, bem como, de que forma a participação em 

esportes e na educação física influenciava o desenvolvimento psicológico (GOULD; 

WEINBERG, 2008). Assim, os consultores de psicologia aplicada (assim 

reconhecidos na época), vão à campo trabalhar em times de futebol, na América do 

Norte, tendo Bruce Ogilvie como pioneiro na área. Devido grande interesse pela 

área criaram-se as primeiras sociedades de psicologia esportiva norte-americanas.  

Ao continuar a trajetória da psicologia do esporte e do exercício, houve um 

crescimento considerável entre os anos de 1970 e 2000, ganhando maior espaço e 

respeito também a nível mundial, não somente na América do Norte. Houve uma 

melhor aceitação de novas formas qualitativas e interpretativas de pesquisas no final 

desse período, olhando a psicologia do esporte como ciência e prática 

multidisciplinar (GOULD; WEINBERG, 2008). 

Para Gould e Weinberg (2008), esse período foi marcado por publicações de 

livros e conferências especializadas na área. Estudantes e profissionais também 
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aproveitaram o crescimento para se especializar e desenhar o campo de atuação, 

enquanto ciência e prática multidisciplinar na psicologia do esporte e do exercício 

nesta época. Em 1975 foi criada a primeira revista dessa especialidade, a 

International Journal of Sport Psychology. Considerando a data de publicação da 

revista, é possível justificar os poucos estudos sobre o nascimento e 

desenvolvimento para a área, a nível de Brasil e mundial, até o presente momento. 

Segundo Vieira (2010), em 1979 a psicologia do esporte muda seu foco de 

intervenção, crescendo em paralelo com a história e avanços da Psicologia. Sendo 

assim, passa a exigir uma especificação quanto a sua área de atuação e práticas 

exclusivas para o psicólogo esportivo. Isso se deu por haver duas psicologias 

esportivas – educacional e clínica, sendo que, para ambas havia a necessidade de 

certificações para seus campos de atuação. 

 

A Psicologia Clínica, voltada para intervenção (psicodiagnóstico, técnicas de 
treinamento mental, aconselhamento e acompanhamento dos atletas) era 
praticada somente por psicólogos e a Psicologia Educacional (trabalho no 
ensino, técnicas motivacionais de grupo e desenvolvimento de pesquisas) 
era praticada por profissionais da Psicologia e não graduados na área 
(FITZ, 1897 apud VIEIRA et al., 2010, p. 393). 

 

Para o mesmo autor, o grande avanço e desenvolvimento da psicologia do 

esporte deve-se ao primeiro presidente da Sociedade Internacional da Psicologia do 

Esporte, Ferrucio Antonelli, psicólogo do esporte italiano quem patrocinou oito 

congressos mundiais de psicologia do esporte, e que foi fundamental para despertar 

o interesse pela área. Atualmente a psicologia do esporte é reconhecida 

mundialmente e vista como muito promissora na pesquisa, no ensino e na 

consultoria.  

Ainda em 1979 surge no Brasil a Sociedade Brasileira de Psicologia do 

Esporte, da atividade Física e da Recreação (SOBRAPE), tendo como presidente, o 

Prof. Dr. Benno Becker Junior. Mais tarde, Katia Rubio em 2006 funda a Associação 

Brasileira de Psicologia do Esporte (ABRAPESP) com a colaboração de 

profissionais da psicologia e da educação física, com o intuito de realizar estudos e 

fortalecer a prática profissional da psicologia esportiva brasileira. Atualmente a 

ABRAPESP tem Cristiano Roque Antunes Barreira à frente da presidência (VIEIRA, 

2010).  



 

154 
Direitos humanos e desenvolvimento (ISBN: 978-85-63671-91-2) 

Conforme Rubio (2007) a partir dos modelos estadunidense e europeu da 

psicologia do esporte, surge em 1980 a necessidade de criar um modelo próprio de 

intervenção, de acordo com a realidade brasileira, assim como, a importância pela 

busca de uma formação específica para psicólogos brasileiros, conforme a literatura 

se apresenta: 

 

Partindo da psicanálise, do cognitivismo, do behaviorismo radical, do 
psicodrama, da psicologia social, da psicologia analítica ou da gestalt como 
referencial teórico, um grupo crescente de psicólogos tem se dedicado a 
desenvolver a Psicologia do Esporte brasileira, e métodos próprios de 
avaliação, considerando as particularidades das modalidades no país e dos 
atletas que convivem com uma realidade específica (ANGELO et al., 2006 
apud RUBIO, 2007, p. 03).  

 

PSICOLOGIA DO ESPORTE 

 

Para Weinberg (2008), a Psicologia do Esporte implica no estudo científico 

sobre o comportamento humano no contexto esportivo, e na prática desse 

conhecimento às atividades esportivas e físicas. Através da teoria e de técnicas 

torna-se possível identificar aspectos do desenvolvimento humano, afim de 

potencializar as habilidades individuais e/ou potencialidades grupais, seja em 

esportes de auto rendimento ou, na prática recreativa do esporte e na busca por 

qualidade de vida. Sendo assim, a psicologia do esporte é tida como 

 

[...] ramo das Ciências do Esporte ao mesmo tempo que surge como área 
emergente em Psicologia, atuando em segmentos como o esporte de alto 
rendimento, esporte escolar, prática de atividade física de tempo livre e 
esporte de reabilitação e tendo como prática profissional o ensino, a 
pesquisa e a intervenção (RUBIO, 2010, p. 101).  

 

Dito isto, a psicologia do esporte além de disciplina acadêmico-científica 

também realiza intervenções profissionais que envolvem os conceitos de psicologia 

e das ciências do esporte (RUBIO, 2010). “O esporte é um bem cultural, um direito 

social e fator que contribui para o processo de desenvolvimento humano” (RUBIO, 

2000, p. 18 apud CFP, 2018). A autora ainda vê o esporte como um dos maiores 

fenômenos sociais da modernidade.  

Enquanto esporte competitivo, há a busca pela vitória, no entanto, a 

Psicologia do Esporte em sua abrangência possibilita lançar olhares também à 
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prática do exercício físico de forma mais abrangente, sem cunho competitivo, em 

diferentes contextos sociais. Rubio (2010, p. 13) mostra que “essa diversidade, 

sugere um suporte teórico também variado que explique os diversos fenômenos 

estudados, estabelecendo uma relação estreita entre a Psicologia Clínica e 

Psicologia Social”.  

 

PSICOLOGIA SOCIAL E PSICOLOGIA SOCIAL DO ESPORTE 

 

Tanto a psicologia como e esporte são oriundos da modernidade, ao 

fazermos a leitura do indivíduo em suas relações grupais, a partir de manifestações 

individuais físicas, ideológicas ou subjetivas. Através das práticas esportivas, 

também compreendidas como práticas sociais relativas ao esporte, têm-se 

“compreensões sobre a subjetividade humana, bem como, seus sistemas de 

valores” (GRANJA, 2017 p. 64 apud RUBIO, 2019 p. 156).  

Há estudiosos dedicados em escrever sobre a Psicologia Social do Esporte. A 

autora brasileira Ana Bock destaca que não há um consenso quando falamos em 

Psicologia Social. Ela prefere partir do conhecimento e contribuição de Sílvia Lane. 

Para Lane (2006, p. 8), “O enfoque da Psicologia Social é estudar o 

comportamento de indivíduos no que ele é influenciado socialmente”. A mesma 

autora ainda nos diz que toda psicologia é social.  Nesse sentido, compreende-se a 

amplitude desta área de conhecimento, ao considerar a dimensão subjetiva dos 

fenômenos sociais.  

A psicologia do esporte no contexto da psicologia social implica em olhar o 

atleta para além do contexto esportivo. Ou seja, faz-se necessário desviar o olhar 

para o Ser Humano e o seu papel na sociedade (RUBIO, 2019). O papel social diz 

respeito às relações grupais, a partir da consideração das subjetividades.  

Ao se trabalhar com o grupo no contexto esportivo, é fundamental observar a 

relação e interação do indivíduo com o meio – Outro social, como ele percebe-se e 

percebe o outro, o cumprimento de regras e suas expectativas em relação ao grupo. 

Da mesma forma, neste contexto social, o grupo identifica-se por suas 

características, e mostra através da comunicação, por exemplo, o cumprimento (ou 

não) de normas e regras para o bom funcionamento grupo. Da mesma forma, 

mostram-se as resistências, lideranças e a criação de subgrupos. 
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O esporte enquanto fenômeno social, vê o comportamento humano e social a 

partir de seus valores. Dentre os quais, citam-se: cooperação e solidariedade: 

“podemos pensar a relação de cooperação e solidariedade no esporte por uma 

perspectiva existencial em que considera a espécie humana, em sua essência, 

como seres que coexistem” (EPIPHANIO, 2019 p. 159 apud RUBIO, 2019).  

Assim, o estudo da relação do indivíduo na sociedade leva em consideração 

seus valores, costumes, sua forma de organizar-se para a sobrevivência e convívio 

no coletivo. Procurar saber como este indivíduo pode transformar a sociedade em 

que vive, assim como, fazer ele perceber-se como o próprio agente da mudança é 

um dos objetivos e desafios da Psicologia Social (LANE, 2006).  

Os valores, vistos como como estatuto primordial para a construção e 

mudança social, servem para exprimir o propósito da existência humana, resultando 

por vezes, na luta por objetivos em comum, no coletivo. Em outras palavras, o valor 

é uma crença derivada de um modelo anteriormente construído socialmente ou, 

pessoalmente (BENEVIDES, 1994 apud RUBIO, 2019).  

A Psicologia Social teve início na década de 1920. O alemão Kurt Lewin em 

sua Teoria de Campo buscou explicar o comportamento humano, levando em 

consideração o indivíduo e o ambiente no qual este está inserido. 

Tal teoria preocupou-se em explicar sobre como as forças e os fatores 

influenciavam o comportamento em toda e qualquer situação. À estas forças deram-

se o nome de atração e a repulsão. A atração fala sobre uma força motivadora rumo 

ao alcance dos objetivos do indivíduo. A repulsão por sua vez, diz respeito a 

dificuldade em relação as ações voltadas ao alcance de um objetivo. Lewin defendia 

em sua teoria a possibilidade de compreender um processo de mudança a partir do 

momento em que fosse manifestado o interesse por tal mudança.   

A fim de compreender este processo de transformação, Kurt Lewin nos 

descreve três etapas. São elas: descongelamento, mudança ou desmantelamento e 

congelamento. Sobre estas etapas, Collin et al. (2012, p. 221) definem: 

 

O primeiro passo - denominado ‘descongelamento’ - envolve a preparação, 
em que se reconhece a necessidade de mudança e abre-se mão das velhas 
crenças e atitudes. A mudança ocorre na segunda etapa, geralmente 
acompanhada de confusão e agonia motivadas pelo desmantelamento da 
antiga mentalidade ou sistema. O terceiro e último estágio, o 
‘congelamento’, ocorre quando a nova mentalidade se cristaliza e há uma 
sensação de conforto e estabilidade ocasionada por essa nova condição. 
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Nesse sentido, é possível compreender a contribuição desta teoria em relação 

a Psicologia Social, seus fenômenos e processos envolvendo o ser humano e seu 

comportamento nas áreas da psicologia e sociologia, bem como, na psicologia social 

do esporte.  

Assim, através de seus estudos rigorosos, Kurt Lewin direcionou seus 

estudos na análise do comportamento através das dinâmicas de grupo, visando a 

socialização do indivíduo. Lewin via como desafiador o processo de 

interdependência dos indivíduos dentro de um grupo. Dessa forma, o ambiente e a 

situação fazem do indivíduo um Ser gregário.   

A autora brasileira Ana Bock destaca também que não há um consenso 

quando falamos em Psicologia Social. Esta prefere partir do conhecimento e 

contribuição de Silvia Lane, que a Psicologia Social é a área de conhecimento da 

Psicologia que estuda a dimensão subjetiva dos fenômenos sociais.  

Para Lane, (2006, p.8), “O enfoque da Psicologia Social é estudar o 

comportamento de indivíduos no que ele é influenciado socialmente”. Assim, o 

estudo da relação do indivíduo com a sociedade leva em consideração seus valores, 

costumes, sua forma de organizar-se para a sobrevivência e convívio no coletivo.  

Daí a importância de se olhar para a psicologia do esporte como psicologia social do 

esporte.  

Procurar saber como este indivíduo pode transformar a sociedade em que 

vive, bem como fazer ele perceber que é o próprio agente da mudança é um dos 

objetivos e desafios da Psicologia Social.  

 

A Psicologia Social é uma área de conhecimento da Psicologia que tem 
diferentes definições, não apresentando com clareza, seu objeto de estudo 
[...] A Psicologia Social está aqui compreendida como o estudo, no âmbito 
da Psicologia, dos fenômenos sociais na sua dimensão subjetiva. Interessa 
a essa área compreender os fenômenos sociais a partir da análise da 
subjetividade que vai sendo constituída ou modificada no decorrer da 
atuação e inserção social dos sujeitos e, ao mesmo tempo, vai constituindo 
os fenômenos (GONÇALVES; BOCK, 2003, p. 41 apud BOCK; FURTADO; 
TEIXEIRA, 2008, p. 184). 

 

São várias as dimensões destes fenômenos sociais à serem estudados, 

algumas delas são as dimensões éticas, sociológicas, políticas, econômicas, 

psicológicas dentre outras. 
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Quanto ao estudo destes fenômenos, faz-se necessário observar o 

comportamento do indivíduo em sua subjetividade diante do coletivo. Assim, será 

estudado sua relação e interação com o meio – Outro (social), como ele percebe-se 

e percebe o outro, o cumprimento de regras e suas expectativas em relação ao 

grupo.  

Entende-se por percepção a captação de um estímulo através dos órgãos dos 

sentidos e o significado que tal estímulo tem para cada um. Por isso podemos dizer 

que a percepção é discutível. O conceito de percepção social, por sua vez, é a forma 

como percebemos um ao outro, e mais, a forma como percebemos a presença do 

outro e suas características, assim, temos “uma impressão de” (BOCK; FURTADO; 

TEIXEIRA, 2008). 

Nesse sentido, Bock quer dizer que a impressão de que se tem de algo ou de 

alguém existe a partir daquilo que se acredita, ou seja, é o conceito de estigma. Já o 

estereótipo é uma atribuição dissociada e passa a existir um rótulo antes mesmo de 

se conhecer algo ou alguém. 

Como estigmas sociais podemos citar: estigmas religiosos, raciais, sociais, de 

sexualidade, dentre outros. Particularmente, um estigma no contexto esportivo pode 

se apresentar a partir da educação pelo esporte, por exemplo. Enquanto prática 

esportiva, além de contribuir com o desenvolvimento de habilidades físicas, 

psicológicas e sociais, é recorrente no esporte, práticas esportivas que se mostrem 

favoráveis ao mercado de trabalho.  

A atividade, a consciência, a identidade, os sentidos e os significados são 

algumas das categorias estudadas por ela na Psicologia Social, sobretudo, no Brasil. 

A atividade, sendo fundamental para o indivíduo, é a base do pensamento e 

do conhecimento humano. A consciência transforma as ideias e imagens 

estabelecendo informações para compreender o que se passa no ambiente (BOCK; 

FURTADO; TEIXEIRA, 2008). 

Outra categoria importante é a identidade. Os autores supracitados ressaltam 

que se a consciência e o homem estão em movimento, a consciência sobre “o eu” 

não poderia ser estático. Assim, a identidade é a síntese sobre si mesmo, 

considerando dados pessoais, biografia e outros atributos que permitam uma 

representação a respeito de si.  
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Na visão de Hall (2000), a identidade serve para significar o ponto de 

encontro entre os discursos e práticas que  

 

tentam nos interpelar, nos falar ou nos convocar para que assumamos 
nossos lugares como sujeitos sociais de discursos particulares e, por outro 
lado, os processos produtores de subjetividades, que nos constroem como 
sujeitos aos quais se “pode falar”. As identidades são pois, pontos de apego 
temporário às posições-de-sujeito que as práticas discursivas constroem 
para nós (HALL, 2000, p. 27 apud RUBIO, 2019, p. 27).  

 

Os sentidos, essencial à subjetividade, proporcionam a experiência de 

atuação do indivíduo com o mundo. Os significados assim como os sentidos, têm 

significado no coletivo e tem sua compreensão quando observados no processo de 

interação social. 

Através da contribuição de Silvia Lane na década de 70, a Psicologia Social e 

Comunitária hoje tem espaço no Brasil. Com isso, os psicólogos podem colocar em 

prática a análise e intervenções em instituições e grupos sociais, sobretudo na 

psicologia social do esporte.  

  

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

O presente estudo buscou mostrar a relação da psicologia do esporte com a 

psicologia social. Para tanto ao se deparar com a temática, observou-se o quanto 

esta área do conhecimento é ampla.  

A psicologia do esporte enquanto psicologia social do esporte diz respeito ao 

ser humano e o seu processo de desenvolvimento, bem como, as suas relações no 

contexto social – esportivo.  

Outro aspecto importante referente ao estudo, diz respeito a dimensão 

subjetividade dos fenômenos sociais, considerando o atleta em seu papel social no 

contexto esportivo.  

Ainda comenta-se sobre um paradigma da atuação da psicologia no contexto 

esportivo. Acredita-se que onde houver um ser humano em desenvolvimento no 

esporte e, pelo esporte, ali cabe as diversas formas de intervenção da psicologia, 

sobretudo na psicologia social do esporte. Seja na construção de identidade, na 

busca por qualidade de vida, ou ainda, na construção de projetos sociais, a 

psicologia tem uma responsabilidade e um papel social fundamental neste processo.  
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Sendo assim, se o esporte é tido como um fenômeno cultural, bem social e 

direito de todos, e ainda, se toda psicologia é social, cabe a psicologia do esporte a 

compreensão dos fenômenos sociais em suas relações, enquanto psicologia social 

do esporte.   
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